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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 41l' SESSÃO, EM 17 DE 
ABRIL DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofício do Presidente do Tribu­

nal Superior do Trabalho 
-N~> 169/91, encaminhando informa­

ções prestadas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho sobre o Requerimento n" 
385/90. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n~ 18/91, que 

suspende a execução.do in_çiso IX do arJ. 
60 da Lei n'~ 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gei'ais (Re­
dação final). 

-ProjetO de Lei da Câmara n" 
13/91- Complementar, que dispõe sobre 
a edição e o processo legislativo das medi­
das provisórias previstas no art. 62 da 
Constituição Federal e dá outras provi­
dências. 

1.2.3 - Comllllicaçiío da Presidência 
Prazo para apreseD.tação de emendas 

ao Projeto de Lei da Câmara n" 
13/91-Complementar, lido anteriormente. 

1.2.4- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado no 84/91, 
de autoria do Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que dispõe sobre a participação -
dos empregados no lucro das:empresas 
e dá outras providências. 

1.2.5- Requerimentos 
- N~ 129/9f, de autoria dos Senadores 

Valmir Campelo e Odacir Soares, solici­
tando a tramitação conjunta dos Projetçs 

SUMÁRIO 

de Lei do Senado n'" 6 e 13/91, por versa­
rem sobre matéria conexa. 

- N'·' 130/91, de urgência para o Projeto 
de Resolução n" 16, de 1991, que dá nova 
redação ao c;~puf do artigo 65 do Regi­
mento Interno do Senado FederaL 

-N" 131191, de autoria do Senador 
Amazonino Mendes e outros s-eiiãdores, 
solicitando urgência para a tramitação do 
Projeto de Lei n" 14, de 1991, oriundo 
da Câmara dos Deputados. sob o no 
290191. 

_- N~ 132/91, de autoria do Senador 
Raimundo Lira, solicitando que sobre o 

. Projeto de Lei do Senado n'' 61/91, além 
da corniss.iiQ_constante do despacho inicial 
de aíStribuição, seja ouvida, também, a 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

- N~ 133/91, de autoria do Senàdor Cid 
Sabóia de Carvalho, solicitando, do Mi­
nistro da Aeronáutica, informações que 
menciona. 

- N" 134/91. de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando do Tribunal 
de Contas da U.Q.ião, nos termos do art. 
71, inc. VII, da Constituição Federal, in· 
formações detalhadas sobre a fiscalização 
e o andamento das auditorias e inspeções 
iealizad8.s no- Ministério da Infra-Esti"u-­
tura, acerca das denúncias que menciona. 

- N" 135/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, solicitando. da Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, 
Informações que menciona. 

1.2.6 - Dis<ursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SÜPUCY­

Considerações_sobre o Projeto de Lei do Se-­
na,do n? 80/91, que institui o Programa de 
Garantia de Renda Mínima apresentado por 
s_ ~ •. na sessão anterior. 

O SR. PRESIDENTE - Registro da 
presença, em plenáriQ, da Delegação Par­
lamentar da República da Polônia. 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY 
-Conclusão de seu discurso inicíado na 
presente sessão. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
- Saudação, na qualidade de Presidente 
do Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar, à Delegação Parlamentar da Re­
pública da Polônia, chefiada pcilo Presi­
dente do Senado, Senador Andrzej Stel­
machowski, em visita ao Senado FederaL 

SENADOR RONALDO ARAGÃO­
Análise do Projeto de Reconstrução Nacio­
nal do Presidente Fernando Collor, classifi­
cado por S. E~ como uma carta de intenção. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -
Reivindicação de sala do Senado Feder.al pe· 
lo Senador Eduardo Suplicy. 

Senador EDUARDO SUPLICY­
Assunto trat{ldo pelo o~ador que o antece­
deu na tribuna. 

1.2,.7- {..eitum de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 85/91, 

de autoria do Senador Fernando Henri-
- _qy.e C_ardoso, que altera a r'!dação de dis­

positivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativos à segurança e medi­
cina do trabalho. 

1.2.8- R<querimento 
-N'·' 136/91, de autoria do Senador 

Nelson Carneiro, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do artigo do 
acadêmico Austregésilo de Athayde, pu­
blícado, sob o tJtulo "Política oemocrá­
t!Ca", no Correio Braziliense, de 17 de 
abril do corrente. 
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EXPBDffiNTE 
Cll!ITRO GllÁPICO DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS i'OIITO 
Diretor-Geral do Seudo Fc4cral 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Erealtivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiailtrativo 
WIZ CARLOS DB IIASfOS 
Diretor bd111trial 

·DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lapreao sob reapouabilidade da Mesa do Sendo Federal 

ASSINATURAS 

Scmeslnll .••.. _ ...•.•.•.•.•.••. _______________ CJ$..3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COUI1NIIO MADRUGA 
Diretor Adjnato Tiragem 2200 exemplares. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 64, de 1991, de auto­

ria do Senador Alfredo Campos, solici­
tando, nos termos regimentais, a convo­
cação da Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, a fim de, perante o Ple­
nário, prestar informações sobre a liqui­
dação extrajudicial da Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais. Votação adia­
da para o dia 8 de maio próximo, nos 
termos do Rquerimcnto n" 137, do Sr. 
Alfredo Campos, lido e aprovado nesta 
oportunidade. 

Requerimento n" 117, de 1991, de auto­
ria do Senador Maurício Corrêa, solici­
tando, nos termos regimentais, a convo­
cação da Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, a fim de, perante o Ple­
nário. prestar esclarecimentos sobre o an­
damento das recentes negociaç-ões do Go­
verno brasileiro com os credores interna­
ciOnais, acerca da dívida externa do Bra­
sil. Aprovado. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 88. de 1988 (n••t.407/88. 
naquela Casa), de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dh>põe sobre as 
fundações de apoio às instituições federais 
de ensino superior e dá outras erovidên­
cias. Aprm:ado com destaques. A Comis­
são Diretora para a rodação final. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Or­
dem do. Dia 

Redação final do Proje10 de Lei do Se-

nado n" 88/88, constante do item 3 da Or­
dem do Dia. Aprovada nos termos do Re­
qUerimento n'' 141191. À sanção. 

-Requerimentos n"~ 130, 131, 132- e 
134, de [991. liôos no Expediente da pre­
sente sessão. Aprovados. 

1.3.2- DiscursOs a"p{ls a Ordem do Dia 

SENADOR EDUARDO SUPL!CY -
Solicitação à Mesa, no sentido da retirada 
dos Anais do discurso proferido por S. Ex", 
reivindicando_dependência do Senado. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA -
Concordância com_a_solicitaç_ão do Senador 
Eduardo Suplicy, no concernente ao episódio 
da dependência do Senado. 

SENADOR EP!TÁCIO CAFETElRA 
-Projeto de lei do Deputado Nelson Jobim, 
em tramitação no Senado, regulamentando 
a ~Ção de medidas provisórias. 

SENADOR NELSON WEDEK!N, co· 
mo Uder- Nota da OAB sobre as fraudes 
na Previdência Social. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Lançamento do Plano de Combate à Vio­
lência contra a Criança e o Adolescente, e 
a criação do Conselho Nacional do Direító 
da Criança e do Adolescente. 

SENADOR MOISÉ ABRÃO -Apelo 
a uma atuação mais positiva do Governo no 
Estado de Tocantins, principalmente na área 
da Saúde. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
-O NordeSte como principal eXpoeõte das 

desigualdades sociais e desigualdades inter 
e intra-regionais características do Brasil. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG -Considerações sobre o Projeto de 
Lei do Senado o? 42191, de sua autoria, que 
disciplina a instalação e o funcionamento dos 
biotérios. 

SENADOR DIVALDO SURUAGY­
Homenagem à memória do Senador Olavo 
Pires. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI -
Proclamação do ConSelho Federal da OAB, 
referente à violência e insegurança na região 
do Araguaia-Tocantins, conhecida como Biw 
co do Papagaio. 

SENADOR CÉSAR DIAS - Portaria 
da FUNAI transformando a Colônia Agrí­
cola de São Marcos em área índfgena e pre­
tensão deste ór~o em criar noya área ind{ge-
na em Roraima. · ·- ... ·- · , 

1.3.3- _Comunicação da PreOOênda 
Término do prazo· para apre~entação 

de emendas aos Projetos de Lei da Cima-
ra n"s 24, 84 e 87, de 1990, sendo que 
aos mesmos não foram oferecida<i emenw 
das. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 - MESA DIRETORA 
3 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 

PARTIDOS 
4 - COMPOSIÇÃO DAS COMIS· 

SÕES PERMANENTES 

Ata da 40~ Sessão, em 17 de abril de 1991 
P Sessão Legíslativa Ordinária, da 49• Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE· 
NADORES: . 

Affonso Camargo - Almir Gabriel -
Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes -

l 

e Epitácio Cafeteira 

Beni V eras- Carlos De'Carli -Chagas Ro­
drigues- Cid Sabóia de Carvalho - Couti­
nho Jorge - Darcy Ribeiro - Dirceu Car­
neiro - Dario Pereira - Eduardo Suplicy 
- Elcio Álvares- Esperidião Amin- Epi-

tácio Cafeteira- Flaviano Melo~ Francisco 
ROllemberg - Garibaldi_ Alves -_Gerson 
Camata -GUilherme Palmeira.......:. HUmberto 
Lucena- Hydekel Freitas- lrapuan Costa 
Júnior - João ·calmon - João Rocha --
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Jonas Pinheiro -- Josaphat Marinho- José 
Eduardo - José Fogaça - José Sarney -
Júnia Marise- Jutahy Magalhães- Lavoi­
sier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes 
Rocha - Lourival Baptista - Magno Bace­
lar - Mansueto de Lavor - Marco Maciel 
- Mário Covas - Maurício Corrêa - Mau­
ro Benevides- Meira Filho -Moisés Abrão 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedeki:1- Ney Maranhão- Odacir Soares 
-Onofre Quinam- Oziet Carneiro - OPe­
dro Simon- Rachid Saldanha Derzi---:: Rai­
mundo Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito -Ruy Bacelar- Va_i_m_if_Çampelo­
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (EpífáCio Cafeteira) 
-A lista de presença acusa o comparecimento 
de 60 &s: Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1'1 Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO PRESI!>J:NTE DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

N9169/91, de 11 do corrente, encaminhan­

do informações prestadas pelo Tribunal Su­

perior do Trabalho sobre o Requerimento 
n9 385, de 1990, de autoria do_Se_n_a_dor José 
Paulo Bis_ol. 

PARECERES 

PARECER N' 48, DE 1991, 
Da Comissão Diretora 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N• 18, DE 1991 . 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolu_ção n" 18, de 1991, 
que suspende a execução do inciso IX do 
art. 60 da Lei n~ __ 6.763, de 15 de dezembro 
de 1975,_do Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Lavoiser Maia. 

ANEXO AO PARACER 
N' 48, DE 1991 

Redação Final do Projeto de Resolução 
n' 18, de 1991 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO W, DE 1991 

Suspende a execução do inciso IX do 
art. 60daLein•6.763,de 15 de dezembro 
de 1975, do Estado de Minas Gerais. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Nos termos do art: 52, inci­

so X da Constituição Federal, e ante a decisão 

definitiva do Supremo Tribunal Federal, na 
S_essáo _Plenária de 25 de marçQ de 1986, nos 
autos do ReCurso Extraordinário n" 
103.434-3, é s_uspensa a execução do inciso 
!Xdo_a_rt. 60daLei n~6.763, de 15dedezem­
bro de 1975, dá Estado de Minas Gerais. 

PARECER N• 49, DE 1991 

_[)a Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania sobre o Projeto de Lei da 
Câmãra n•I3. de 1991 - Complementar, 
que "dispõe sobre a edição e o processo 
legislativo das medidas provisórias pre­
vistas no art. 62 da Constituição Federal 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Pedro Simon 
Na forma regimental, esta Comissão é cha· 

mada a opinar sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n9 13, de 1991 - Complementar, 
que "dispõe sobre a edição e o processo legis­
lativo das mec;!.idas provisórias previstas no 
art. 62 da Constituição Federal e dá outras 
providências". 

Q assunto versado na iniciativa que ora 
nos é dado examinar Dão pode prescindir de 
algumas prévias considerações sobre a natu­
reza dos princípios fundamentais norteadores 
da ordem estatal, seja pela repercussão que 
tem no plano dos direitos e das garantias bási­
cas das pessoa<;, seja pelo fato de tratar da 
fiXação e delimitação dos poderes inerentes 
a cada órbita de atuação do Estado. 

Fruto de um longo e árduo processo histó­
rico, o constitucionalismo moderno, como 
bem assinalou o publicista italiano Santi Ro­
mano na clássica obra "Princípios de Direito 
Constitucional Geral" (pág. 42), traduz-se 
como sendo a forma de governo "não absolu­
to" porque nele todo (20der emana da lei e 
em seus limites é exercido. Constitui hoje 
patrimônio cultural da humanidade o senti­
mento de que o ser humano não pode estar 
sujeito à vontade arbitrária e ilimitada de 
quem quer que seja. 

O poder político, assinala-o José Afonso 
da SilVa em seu "Curso de Direito Constitu­
cional Positivo'' (pág. 95), se manifesta pelo 
exercício de diversas funções, tradicional­
mente qualificadas como legislativa, execu­
tiva e jurisdicional. 

Cada uma delas é conferida a um dado 
órgão estatal pois, se todas estivessem enfei­
xadas num só, dar-se-ia a absoluta concen­
tração do poder e, com isso, estaríamos a 
adentrar um sistema incompatível com a se­
gurança que se quer garantir aos membros 
da coletividade. · 

A respeito, leciona Giuseppe Vie~ti: 

"In antitesi alia figura deUo Stato di 
polizia ... lo Stato moderno, detto anche 
costituzionale o di diritto, attua la ripar­
tizíone delle funzioni medesime fra i pro~ 
pri organi in base ai noto principio della 
separazione dei poteri. 

detta teoria postula che 1' esercizio delle 
trefunzione sovrane sia devoluto a com­
plessi organici diflerenziati, unitari e in­
dipendenti (poteri), poste in grado di 

l 

controllarsi reciprocamente, in modo da 
realizare un perfetto equibrio e il rega­
lare svolgimento della vita- publica." 

(in 11 Decretto- Legge, pág. 5). 
(Tradução: "Em antítese ao que ocor­

re no estadO-polícia ... , no Estado mo­
demo, dito também constitucional ou de 
direito, dá-se a repartição das respec­
tivas funções entre órgãos distintos em 
atenção ao citado princfpio da separação 
dOs poderes. 

dita teoria exige que o exercício das três 
funções soheranas seja conferido a com­
plexos orgânicOs distintos, unitários_e in~ 
dependentes. de tal_ sorte a possibilitar 
um controle recíproco e a permitir um 
perfeito equilíbrio, bem assim o desen­
volvimento regular da vida pública." 

Constitui hoje lugar comum discursar so­
bre o esmaecimento do princípio da rígida 
separação entre os poderes tal como conce­
bido no século XVIII. De fato, as exigências 
contemporâneas não mais se conciliam com 
a teoria, tal como outrora formulada. Entre­
tanto, o que muitos esquecem e não raro pro­
positalmente ignoram, é que, conceitualmen­
te, como diretriz fundamental norteadora do 
Estado democrático, continua o princípio a 
ter plena valia, contituindo-se mesmo num 
dos pilares de sustentação das liberdades fun­
damentais. 

Na esteira da evolução ocorrida, com pro­
priedade registra Giusepe Viesti que os textos 
constitucionais contemporâneos não mais 
atribuem exclusividade de competência ao 
parlamento para produzir o que denomina 
de "wre e proprie leggi, in senso tecnico­
giuridico, fonte di norme primarie" (ver<la­
deiras e próprias leis, no sentido técnico-ju­
rídico, como fonte de normas primárias -
ob. cit. - pág. 8). Constata, logo a seguir, 
um fenômeno que se revela universal: 

'' ... la produzione di questi'ultime non 
é attributo esclusivo degli or_gani legisla­
ti vi, perché viene frequentemente rico­
nisciuta ai Potere Esecutivo, in riferi­
mento a situazioni particolari, la facoltá 
di adottare atti normativi aventi la mode­
sima efficacia formate che é tipica delle 
leggi." (ob. cit. pág. 8) 

(Tradução: '' ... a produção destas últi­
mas - referindo-se às leis - não cons­
titui atribuição exclusiva dos órgãos le­
gislativos porque, freqüentemente, é re­
conhecido ao Poder Executivo, em de­
corrência de situações peculiares, a fa~ 
culdade de adotar atos normativos com 

·--a mesma eficácia formar que é típiCa das 
leis." 

O estado de direito, enfatizam os publi­
cistas, é um estado que se justifica. Para tudo 
há um fundamento; uma razão de ser; uma 
fonte legitimadora. 

Discorrendo sobre o tema da Constituição 
como fonte do ordenamento jurídico positi­
vado, o professor Ignácio de Otto, em seu 
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"Derecho Constitucional - Sistema de 
Fuentes", assinala: 

"La fundamentacion dei poder de 
creasion normativa e su sumission a limi~ 
tes, um problema que não podia emergir 
a la consciencia jurídica pré-moderna, 
se hace assi cuestion capital em los orde­
namientos modernos, primero com e! 
concepto de "leyes fundamentales" es­
grimidas frente a1 absolutismo, esta es, 
frente a los primeros pas-os de la sobe­
rania positividad, luego em el constitu­
cionalismo. Se trata del problema de es­
tabelecer em el interior del ordenamien­
to mismo uma norma que cumpla las fun­
ciones antes asignadas ai derecho natural 
e a la história." (Pag. 22.) 

(Tradução: O fundamento do poder 
de criação normativa e a respectiva sub­
missão a limites, um problema que não 
poderia existir para a consciência juríM 
dica pré-moderna, transforma-se, assim, 
em questão capital nos ordenamentos 
contemporâneos, primeiro com o con­
ceito de "leis fundamentais", conquis­
tado em face do absolutismo, isto _é, nos 
primeiros passos da positivação da sobeM 
rania, e, logo a seguir, com o constitucio­
nalismo. Trata-se do problema de esta­
belecer, no interíor do próprio ordena­
mento, uma norma que cumpra as fun­
ções antes conferidas ao direito natural 
ou à história.) 

A Lei Maior promulgada em 1988 faculta 
ao Presidente da República, em casos de ur­
gência e relevância, adotar medida provisória 
com força de lei, vale dizer, inovar o ordena­
mento com o propósito de resguardar o inte­
resse público e o bem comum quando razões 
conjunturais de excepcional gravidade exi­
jam pronta e imediata ação normativa inova­
dora. 

Conforme demonstramos, entretanto, re­
correndo para isto à melhor doutrina nacional 
e estrangeira, imperiosO se f8z c:ftie o exercíCiO 
da competência se dê nos estritos limites do 
permissivo Constitucional pois, caso contrá­
rio, a faculdade 

" ... puo di ventare u_m cornodo stru­
mento nelle mani de li Esecutivo ,che puó 
se indotto a legiferare secando criteri di 
opportunitá política e non di obiettiva 
necessitá, non ché a forzare la volontà 
dei Parlamento, ponendolo difronte al 
fatto compiuto." 

(Tradução: ·• ... pode transformar-se 
num cômodo instrumento nas mãos do 
Executivo que poderá se sentir estimu­
lado a legislar segundo critérios de opor­
tunidade política e não de objetiva ne­
cessidade, quiçá forÇar a vontade do Par­
lamento colocando-o ante o fato consu­
mado.") 

Embora estas considerações tenham sido_ 
expendidas há mais de duas décadas na Itália 
e tendo em vista a experíência vivida -por 
aquele País com- os -próvvSdimenti, eviden­
cia-se a sua pertinência ao caso brasileiro. 

Quando os detentores do poder se julgam 
libertos de qualquer freio ou controle, pasR 
sam a assumir posturas imperiais e, com isto, 
a colocar em risco a própria sobrevivência 
das institUiiiões democráticas. Ademais, a au­
sência de norma explicitadora dos limites que 
se impõe à autoridade executiva, " ... favoR 
risce I'introduziõne di norme improvisate, 
frutto di periculosa precipitazione, laddove 
occorrono, invece, calma e poderazione". 
(G. Viesti - ob cit pag. 12 - Tradução 
'' .. .favorece a introdução de n_ormas improvi­
sadas, fruto de perigoso impi'oviso, precisa~ 
mente em casos onde deve prevalecer a calma 
e a ponderação.") 

-são razões de tal ordem que, segundo o 
professor da Universidade. de Bari, eviden­
ciam a necessidade de: 

" ... disciplínare rigoroSamente l'istitu~ 
to, circondandolo de cautele atte a evita­
re tali iitconvinienti o a porvi so11ecito 
rimedio ... " (ob cit. pág. 12) 

(Trac:lução: "disciplinar de forma vigo­
rosa o instituto, delimitando-o com as 
devidas cautelas de sorte a evitar tais. 
inconvenientes ou possibilitar a interve­
niência de pronto remédio.") 

O passado recente nos revela exemplos 
candentes da forma, irresponsável por vezes, 
prepotCitte -por outras, Como tem sido utili­
zado o instituto da medida provisória. Exem­
plo do primeiro é ter sidó COnSiderado urgen­
te e relevante conceder um veículo de repre­
sentação ao Vice-Presidente da República; 
quanto ao segundo, em manifesta afronta ao 
princípio de convivência harmônica e inde­
pendente entre os poderes, estampa o Diário 
Oficial da União, em sua edição de 4 de janei­
ro do corrente ano. Ali, o Presidente da Re­
pública, pretendendo contrastar decisão con­
gressual, consubstanciada em lei de conver­
são naquele dia publicado, adota medida pro­
visória para o ffrii eSpê"cífico e singular de 
restabelecer norma, contida em édito ante­
nor, expressamente rejeitada no curso da resR 
peCtiva tramitação parlamentar. Quanto às 
inconstitucionalidades dos at_os executivos, 
melhor diz o quotidiano forense. Encontram­
se os tribunais congestionados de demandas, 
que por certo levarão anos até deCisão final, 
questionando a validad_e de preceitos veicu­
lados pela via excepcional. A tal ponto che­
gou-se que foi necessário baixar medida pro­
visória para proibir a concessão de medidas 
liminares e cautelares pois, de outra forma, 
ficaria o Executivo impedido de governar se­
gundo sua vontade expressa em diploma cuja 
ilegitimidade facilmente seria de plano cons­
tatada e decretada pelo Judiciário. 

Estas as considerações preliminares que se 
fazem necessárias tendO em vista a magnitude 
e a importância dos interesses superiores que 
o projeto pretende preservar. Trata-se, neste 
momento. de assegurar plena eficácia ao 
princípiO fundamental norteador de toda a 
ordem jurídica, qual seja o primeíro do Esta­
do de Direíto Democrático. 

Duas questões, desde logo, devem ser en· 
frentadas. Em pri~"'' lugar, a competência 

\ 

congressual para extremar os limites- entre 
o lícito e o ilícito em matéria de edição da 
medida provisória; em segundo lugar, a ido­
neidade do iri.strumento legislativo preconi­
zada para tal finalidade, a saber a lei comple­
mentar. 

Em relação a ambos os temas, tiveram os 
ilustres membros do colegiado congênere da 
Câmara dos Deputados, além do costumeiro 
empenho em estudar e analisar a matéria de­
vidamente, o cuidade de buscar a opinião 
isenta e desapaixonada dos doutos. 

O professor Ives Gandra da Silva Martins 
assim se manífesta: -

"Ao leitor menos avisado pode ficar 
a impressão de que, por não tratar o 
art. 62 de limite explícito, estaria o Presi­
dente autorizado a legislar sobre tudo. 

Nada menos verdadeiro. 
O Presidente da República pode legis­

lar por leis delegãdaS e por medidas pro­
visórias. As leis delegadas ofertam poder 
-não precário ao Presidente ~d~ legis­
lar com a devida autorização do Ccm­
gresso. o-espectro de importância. rele­
vância e grandeza da lei delegada é inco­
mensuravelmente maior do que o ofe­
rendado à medida provisória. cuja condi­
cional de constitucionalidade é de tal or­
dem que sua eficáciã-póde ser destruída 
até por decurso de prazo. 

Ora, se o constituinte, para a·leí dele­
gada, impôs limites ao Poder Executivo, 
não teria sentido não impô-los para a 
medida provisóiia. O veículo de inaior 
estatura não pode valer menos do que 
aquele de menor, de tal forma que à 
medida provisória está vedado, implici­
tamente, tratar de matéria que a lei dele­
gada não pode cuidar. 

Por todo o exposto, entendo que as 
limitações impostas ao poder precário de 
legislar do _Presidente da República, são 
constitucionais, sendo juridicamente ir­
repreensível o projeto de lei COmplemen­
tar dos deputados consulentes". 

(in Revista Trimesral de Jurisprudên­
cia dos estados - vol. 75 ....,. págs. 87 
a 90). 

No mesmo sentido se pronuncia O profes­
sor Péricles Prade: 

"Inexistência de vedação expressas 
não quer dizer que o Presidente da Re­
pública tem franquia total. Deve cingir­
se ao sistema, atendendo ao princípio 
da absoluta reserva legal. Raciocinar de 
outra forma será admitir a derrogação 
desse princípio, transferindo-se em defi~ 
nitvo ao Executivo a função legislativa 
primária, sem restrições, desnaturando 
o Legislativo como poder independente. 
Enfim, contrariando a própria Consti­
tuição, haverá desequilíbrio entre os po­
deres com o compromentimento da Fe· 
deração." (in Revista dos Tribunais vol. 
660/18) 
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Quanto ao segundo aspecto.leciona o mes­
tre da Universidade Machenzie, professor 
Ives Gan4ra da Silva Martins: 

"A medida provisória é, portan-to, um 
ato legislativo constitucionalmente dele­
gado, com força de lei, que deve se trans­
formar em lei própria ou deve ser des· 
constituído, com o que, a disciplina jurí­
dica a ser vinculada por lei complemen­
tar, está vinculada ao inciso 111 do art. 
59. Medida provisória, a meu ver, ape­
nas pode ser utíliz_ada com força de lei 
ordinária até que a lei ordinária defini­
tiva a substitua e, por isto, n-ecessita re­
gulamentação orlei complementar. 

Ora, seria inadmissível que o art. 59 
cuidasse de todo o processo legislativo 
permanente, exigindo regulamentação 
por·lei complementar e não o fizesse em 
relação a um processoJegislativo, depen­
dente e_ com aspextos_a exigir maior ex­
plicitação que a pertinente às outras for-
ma de veiculação. __ _ 

À evidência, o art. 59 ci.lida _-9e todo 
o pmcesso legislativo, inclusive daquele 
condi'i=ionado à produção de lei poste­
rior, que_é o·.da medida provisória. 

Entender que o_c_onstítt,~inte tenha im­
posto lei complementar - e utilizou-se 
da expressão disporá que_ configura um 
de1J:er e não uma faculOade --:- para todo 
o ptocesso legislativo e tenha dispensado 
a medida provisória de idêntica regula­
ção, apesar de ter-lhe atribuído força de 
lei ordinária e a lei q_r.dinária necessitar 
de regulação CQffiplementar, é passar 
atestado de incoerênciª e irracionalidade 
ao constituinte, o que, em homep.agem 
tardia à sua ínteligê_ncia, r~:ão posso-admi­
tir (in ob. cit. págs. 84/85) 

No mesmo sentido dissert<! q professor Pé­
ricles Prade; 

''É possível o uso- del~r complementar 
para regular medida provisória? 

Parece-nos que sim, iilóGOrierido óbi­
ce de natureza constitu_ciõnal, vale Qizer, 
dada a inexistência d~ ,pQ$~c.ulo à trami­
tação, observando-se os pressupostos vi­
sando à admissibilidad~ dç projetos, sen­
do a matéria de: -.~) _c.ompetência da 
União (art. 22); b) atribuição do Con­
gresso Nac\onal (art. 48); e c) iniciativa 
permitida a parlamentar (art. 61). De 
outra parte, o art. 5~ _da Co_nstituição 
Federal em seu parágrafo úniCo, expres­
samente, confere à lei complementar a 
disposição sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e a consoliQação das leis. 
Ora, tendo essa medidas força de lei du­
rante sua eficácia provis6fia, converteu~ 
doMse em lei após aprovadas pelo Con~ 
gresso, evidente que estão abrangidas 
pelo invocado dispositivo. Mesmo por­
que as medidas provisórias dependem de 
regulamentação, sendo tão econômico o 
texto constitucional ao versá-las. (ob. 
cit. pág. 20). 

Ultrapassada a preliminar de cabimento da 
inlciatiVa, passemos ao exame do seu mérito. 

Explicita?e, no artigo 1·•, o conteúdo que 
há de ter a mensagem presidencial encami­
nhando medida provisória. As restrições tem­
porais que se colocam à tramitação parla­
mentar do texto recomenda venha o édito 
acompanhado de exposição de motivos-Sufi· 
cientemente eXplícita, não só quanto à ocor­
rência dos pressupostos de admissibilidade 
(urgência e relevância), mas também quanto 
aos fu_nda_m_ento_s da constituciOnalidade e 
oportuni<;lade do mérito. Seria impossível, nO 
exígúo prazo de 30 (trinta) dias, realizar qual­
quer dtligência preliminar com vistas a ins­
truir o ptoce5so. Daí a necessidade de esta­
rem presentes, desde logo, todos os elemen­
tos necessários à formação do juízo defini­
tivo. 

Já os dispositivos que_ seguem (arts. 2° e 
3.\ tratam de definir o campo material susce­
tível de reg~,J.I;n:n~nt!lçâo p_or ato executivo. 
Neste particular, é bom, que_se diga, não ino~ 
va o projeto sobre aquilo que, explícita ou 
implicitamente, consta. do próprio texto _da 
Catta Magna. Diz-se que só os assuntos tute· 
láveis por lei ordinária poderão ser versados 
em medida provisória.· Com isto, ficam ex­
cluídos aqueles que demandariam emenda 
constitucional ou lei complementar. No pri­
meiro casO, por razões óbvias e, no segundo, 
pela exigência de quorum cOngressual qualifi­
cado que se faz para a respectiva aprovação. 
Considerando que a medida provisória entra 
ern· vigor anteriormente a qualquer pronun­
ciamento parlamentar, segue-se, como con­
seqüência lógica, não poder ela tratar de tema 
para o qual o constituinte previu, expressa­
mente, prévia votação por maioria qualifi­
cada. Ademais, a "força"_ que o artigo 62 
reconhece à medidaprovis'ória é de "lei" e 
não lei complementar, instituto este distinto 
e com.caracterlsticas próprias. Coerentemen­
te_com o que de flui da Lei Maior, fica também 
vedada a inCidência da ''medida com fo_rça 
de lei" sobre as matérias.de competência ex­
clusiva das Casas Q_o Congresso Nacional, vis­
to sere_m estas tuteláveis por instrUmentos ou-
tros que não a lei o~;diná_ria. . 
_São, ainda, definidas como searas vedadas 

à medida provisória: 
-aquelas sobre as quais há vedação cons­

titucional de delegaç_ão (art. 68, § lo, CF). 
Também neste_caso, a proibição decorre do 
Estatuto Maior porquanto, não sendo dado 

-ao legislador abdicar das suas atribuições em 
àete:rmJna_Q.~ __ campos, tampouco seria de se 
presunlir tivesse o con~tituinte pretendido fa­
cultar ao_Presidente sobre eles legislar de for­
Il!a unilateraL A_lú,_cida posição do jurista Ives 
Gardra Martins, transcrita linhas atrás, abo-
na- O ip.(endimenio; -

- aquelas. para as quais "se_ exija prévia 
autoiização. legislativa" pois, caso contrário, 
estarí_amos a_il).terpretar o texto constitucio­
nal como possibilidade a concentraÇão de to­
dos os poderes na Chefia do Executivo; 

- 3:_matéria penal e a processual penal, 
por força dos expressos mandamentos conti­
dos no cap~~ulo refer~nte_ a~s dir~itos e garan-

tias fundamentais. Neste particular, há que 
:>e acrescenta,r a_nl<~téría tributária, sobretudo 
quando implicar aumento ou criação de tribu­
to (art. 150, inciso I CF), por iricidir O mesmo 
princípio. Na Câmara dos Deputados, assim 
pevia o projeto da Comissão de COnstituição 
e J_u_stiça, nesse passo seguindo a abalizad_a 
doutrina de JOSé Afonso da Silva, que, tex­
tualmente, assevera: "finalmente, _uma_ inter­
pretação lógico-sistemática leva a concluir 
que o Presidente da R~pública não poderá 
disciplinar, por medidas provisórias, situa­
ções ou matérias que nãO podem ser objeto 
de delegação. Seria um despautério que me­
didas provisórias pudessem regular situações 
que sejam vedadas às leis delegadas. Tam­
bém não o poderá fazer em matéria tributá­
ria, porque o Sistema tributário não permite 
legislação de urgência, já que a lei tributária 
ma_terial não é aplicável imediatamente, por­
quanto está sujeita ao prlricíplo da ·anterio· 
ridade (art. 1,50, _III, b)." Por estas razões, 
formularemos, afmal, _emenda com o propó­
sito de sanar o yício e restabelecer a diretriz 
original; e, finalmente; 

-abringendo, no todo-Ou em parte, maté­
ria constante. de. projeto de leLaprovado pelo 
Congresso N,acional e encaminhado à sanção 
presidenciar nos trinta días imediatamente 
anteriores à puBlicação da medida provisória. 
Com a providência, procura-se restabelece:r, 
na sua plenitll,de, o princfpio da convivência 
harmónica e independente, entre os Poderes,. 
tão menosprezado por atitu,des como a .que 
tivemos ocasião d.e. mencio_nar na parte jntro­
dutória e que evidencian;t o_propósito de re­
correr ao instit1,1to_çpm a_ única finalidade de 
contrastar d~liQerações congr~~sy.ais. 

Com o artigo 49, cria-se previsão destinada 
a possibilitai o curso legislativo da iniciatiVã. 
presidencial quando inocorrentes os pressu­
postos de_ urgência e relevância. Dando-se 
a hi_pótese, fica a proposição convertida em 
projeto de lei a se apreCiado nos termos do 
artigo 64 e re;spectivos parágrafos da Consti­
tuição, ressalvada a faculdade executiva de 
manifestar-se_ contrariamente nO "p"ràzo 'de 10 
(dez) dias. Decidindo o Corigre_sSo pela inàd­
missibilidade parcial, aplica~se a regra em re­
lação a estas partes. 

Os dois dispositivos subseqüentes (arts . .s~ 
e 6?) reproduz.em o já cons-agiado na Reso­
lução n~ 1189 (CN) em suas artigos 18 a 7Q 
parágrafo 2~, respectivamente. 

Já o artigo r, .em atenção ao disposto no 
artigo 67 da Constituição, torna certo que 
a medida provisória rejeitada à insuscetível· 
de reedição, no .todo ou_ em parte, na mesma 
sessão legislat~va. 

Assunto polêmicO e que tein dado ensejo 
a acirrados <Iebátes é O que_ diz respeitO à 
possibilidade de re;e.dição de texto_ não apre· 
ciado no prazo constitucional de 30 (trinta) 
dias. O projetO é"oin.iSso a tespt!ito, mas eXis-_ 
tem emendas tratando do aSsuD.to. Assim sen­
do, remetemos o exame de questà:Q para uma 
fase posterior deste parecer. - -

Os artigos 89 e 9~ reiteram o ·que decorre 
da correta exegese constitucionaL No primei-
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ro caso, é intuitivo que ao Presidente da Re­
pública não é dado adotar medida provisória 
sobre matéria recentemente disciplinada pelo 
Congresso-, embora objeto de veto. Nesta hi­
pótese, há uma prévia delíberação legislativa, 
conquanto pendente de confirmaçã_o por quo­
rum qualificado. Admítir-;-ln caso, ser ilícito 
ao Chefe do Estado dispor a respeito pela 
via excepcional do édito executivo redunda­
ria em reconhecer-lhe competência para infir­
mar as decisões adotadas pelos representan­
tes do povo. A vedação só subsiste durante 
o prazo de 30 (trinta) dias, por ser este o 
lapso temporal concedido às Casas Legisla­
tivas para deliberar, em definti"vO;- sobre o 
veto. No segundo caso, destina-se o preceito 
a tornar inconteste o fato de que a faculdade, 
uma vez exercitada, transfere, irreversivel­
mense, para a outra órbita de Poder a capaci­
dade decisória. Todos têm, ainda presente o 
ocorrido há poucos meses. Antevendo o Exe­
cutivo uma derrota política no legislativo e 
uma censura no Judiciário por haver invadido 
área normativa vedada (matéria penal), en­
gendrou manobra com vistas a subtrair ao 
Congresso e à tutela jurisdicional ato seu ei­
vado de nulidade absoluta. Condutas de tal 
ordem devem ser proscritas porque, em hipó­
tese que tais, a manifestação expressa de ou­
tro poder repercute na esfera dos direitos e 
garantias individuais, tornando certa e in­
questionável a ilicitude. 

Por derradeiro, pretende o artigo 10 derro~ 
gã.r entendimerito congressual, até aqui pací­
fiCo-o inconteste, quanto à competência das 
Casas Legislafivas para dispOr sobre as rela­
ções jurídicas decorrentes de medida provi­
sória não convertida. Pre_coillz8.-se ieiii.etér 
p·ara o âmbito da lei, ordinária a disciplina 
do assunto, oontrariamerite ao que até aqui 
prevalecia, ou seja, tratar-se de matéria c!.a 
exclusiva alçada congressual e, portanto, _a 
ser tu~elada por decreto legislativo.. CoP,Side­
rã.ndo existir errieitda sobre o assunto, dela 
tratã.rei:nos a seguir. 

Ao Projeto de Lei Complementar no 13!91 
fOram apresentados 12 {do.ze) emendas. As 
de números 1, 6, 8, 9 e 12 têm por escopo, 
embora apresentando soluções diferencia­
das, dispor s-obre a possibilidade de reedição 
quando a medida provisória não for apre­
ciada no prazo constituciOnal de 30 (trinta) 
dias. Do ponto de vista j(!:rídico, a questão 
que se coloca é a de saber se a inércia legisla­
tiva encerra um juízo de desaprovação. Se 
assim entendêssemos, seríamos forçados a 
co'ncluir que a hipótese fá está devidamente 
disciplinada no artigo 79 do projeto, vedando 
a possibilidade de reedição. Pareç:e-nos, en­
tretanto, ser esta uma exegese por demais 
radical. De fato, considerando-se a e~gfii­
dade do prazo concedido, por um lado, e 
a necessidade de devida análise das matériaS, 
presumivelmente relevantes e urgentes, ver­
sados ato normativo presidencial, por outro 
lado, julgamos não ser possível chegar a tal 
conclusão pelo mero decurso de singelo prazo 
de 30 (trinta) dias. Lembre-se, a respeito, 
que a ConstituiÇãO Italiana prevê, para tanto, 
o lapso de 60 (sessenta) dias, Entendemos 

ra~ºável e adequada à realidade nacional a 
solução aprovada pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados. 
Ocorrendo o fato, abre-se a possibilídade de_ 
uma reedição, devendo o texto ser publicado 
no dia imediato â perda de eficácia da primei­
ra medida de sorte a nãO haver solução de 
continuidade no ordenamento. A propósito, 
formularemos submenda, com o que ficam 
prejudicadas, em parte, as iniciativas. 

As Emendas de números 2, 3 e 4 contem­
plam, apenas, reformulações redacionais, pa­
recendo-no:. mais adequada a proposta tal 
como oriunda da Câmara dos Deputados. 
Opiitariws, portanto, neste particular, pela 
rejeição. 

A Emenda n~ 5 decorre de uma equivocada 
inteligência do disposto nos artigos 59 e 69 
do projeto em pauta. De fato, mesmo quandO 
aprovada sem alteração, a medida será con­
vertida em lei, -iii<!xiStfndo qualquer previsão 
de decreto legislativo para a hipótese. Pelas 
razões apontadas, opinamos pela rejeição. 

A Emenda no 7 trata de tipificar como cri­
me de responsabílidade do P~esidentt:; daRe­
pública a "adoção de mediCfa proVísória in­
constitucional, assim declarada pelo Con­
greSS:õ Nacional". Sem entrarmos no mérito 
da proposição, cumpre, desde logo, lembrar 
que a presente iniciativa tem assento no dis­
posto no parágrafo úniéo do artigo 59 da 
Çonstit~ição, ver)lfs: 

"Lei complementar disporá a elabora­
ção, redação, alteração e consolidação 
das leis." (nosso grifo) 

A crimitlalização das condutas executivas, 
tidas por ateritàtórias à ordem constitucional 
na forma prevísta nO artigo 85 da Lei Maior, 
deve ser :Procedidi ein diploma especial a 
terror do previsto no parágrafo único do cita­
do_artigo. 

Assim sendo, é o projetO em exame sede 
imprópria para tratar do assunto. Pela rejei~ 
ção da emenda. 

A Emenda n~ 10 conceituao que seja rele­
vância e urgência para os fins previstos no 
artigo 62 ·da Constituição. Verifica-se que o 
projeto SOb exame é omisso a respl!ito. Trata­
se, a ri6Ss0 ·ver, de uma lacuna de graves 
conseqüências. De fato,- se o propósito do 
congiesso Nãcional, com a iniciativa em pau­
ta, é precisamente, coibir abusos e evitar que 
o Chefe do Estado lance mão de qualquer 
pretexto para adotar medidas provisórias, in­
vad_indo, inclusiv-e, campo de atribuição 
alheia, parece-nos importante a devida con­
ceituação do conteúdo dos pressupostos cons­
titucionais legítímãdores da ação executiva. 

Para alguns, o discriCIOnarismo reconhe­
cido aO PreSióente·neStâ-IDatéria é de natu­
reza exclusivamente política, escapando, por­
tanto, a quãl<J.uei""controle. Não cOii:tunga­
mos, entretanto, de tal ponto de vista. Se 
por um lado é certo que os conceitos constitu­
cionais em questão encerram dada margem 
de valorização subjetiVa, não se pode, por 
outro lado, negar a existência de um limite 
ao poder estatal sob pena de admitirmOs estar 
em face de uma faculdade arbitrária. 

O próprio Supremo Tribunal Federal. ao 
apreciar o Recurso Extraordinário n~ 75.935, 
onde era questionada a constitucionalidade 
de decreto-lei por suposta ausência dos pres­
supostos de "urgência e interesse públiCo re­
levante", reconheceu que a faculdade presi­
dencial não pode ser exercitada de forma ar­
bitrária: 

•• A urgência e o interesse público rele­
vante são aspectos políticos entregues ao 
discricionarismo do Congresso e do Pre­
sidente da República, como o Supremo 
Tribunal F~deral decidiu por unanimi­
dade no RE n' 62.739 (RT 44/173), exibi­
do pelas próprias recorrentes. O contro­
le do Judiciário, nesse caso, só poderá 
ocorrer excepcionalmente se o discricio­
narismo, praticado já no campo do ab­
surdo, tocar ao arbítrio." 

Ora, o constituinte de 1988 não conferiu 
ao Presidente da República uma faculdade 
ampla e irrestrita para adotar medidas provi­
sórias, com força de lei, segundo o seu alve­
drio pessoal. Antes, restringiu este: poder e 
delimitou-o de forma objetiva na medida em 
que estabeleceu os pressupostos fáticos, ne­
ces.sários e indispensáveis, ao respectivo exer­
cício, a saber: a urgência e a relevância. 

:É, pois, necessário-que, no contexto consti­
tucional brasileiro, prOCure o·-intefpréte des~ 
vendar o sentido e alcance dos vocábulos ur­
gência e ielevância Contidos no art. 62 da 
Constituição, a fim- de delimitar o campo do 
discricionarismo reconhecido ao Presidente 
da República na matéria ora versada. Para 
tanto, convém recorrer, mais uma vez. à dou­
trina italiana, já que o instituto tem sua fonte 
inspiradora no direito público daquele país. 

Viesti, já- na citada obra sobre o "decreto­
legge", condena veementemente as correntes 
que, no pasSadO, procuraram " ... identificare 
il concetto necessità com quello della mera 
opportunit politica, facendo de l'urgenza di 
l'unico ed effetivo preSsUpOsto giustifícatívo 
dell'istituto ... " (ob. cit. pág, 118). Tradução: 
" ... identificar _o conceito d~ necessidade e ur­
géncia com o de mera oportunidade política, 
fazendo da urgência o único e efetivo pressu~ 
posto justificativo do instituto". 

Após afirmar que tal exegese agride o espí­
rito e a letra da norma constitucional, diz: 

" ... l'adonize dei decreti-legge é condi­
zionata alla sussistenza di circostanze in­
trinsecamente ecc_ezionali, tali che, se 
non vemissero fronteggiate, produrreb­
bero un sicuro e concreto pregiudizio agli 
interessi fondamentali di c ui lostato é tu­
tore ... " (ob. cit. pág. 118). 

- Tradução: 
"r••a adoção dos decretos-leis está 

condicionada à existência de circunstân­
cias intrinsecamente excepcionais; de tal 
forma que, se não fossem devidamente 
enfrentadas, decorreria um prejuízo 
concreto e certo para os interesses funda­
mentais cuja tutela cabe ao estado ... " 
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Para a mais abalizada doutrina, o Governo 
está a íncursionar no ilícito campO do arbftrio 
toda vez que recorre à medida provisória " ... 
per Ia realízzazione dei suo particuolare indi· 
rizzo politico, cioé secando unavalutazzione 
subettiva che non puo non essere estrema· 
mente discrezionale e pericolosamente elasti­
ca ... " (ob. cit. pág. 120). 

Tradução: 

" ... para realizar seus propósitos políti­
cos particulares, ou seja segundo uma 
valoração subjetiva que não pode deixar 
de ser extremamente arbitrária e perigo­
samente elástica ... " 

Registre-se, por derradeiro, terem sido es­
tas as razões que levaram o Senado Federal 
a aprovar o Projeto de Lei no 47/89, como 
salienta o autor na justificação. Pelos funda­
mentos expostos, opinamos favoravelmente 
à emenda. 

Consoante já salientamos neste parecer, 
e pelos motivos declinados, é de ser explici~ 
tada, em emenda que ora se oferece, a proibi~ 
ção de medida provisória alcançar matéria 
tributária. 

Ante o exposto. concluímos recomendan~ 
do a aprovação-do Projeto de Lei da Câmara 
n" 13, de 1991 - Complementar, rejeitadas 
as Emendas_n.P 2, 3, 4, 5, 7 e 11, com acolhi­
mento da Emenda n~ lQ e, ainda, da emenda 
e subemenda seguintes,_ de autoria do relator: 

EMENDAS 

N'l 
Dê-se ao dispositivo a seguinte redação: 

"que disponha sobre matéria penal, 
processual penal ou tributária." 

N•2 
Acrescente-se o seguinte parágrafo único 

ao art. 7" 

"Quando a medida provisória não for 
apreciada pelo_ Congresso Nacional no 
prazo de 30 (trinta) dias, põderá o Presi­
dente da República reeditá-la, uma úni­
ca vez, desde que publicada no iário Ofi­
cial do dia seguinte _ao término do refe­
rido prazo." 

Sala das Comissões, 17 de abril de 1991. 
-Nelson Carneiro, Presidente - Pedro Si­
mon- Relator- Jutahy Magalhães- José 
Fogaça- Wilson Martins- Eduardo Suplicy 
- -Josaphat Marinho, Com Declaração de 
Voto- Junia Marise - Oziel Carneiro­
Cid Sabóia de Carvalho- Mansueto de Lavor 
- Francisco Rollemberg - Maurício Corrêa 
- Humberto Lucena - Antônio Mariz -
Chagas Rodrigues - Garibaldi Alves. 

N•J 

Ao Projeto de Lei da Câm:;ua n~ 13, 
de 1991-Complementar, que "dispõe so­
bre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 
da Constituição Federal e dá outras pro­
vidências." 

Inclua-se onde couber: 
ArC-1~ Pã.!a oS- fins previstos no art. 62 

da ConstituiÇãO presume-se: 
J- relevante, a miitéria de excepcional 

ímpó!fância que esteja a-demandar imediata 
disciplina normativa, derrogadora do ordena­
mento vigente, em-- razão de acOntecimento 
ou situação conjuntural imprevisível e de ex­
trema gravidade; e 

11- urgente, o estado de iminente perigo 
que exija imediata ação normativa governa­
mental e de cuja ausência possa resultar grave 

- e irreparável prejuízo ao interesse público. 

Justificação 

No curso do ano de 1989, o Senado Federal 
aprovou o Projeto de Lei no 47/89 em cujo 
artigo 1? eram definidos os conceitos de ur­
gência e relevância para os fins previStos no 
art. 62 da Constituição. 

Parece-me que a providência se faz neces· 
sária quando trata o Congresso Nacional de 
fixar- os limites da discricionariedade reco­
nhecida ao Presidente da República para ado­
tar atos_ com força. de lei. 

Na ausência de um dispositivo de tal natu­
reza, corre-~se o risco de os pressupostos de 
admisSibilidade continuarem a ser apreciados 
apenas do ponto de vista político, dando as­
sim margem a abusos e arbitrariedades. 

Sala das Sessões, 17 de abrjl de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães. 

Ao Projeto de Lei da Câmara, n9 13, 
de 1991 ...:... Complementar (n_" 233/91 -
Complementar, na CaSa de origem). 

Fusão dos artigos s~ e 69- Modificativa 

Faça-se a fusão dos artigos s?- e 6~, com 
ã-seguinte redação, renumerando-se os de­
mais: 

Art. 5P Aprovada-a pi'óposição pelo 
Congresso Nacional com ou ·sem emendas, 
será encaminhada ao Presidente da Repú­
blica que, aquiescendo, a sancionará, obser­
vando-se, no mais, o que dispõem os pará­
grafos do artigo 66 da Constit~ição Federal. 

Justific8ção 

mativo diverso, quando se ,_cogita de reger 
essas mesmas relaÇões jurídicas em caráter 
permanente. 

Sala das Reuniões, 29 de março de 1991. 
- Senador Antonio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O Expediente lido vai à publicação. (Pau­
sa.) 

Foi encaminhado à publicação parecer da 
Comissão de Constitu!ção, J~tiça e Cidada· 
nia que conclui favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n!' 13, de 1991-Comple­
mentar. 

A proposição ficará sobre a mesa, durante 
cinco sessões órdinárias, a fim de receber 
emebdãS; nos termos dO art. 235, II, "D'', 
do Regimentó Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Sobre a mesa, projeto de lei qUe será lido 
pelo Sr. to-secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE-J:EI DO SENADO 
N• 84, DE 1991 

Dispô~ Sobre a participação dos empre­
gados no lucro das empresas e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ É assegurado a todos os empre­

gados, inclusive os ·avulsos e temporários, a 
participação nos lucreis das empresas, de que 
trata o art. 7-~, XI, da Constituição FederaL 

Parágrafo único. Para os efeitos deMa lei, 
considera-se empresa aquela assim concei­
tuada pelo art. 1~ e parágrafos da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Art. 2~ A participãÇãO a que se refere-o 
artigo anterior será formalizada através de 
acordo coletivo de trabalho, a ser celebrado 
entre o empregador e seUs emPiegados. 

§ 1'' No acordo _cÕletivo serão definidOs 
os critérios -da participaçãO dos empregados 
nos lucro5, tais como os quantitativos -a súem 
distribuídos, se _em espécie ou em o_utras' for­
mas. assim Como os termos de sua operado­
nalização. 

§ -29 O Sindicato reprebentativo da cate­
goria profissional poderá atuar como inter· 

Mesmo sem entrar na discussão do con- mediário, uma vez requisitã.do pelos empre-
ceito e abrangência do decreto legislativo, gados. -- _ _ 
parece_ evidente, a impropriedade deste para § 3" O. acórdo conterá cláusula asségu­
assegurar a eficácia definitiv-a da medida pro- rando aos enlpregados acesso às informações 
visóría. O artigo_ 62, da ConstituiÇão Federal, para permitir 9 seu real cumpririlento. -
é _expresso ao tratar da conversão da medida § 4"~ A Comissão especialme·nce eleita pe-
~m lei. E1,11lei, e não em decreto-legislativo. los empregados. caberá negodar o acordo co-

As diferenças_ ~ntre ambos não têm natu- letivo com a respectiva em;:oresa. - - · · 
reza somente conceitual, mas alcançam o pro- Art. 3" Não conseguindo as partes fírma­
cesso de elaboração legislativa. A lei irá con- rem o acordo coletivo de que trata o artigo 
sumar-se pela sanção do Prt:;sidente e tem anterior, poderão os empregados, por inter­
sua tramitação minuciosamente estabelecida médio do seu Sindicato, ajuizar dissídio cole­
na Constituição. O próprio documento origi- tivo com o objetivo do estabelecimento pela 
nário da Câmara dos Deputados, o Projeto Justiça do Trabalho de um plano de partici­
de Lei Complementar n~ 13, de 1991, optou pação nos lucros. 

- por lei e não por decreto legislativo para regu- Art. 4" Não integrárá a remiiileraÇão" pa-
lar as relações jurídicas decorrentes da não ra nenhum efeito legal e quota-parte recebida 
aprovação da medida provisória (art. 10). pelo empregado a título de participação nos 
Não há por que rewrrer ·a instrumento nor- . lucros da empresa. 
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Art. 5" Excluem-se da aplicação desta 
Lei as pessoas físicas ou jurídicas que desen­
volverem atividades de natureza não econó­
mica. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em 
contrário 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo 
regulamentar a primeira parte do inciso XI. 
do art. 7'', da Constituição Federal. que e!.ta­
belece a participação dos trabalhadore!t nos 
lucros ou resultados das cmpre~as. 

Trata-se de matéria inscrita em quase todas _ 
as Constituições Federais no Brasil, desde 
a de 1946, sem contudo ter sua aplicação con­
cretizada por falta de regulamentação legal 
dos dispositivos constitucionais. 

O Projeto procura s-er atual e moderno, 
enfatizando o acordo direto entre emprega­
dos e empregadores, pois, nos países onde 
a participação se estabeleceu de forma uni· 
versal para todas as empresas, sob uma fór­
mula rígida e imutável, as dificuldade~ ~e 
apresentaram de tal forma qUe o proces~o 
não teve o desenvolvimento que dele se espe­
rava. 

De acordo com o projeto proposto, cada 
empresa poderá negociar com os seus traba­
lhadores o plano que melhor se adeque às 
suas peculiaridades. 

Importante, também, salientar que à Jus­
tiça do Trabalho foi cometida a competência 
de_e_.stabelecer_ o plano de participação, caso 
empregados _e_ empresas não cheguem a um 
consenso. Com isso se_ consegue _o_. cumpri· 
menta do di~positivo legal, impedindo que 
as empresas venham a postergar indefinida­
mente a celebração do acordo coletivo pre­
visto na proposição. 

Outro aspecto de real interesse para o tra­
balhador, e também para o efetivo cumpri­
mento da lei, é aquele que trata de dar aos 
empregados o direito de informação, capaz 
de propiciar a fiscalização do acordo coletivo. 

Desta forma, apresentamos aos eminentes 
pares o Projeto de Lei em questão, que pro­
cure, além de regulamentar o dispositivo 
constitucional já refácnciado, fazer justiça 
ao trabalhador brasileiro, destinando-lhe 
uma parcela do resultado que cabe ao traba­
lho no processo produtivo. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Senador Louremberg Nunes Rocha. 

(.A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão _temi inativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-O projeto lido, será publicado e remetido 
à comissão competente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será tido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 129, DE 1991 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento In­

temo, requeremos que os Projetos de Lei do 

Senado n? 6, de 1991, que "Regulamenta o art. 
185, da Constituição da República e dá outras 
providências" e n9 13, de 1991, que "RegulaM 
menta a função social da propriedade rural e 
a execução da reforma agrária", tenham sua tr_a· 
mitação conjunta, por versarem matéria con~. -

Sala das Sessões, 17 d_e_ abril de 1991. -
Senador Valmir Campelo - Senador Odacir 
Soar<s-

0 SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- O requerimento lido será incluído na Or­
dem do Dia oportunamente, nos termos do 
art. 255, inciso ll, letra c~ ri" 8, do Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que serão li· 
dos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes: 

~EQUERIMENTO N' 130, DE 1991 

Requeremos urgência. nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Resolução n" 16/91 

Sala das Sessões, 17 de abríl de 1991. -
Ney Maranhão- Marco Maciel- Fernando 
Henrique Cardoso - Affonso Camargo 

_Humberto Lucena - Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N" 131_ DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do 

Regimeritó Interno, urgência para a tramitação 
do_ Projeto de Lei n~ 14, de 1991, oriundo da 
Câmara dos Deputados, sob o n~ 290/91, e da 
autoria do Nobre Deputado José Maria Eymael. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -

Amazonino Mendes - Humberto Lucena -
Fernando Henrique Cardoso- Marco Maciel 
-- Maurício Corrêa - Louremberg Nunes 
Rocha. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão submetidos ao Plenário após a Ordem 
do Dia, nos termos do art. 340, 11. do Regi­
mento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 132, DE 1991 

Nos termos regimeOütis, requeiro que so· 
bre o Proj_eto de Lei do Senado n" 61, de 
1991, que dispõe sobre a allenação de bens 
imóveis residenciais de propriedade da 
União, vinculados ou incorporados às Forças 
Armadas, situados no Distrito Federal, e dá 
outras providências, além da comissão cons­
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos 
Económicos. 

Salas das Sessões, 17 de abril de 1991. -
_Senador Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
-0 requerimento que acaba de ser lido será 
submetido à deliberação do Plenário após a 
Ordem do Dia, nos termos do inciso I, alínea 
c, do art. 255 do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li· 
dos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos o seguintes: 

REQUERIMENTO N' 133, DE 1991 

Considerando as precárias condições em 
que se encontra o Aeroporto Pinto Martins, 
situado em Fortaleza - Estado do Ceará, 
requeremos, nos termos dos arts. 50, § 2", 
da Constituição Federal, e 216 do Regimento 
Interno, ao Senhor Ministro de Estado da 
Àeronáutica, as seguinte_s inform_ações: 

a) qual a natureza jurídica do contrato de 
cessão das dependências do Aeroporto Pinto 
Martins a empresa ou empresas de turismo, 
bem como a destinação do rendimento obtido 
em razão desse contrato; 

b) o contrato de locação supramencionado 
teve na sua celebração a participação ou a 
autorização do Ministério da Aeronáutica ou 
de ente governamental; 

c) existem verba:::. espedfi~s destinadas ao 
atendimento de passageiros nas salas de em­
barque; ou os serviços realizados nessas de­
pendências estão a cargo das companhias aé­
reas ou da administração do aeroporto; 

d) o aeroporto dispõe de serviço de segu­
rança de~tinado à proteção de passageiros, 
inclusive autoridades; 

e) existem normas disciplinadoras com vis­
tas ao embarque de autoridades. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

(À Comissão Direrora) 

REQUERIMENTO N• 134; DE 1991 

OF. N" 64/GMC/91 
Brasília. 15 de abril de 1991 

Senhor Presidente: 
Os órgãos da grande imprensa nacional no­

ticiaram fartamente, no ano passado, maté­
rias nas quais foram apontadas irregularida­
des ocorridas na Empresa Brasileira de Cor­
reios e Telégrafos - ECT, na gestão dos 
Senhores Joel Marciano Rauber e José Carlos 
Rocha Lima, referentes a liquidação de fatu· 
ras decorrentes de prestação de serviços de 
empresas aéreas à ECT. 

Com efeito, tomei a inicitiva de apresentar, 
em 10-12-90, perante o Plenário desta Casa, 
o Requerimento de Informações n~ 489, de 
11-12-90, onde perquiria o Ministro da Infra­
Estrutura sobre o assunto. 

Ao receber a resposta daquele ministério, 
não pude deixar de manifestar estranheza ao 
fato de que o documento respectivo, recebido 
pelo Senado Federal, houvera sido elaborado 
pelos principais suspeitos de envolvimento 
nas referidas irregularidades, ou seja, o atual 
Presidente da ECT, Sr. José Carlos. Rocha 
Lima, e o Sr. Joel Marciano Rauber, no mo­
mento ocupando o cargo de Secretário Nacio­
nal de Comunicação no Ministério da Infra­
-Est~utura. 

A resposta, como era de se esperar, é no 
sentido de que não existe qualquer irregula­
ridade a ser apurada a respeito das aludidas 
denúncias. 
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Inconformado com os _termos da üúorma­
ção prestada da União que V. Ex~ se digne 
oficiar ao Tribunal de Cont:a _ _Q_a_1Jriiãó; ·n·õ-s 
termos do art. 71, inciso VII da ConstituiÇão 
Federal, a fim de que sejam prestadas, por 
aquele Egrégio Tribunal, informações deta­
lhadas sobre a fiscalização e o andamento 
das auditorias e inspeções realizadas no Mi­
nistério da Infra-Estrutura, acerca das denún­
cias apontadas. 

Antecipadamente grato pelas providências 
a respeito, manifesto-lhe a expressão do meu 
profundo respeito e distinta coilsidcraç~o. -
Senador Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N• 135, DE 1991 

O Jornal Folha de S. Paulo, edição de 29 
de março último, publicou ampla matéria, 
sob o título "Governo estuda refinanciamen­
to de dívidas de usineiros em até 15 ano~", 
cujo montante, eStimado em trezentos e onze 
.bilhões de cru1;eiros, tem como maiOr parcela 
do débito de cento e seteqt~ l?ilhõ~s de cruzei­
ros, para com o Banco do Brasil, a qual seria 
refinancíada em até_ lO (dez) anos, com juros 
de 5% (cinco por cento) ao ano. Outra parce­
la, no valor de oitenta bilhões de cruzeiros,_ 
representando débito com o Tesouro Nacio­
nal, seria paga em até 15 (quinze) anos, com 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, en­
quanto que o débito dos usineiros _p_e_rante 
a Receita Federal, no importe de sessenta 
e um bilhões de cruzeiros, poderia vir a ser 
parcelada em 100 (cem) meses, com jUros 
de 12% (doze por cento) ao ano, além do 
perdão de _50% (cinqüenta por cento) das 
multas relativas às dívidas _atrasadas. 

Também nas edições dos dias 30 de março 
p.p. e de 10 e 15 do mês fluente, a mesma 
matéria foi veiculada com aditamento de de­
talhes, assumindo significado de pública de­
núncia de odio!:lo privilégio a ser concedido 
aos de há _mu_ito favorecidos produtores de 
açúcar. 

Assim, com fulcro n() art. 50,§ 2~daConsti­
tuição Federal, ele o art. 216 do_Reginiento 
Interno do Senado Federal, requeiro as se­
guintes informações a ·serem prestadas pela 
Excelentíssima Senhora Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Dra.- Zéfia 
Cardoso de MeHo: 

1'·') A quanto montam atuafmeflte as díVi­
das dos usineiros de produção de açúcar e 
álcool, detalha_ndo-se_índi.Yidualmente os n_o­
mes dos devedores, municípios erri que se 
acham instalados, valores dos débitos e ór­
gãos credQieS, respectivamente? 

29) Contra quais desses de_v_eQor_es foram 
até hoje propostas ações judiciais em trâmite, 
tendo por objeto a cobrança decorrente_ de 
inadimplência, mencionando-se respectiva­
mente as datas das proposituras, j u(zos e fases 
em que se enc.ontratn_os processos, bem assim 
a origem e os valores das obrigaçõe_s? 

39) Se procedente a notfcia de que o Go­
verno pretende refinanciar as dívidas de usi~ 
neiros, informar as condições que serão exigi­
das (prazos, juros, atualização monetária e 
outras) para a liquidação das obrigações ven­
cidas e vincendas. 

4") O Governo cogita de beneficiar esses 
usineiros com a redução de multas e conces­
são de aportes de novos recursos, sob a forma 
de fiô."ahciattu!rito? Em--caso positivo, qual o 
critério a s"er adotado? -

5u) Para saldar ou amortizar sua dívida, 
decorrente -de subsídios concedtdo~ por lei 
e não- repaSsados pelo TesourO Nacional aos 
produtores de açúCãr" c ·á1cool, o Governo 
pretende efetuar esses repasses também aos 
usineiros- devedores oú. pretende fazê-lo me­
diante acerto de contas? 

6") Procede a notícia de que o Governo 
mantém OprOpüsito de promover abertura 
di! cr"édito suplementar para suportar subsí­
dios aos usineiros? Em caso positivo, qual 
o valor a ser alocado? 

79) O Banco-do BniSil e a Receita Federal 
exararam pareceres para o~ estudos da Presi­
dência da Re_pública sobre a operação de so­
êõrro a usineiros:- como rioticia a Folha de 
s: Pálifo~- eaTtada em 30:"3-91:? Em caso positl­

. vo, solicitamos sejam forneCidas cópias do 
intelrCdeõi"--de ambps os pareceres. 

su) O TeSouro Nacional liberou cerca de 
tin" bilhões de cruzeiros em subsídios para 
que 15 usinas de açúcar alagcianas pagassem 
dívidas juritõ-ao Banco do Estado de A lagoa~ 
- ""PRODUBAN, como informa a Folha de 
S. PaUtO; eâlçáõ -de 15-4-91? Em caso afirma­
tivo, quais os critérios e dispositivos legais 
que- ensej_aram a liberação, quais os nomes 
das 15 ~Qlp_icSàs bcnefíciadas e dos seus res­
pectivos s6c;io_s-e-dire_torçs? 

9~) Quais aS empresas usineiras qu-e; ao 
fa-tu{ai -0:-pfeço da venda dos_seus produtos 
para o comércio, efetuaram a cobrança da 
taxa adiciorial destinada a financiar subsídios, 
sem recolhê-la ao Tesouro Nacional? Em 
quanto monta essa apropriação? E, finalmen­
te, qual o valor recolhido ao Tesouro durante 
_o exercício financeiro de 1990, _(ruto da co­
brança da re_feridataxa pelos usineíros? 

_ Sala das. Comissões, 16 de. abril de 1991. 
-Senador [rl:_aurício Corrêa. 

_ (À Comissão Diretora) 

O SR. _PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
- Os requerimentos lidos serão submetidos 
ao examç da Mesa para decisão, nos termos 
do art. 216, inciso UI, do Regimento Interno. 

O SR. PR~SIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
_ -_Há oradores inscritos. 

ConcéOo _a palavra ao nobre Senador 
Ed1.1ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO­
NllNCTA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­

- RÀ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. 
EDUARDOSUPLICY, OSR. EPITÂ­
ao CAFETEIRA DEIXA A CADEI­
RA DA PRES!Dt:NCIA QUE É OCU­
PADA PELO SR. -MAURO BENEVI­
OES,PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A Presidência espera a compreensão do 

Senador Eduardo Suplicy para interromper, 
por alguns instantes, o seu discurSo, ria-forma 
prevista no próprio Regimento Interno. S. 
Ex• pode permanecer na tribuna, enquanto 
processaremos.uma comunicação da maior 
importância para o Senado Federal. 

Trata-se da visita que ra:z neste instante 
ao País uma delegação parlamentar da Repú­
blica da Polônia, chefiada pelo Presidente do 
Senado daquele país, Senador Andrzej Stel­
mlichowski. (Palmas.) 

S. Ex~ o Presidente, faz-se acompanhar do 
Senador Rysnard Reiff e do Senador Wla­
dyslaw Papuzynski, justamente com De, 
Anna Szklennik, do Gabinete para Assuntos 
Internacionais do Senado Polonês. 

A Presidência, ao saudar, como faz neste 
inSiante, a ilustre delegação na pessoa de seu 
Presidente e dos demais senadores, deseja 
comunicar à Casa, por ouiro-lado, que está 
J;~rogramada uma visita dos parlamentares po­
loneses, além de Rrasflia, capital da Repú­
blica, aos Estados de S_ão Paulo e do Paraná, 
de forma particular em relação ao Paraná, 
onde há uma expressiva colonização polo­
nesa. Assim, 6 Presidente do Senado da gran­
de Nação irmã teria oportunidade -de rever 
os seus patrocínios, que têm contribuído sig­
nificativamente para o desenvolvimento naci­
naonal e, de forma particular para o Estado 
do Paraná. O Senado Federal, portanto, re­
gistra com o maior praz_er essa visita, que 
coincide com o centenário da Carta de 1891. 
Da mesma frciani a Polõitici comemorarâ ilo 
próximo dia 3_de mà.jo o bicentenário de su-a 
primeira constituição. São dois evento_s_ qUe 
no contexto histórico guardam uma correla­
ção. No momento em que continuamos a co­
memOrar o centenário da Carta de 1891, exa­
tamente a Carta que estabeleceu o baliza­
mento- jurídico-constitucional que temos se­
guido até hoje, nós nos tegoZijainoS também 
por esse fato-, qUe é uma coincidência histó­
rica de marcante significaÇão para o Parla-
mento brasilefro. - · · · 

bpo"rturtãffibite Se for possível, 6 Corig~res­
so Nacional retribuirá esse gesto de deferên­
cia da delegação polonesa~ mandando emis­
sários seus, senadores e quem sabe deputa~ 
dos, à Polônia, para que esse entrelaçamento, 
que sempre foi fraterno e estreito, possa real­
mente assumir essa conotação de aproxima­

. ção e-rttre as duas grandes Nações, no caso, 
a Polônia e o Brasil. 

Em nome da Mesa, em nome das Lide­
ranças Partidárias, em nome dos 81 Senado­
res, saúdo, da cadeira presidencial, o nobre 
Presidente do Senado da Polônia e os dois 
eminentes Sen~do_res que compõem sua ilus­
tre Comitiva, que, neste instante, também 
conta com a presença do Embaixador da Po­
lônia, sempre presente nesses grandes even­
tos ligados ao Parlamento brasileiro. 

Portanto, a saudação da_ Mesa ao Presi­
dente do Senado da Polônia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Volto a palavra ao Senador Eduardo Su­
plicy. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Srs. Senadores, a palavra é oferecida agora 
ao Senador Humberto Lucena, que preside 
o Grupo Brasileiro da União Interparlamen­
tar, e que fará neste instante uma saudação, 
em nome da Casa, ao Senador Andrezej Stel­
machowsk.i. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Sr. Presidente do 
Senado da Polónia, Senador Andrzej Stelma­
chowski; Sr. senador Rysnard Reiff; Senador 
Wladyslaw Papuzynsk; Sra. Anna Szklenni· 
ki; Sr. Embaixador da Polônia, no Brasil, 
Stanislaw Pawliszewskí: 

Foi com grande alegria que rec_ebi a incum­
béncia, como Presidente do Grupo Brac;ileiro 
da União Interparlamentar de saudar V. Ex• 
aqui no Senado brasileiro, em nome de meus 
pares. Muitos são os fatores políticos, econô­
micos e culturais que unem os nossos países, 
especialmente agora nesta muito fecunda eta­
pa da história da humanidade, época de pro­
fundas e radicais modificações na vida dos 
homens e das nações. 

Antes de qualquer consideração de ordem 
política Ou econômica, eu gostaria de ressal~ 
tar o fato de que nossos povos são, em sua 
esmagadora maioria, praticantes do catoli­
cismo. Esse fator tem sido de_capital impor­
tância para a vida dos dois países. No caso 
da Polônia, nação cristiãnizada há mais de 
mil anos, a religião católica foi elemento de 
aglutinação, especialmente nas muitas oca­
siões _em_que os poloneses se viram atacados. 
No passado mais recente, a Igreja teve efetiva 
pa,rticipação no S_olidariedade,_ movimento 
cuja atuação foi decisiva para a implantação 
da democracia _em todo o Lest~ Europeu. 

No Brasil, a religião Católica foi, desde os 
primeiros tempos, fator de união. O catoli­
cismo foi essencial para a homogeneização 
cultural de um povo espalhado por um terri­
tório imenso. Sua participação foi tão intensa 
na vida brasileira que é possível dizer, sem 
medo_de errar, que os objetivos nacionais, 
aceitos por todos, se confundem com os valo­
res básicos pregados por Cristo. Em nossos 
dias, a Igreja Católica no Brasil engaja-se 
decididamente na luta pelo respeito crescente 
à dignidade do homem. 

Mas não é só no campo religioso que temos 
convergências. 

Também no campo da política e da econo­
mia, as semelhanças entre Brasil e Polônia, 
hoje, são facilmente perceptíveis. 

Nossos países sofreram, nos últimos dez 
anos, profundas modificações institucionais. 
O mesmo pode ser dito, aliás, das áreas geo­
políticas nas quais Polônia e Brasil estão inse­
ridos. 

Na América Latina, tivemcis, ao longo dos 
anos oitenta, o fim de um ciclo de regimes 

aufõritários. Esses governos caracterizavam­
se, basicamente, pelo centralismo na tomada 
de decisões referentes à economia _e pela su­
pressão dos direitos democráticos, no campo 
político. A queda em cadeia, no geral pací­
fica, desses governos, autocráticos reinstalou 
a democracia no nosso continente e deter­
minou profundas rupturas no sistema econô­
mico, antes enfeix-ado nas mãos de Estados 
onipotentes. 

Situação bastante semelhante ocorreu, no 
final da década de oitenta, na Europa Orien­
tal. Lá, também pacificamente, sob os ventos 
da perestroika, foram substituídos regimes 
políticos e sistemas econômicos.que se carac­
terizavam pelo centralismo estataL 

A Polônia foi o país que protagonizou esta 
mudança, com o seu mundialmente conhe­
cido e respeitado Solidariedade, sob a lide­
rança carismática de Lech Walesa, o contes­
tador de ontem e o presidente de hoje, consa­
grado pelo voto popUlar. Nós,-aqui, no Bra. 
sil, acompanhamos sempre com interesse as 
muitas e delicadas etapas que foram sendo 
vencidas pelo Solidariedade, moviinento do 
qual V. Ex·~ foram fundadores, e dos mais 
ativos e destacados dirigentes. 

Alterados, aqui e lá, os regimes políticos, 
chegou enfim o momento de retOmarmos, 
de um modo totalmente novo, as nossas ativi­
dades econômicas. 

Polónia_e Bra~il vivem hoje situações seme­
lhantes. Aliás, como já disse antes, talvez 
seja mais correto afirmar que o Leste Euro­
peu e a América Latina, guardadas suas dife­
renças culturais, vivem o tempo da reorga­
nização econômica e ·social. 

O Sr. Marco Maciel - V.- Er me permite 
um aparte, nobre Senador Humberto Luce­
na? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Pois não. 

O Sr. Marco Maciel.- Senador H~bert:o 
Lucena, associo-me às palavras que V. Ex• 
profere neste instante, ao saudar o Presidente 
do Senado Federal, e de senadores da repú­
blica da Polônia que ora nos visitam. V. Ex', 
com propriedade, exalta neste instante, opa­
pel que-a polônia tem desempenhado ao lon­
go da História, uma naçã que tem sofrido, 
ao lOngo do seu processo de desenvolvimen­
to, e prova do que afirmo foi, de modo espe­
cial, o episódio da Segunda Grande Guerra 
Mundial, mas Nação que tem sempre ofere­
cido ao mundo lições muito ricas, de valores, 
não apenas de valores sociais mas, também, 
de_ valores culturais, e por que não dizer valo­
res religiosos. V. Ex~ também salienta, aqui 
neste instante, a ímportância do papel que, 
neste momento, desempenha a Polônia nessa 
fase de transição em que vive o Leste Euro­
peu. e que-de alguma forma, também, como 
observa V. Ex•., vive a América Latina. So­
mos, todos nós. brasileiros e poloneses, po­
vos que desejam ver implantados em seus 
respectivos países um processo democrático 
aberto, duradouro. Desejamos, também, ver 
consolidados_em nossas nações programas de 
desenvolvimento justos e que, consequente­
mente, venham assegurar a crescente felici-

dade de nossos povos. Por isso quero cumpri­
mentar V. Ex~ pelas palavras que profere, 
neste instante, ao saudar o Presidente do Se­
nado da República Polonesa e os demais 
membros do Senado Polonês, bem como de 
sua delegação e do seu estimado Embaixa­
dor, que aqui está mais uma vez entre nós, 
dizendo a V. Ex• que este é um momento 
importante para o Congresso Brasileiro, por­
que, neste momento -como salientou o Pre­
sidente Mauro Benevides estabelece-se mais 
um laço, nlais um vínculo de entendimento 
entre o Parlamento brasileiro e o Parlamento 
polo!'fês; E acho que, na proporção em que 
desen_volvamos essas avinculações, esses la­
ços, estaremos contribuindo para que os Par­
lamentos dos dois países possam contribuir. 
da melhor forma, para o conhecimento das 
nossas questões e para a construção de uma 
sociedade internacional mais justa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex· 
completa a saudação que faço aos nossos ilus­
tres visitantes. V. Ex• pronunciou expressivas 
palavras, no momento em que estou nesta 
tribuna, como Presidente do Grupo Brasi­
leiro da União lnterp-arlamentar, para exaltar 
a Polônia e os s_eus atuais dirigentes e, sobre­
tudo, a grande Nação que todos admiramos. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite-rUe V, 
Ex' um ap~rte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Maurício Corrêã ..:..._-O PDT, também, 
nobre Senador Humberto Lucena, quer se 
associar a essas justas homenagens que V. 
Ex~ presta ao eminente Presidente do Senado 
da Polônia, demais delegações, ao Sr. Embai­
xador, porque, na verdade, temos laços histó­
ricos com a Polônia e temos acompanhando, 
ao longo de toda a sua história, os seus êxitos, 
õS ·seus reve:i'ses:. A Polônia foi vítiina, na 
11 Guerra, de uma arbitrariedade terrível. O 
país caminha exatamente para a sua recons­
trução e, inclusive, para o seu reordenamento 
democrático. Tivemos, aqui, há pouco tem~ 
po, a presença do Embaixador, que sempre 
comparece aqui no Senado, trazendo sempre 
as nofíci3.s do de.<>envolvimento do seu país, 
no que tange à democracia e, hoje, essa re­
presentação que nos brinda. De sorte que, 
é com imenso jlrazei qt.ú~-quero -agre"gar, tam-­
bém, estas modestas palavras ao seu pronun­
ciamento de exaltação a essa repieseiltação 
que nos visita, esperando que cada vez ma-is 
essa presença se transforme num vínculo de 
outras aproximações, para que as democra­
cias do mundo, cada vez mais, se unam em 
prol da defesa do direito do homem, em prol, 
enfim, dett. uma _excelente convivência, gente 
todos que habitam o Planeta. Muito obriga­
do, Sr. Presidente, pela deferência que V. 
Ex' me dá, de conceder este aparte. 

0 SR. HUMBERTO LUCENA_- Muito grato 
â intervenção de V. Ex'-, que traz o aJXlio do 
Partido Democrático Trabalhista e de sua Banca~ 
da. nesta Casa, à homenagem que o Senado 
presta ã delegação polonesa que nos visita. 
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O Bra."iil e a Polônia, com maior ou menor 
intensidade, enfrentam problemas muito gra­
ves, como inflação, recessão e desemprego. 
Ao mesmo tempo, estão presos a dívidas ex­
temas elevadas. 

Mas, se os problemas são os mesmos, a 
solução - creiQ eu -'- deve _s,er semelhante. 
Por isso, considero· que este é o momentO_ 
ideal para estreitarmOs as relações entre nos­
sos países. 

Esta é uma hora em que temos de ser soli-
dários. -

O mundo enconta-se hoje dividído, grosso 
modo, em dois grandes blocos. No primeiro 
estão os países muito ricos, que sistemati­
camente acumulam riquezas, embora seus 
povos já disponham de altíssimo padrão de 
vida. No segundo ficam os inúmeros países 
que enfrentam algum tipo de dificuldade. 

Este segundo grupo reúne países que atra­
vessam crises eventuais e também nações, cu­
ja população vive mergulhada na mais terrf­
vel miséria. 

É do nosso dever, enquanto políticos, lutar 
para que tal situação se modifique inteira­
mente. TemOs de construir, mesmO que num 
futuro distante, um mundo mais justo, a par­
tir de uma nova ordem econômica interna­
cional, onde todos os povos tenham condi­
ções de viver com dignidade. Essa meta, 
aliás, é mais do que política: :I:: um Objetivo 
que todo o cristão carrega consigo. E mais 
uma vez a chave para chegarmos lá, não mais 
como humanidade reunida, será uma palavra 
que os poloneses, a partir de 1980, tornaram 
conhecida em todo o mundo: Solidariedade. 

Seja bem-vindo, portanto, Sr. Presidente, 
Senador Andrzej Stelmachowski e demais 
membros de sua comitiva, nossos cumpri­
mentos a V. Ex', com votos ardentes de pleno 
êxito na sua nobre e honrosa visita ao Brasil. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Após a palavra do nobre Senador Hum­
berto Lucena que expressou a alegria, não 
apenas da Casa mas do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, fica procedido ore­
gistro, com imensa ·satisfação~--nos Anais do 
Senado Federal e, por extensão, do Congres­
so Nacional, da visita extremamente honrOsa 
que faz ao Senado Federa, no dia de hoje, 
a comitiva parlamentar polonesa: o Presiden­
te do Senado da República da Polônia, o Sr. 
Senador Andrzej Stelmachowski, Senador 
Rysnard Reiff e o Sr. SeilãOof Wladyslaw 
Papuzynski, todos acompanhados da Sr• 
Anna Szklennik, Chefe de Gabinete para As­
suntos Internacionais do Senado polonês. 

Reitero, portanto, a saudação, que é a mais 
fraterna e cordial, em nome dos Srs. Senado­
res, e faço votoso para que a estada da delega­
ção em nosso Pais sirva para estreitar, a"iilda 
mais, os vínculos de aproximação entre a Po­
lônia e õ Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O sli: RONALDO ARAGAÕ (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente. Srs.. Senadores, ao completar um 
ano de gestão,_ o Presidente Collor apresen­
tou à Nação um plano de governo que batizou 
de "Brasil - Um Projeto de Reconstrução 
Nacional", "uma_ proposta para discussão, 
uma visão de futuro", no dizer do próprio 
Presidente, que "deverá passar pelo crivo do 
debate": Gostaríamos de _abordar aqui os tó· 
picos mais relevantes, no nosso entender, do 

- documento, que é um estudo, uma carta de 
intenções e não propriamente uflf projetO es­
p_ecí'ºco_,_ ~-~~endo atos e medidas concretas. 

_ Nã() h~_ sequer um projeto de lei, medida 
provisória ou emenda à Constituição sobre 
o documento enviado ao Congresso Nacio-
1181, einbora o Governo ahuncie que, dentro 
em breve, o fará. 

AS ~matérias~ extnimarilente abrangentes, 
focalizam o papel do Estado, como a reforma 
adminiStrativa, os programas de desregula­
meD.tação e desestatização,_as políticas indus­
trial e agrícola, os setores de infra-estrutura 
da economia~ tais como energia, transportes 
e comunicações, cí~ncia e tecnologia, setores 
sodais como .~duca_ção, saúde, previdência 
social, distribuição de renda, desníveis regio­
nais, o capital estrangeiro e a dívida externa, 
reforma agrária, meio ambiente, questão in­
dígena, etc. 

pe modo geral, a maioria dos tópicos do 
plano situa-se no terreno das generalidades, 
sem maiores aprofundamentos, mais como 
eriui1Ciãdos de objetivos e· -metas- a ·alcançar 
nos diveros setores, não se permitindo maio­
res discordâncias deles. Assim, as políticas 
de desregulamentação do Est~do, política in­
dustrial, energia, transportes, comunicações, 
ciência e tecnologia, distribuição de renda 
e combate à meséria., desníveis regionais, 
meio ambiente, proteção às comUnidades in­
dígenas, etc. 

Entã"o, temos eriundadoS ge-néricos como 
oS que següem-·nas diversaS áre-âS~ -

Educação: "Ampliação das inlciãtívas--de 
nova organizã.ÇãO da~-primeiras séries do eri­
sirtO frindariJ.eOtal; vísando a melhoria dos pa­
drões pedagógícos''. 

Ou ·no cam_po das telecomunicações: "De· 
ve ser dadã:-prioridade aos inveStimentos de 
expaiiSão, modernizá:ção e melhoria da quali­
dade dos serviÇos d~ tele-comUnicações ... 
dentro _do_ objetivo maior de assegurar e me­
lhorar o atend_imento da população". Com 
relação à criança, por exemplo, diz o docu­
mento: no projeto, q"ue constirúí o plano so­
cial do Governo para a infânclã ~e-juventude, 
racionaliza o uso de recursos públicos e pro­
move a atuação co-ordenada e_ eficaz dos ór~ 
gãos· e das entfdades da administração federal 
voltados para a defesa dos díreitos e a satisfa­
ção das necessidades da criança e do jovem 
brasileiro. 

Entretanto, algumas medidas propostas, 
na á_rea dos direitos socüiis-, S-ãO eXtremamen­
te polêmicas e questionáveiS-, eiitre outras, 
o-papel do Estado na economia, o fim da 
estabilidade do funcionário público, garan­
tida pela COnstituição, a extinção da gratui-

dtide no ensino superioi, o fim-·da ·apõscli­
tadoria por tf:mpo de serviço. 

Mas é de se assinalar, como positivo, a 
nova postura do Governo, em buscar o diálo­
go submetendo seu plano à apreciação da 
sociedade e_ do Congresso Nacional para ana­
lisáMio e debatê-lo, e não a imposição, como 
era antes praticada, atravaés de atitudes de 
arrogância oU-â3S medidas provisórias. E essa 
disCUssão seriã empreendida no âmbito de 
amplo entendimento nacional, para a "reto­
mada _Oo crescimento e do resgate da dívida 
social". 

Ao pregar o papel menor do Estado na 
sociedade, a sua mfilirria íittei:Vii:llç-ãO, o Go­
verno revela, mais uma vez, os seus pendores 
neoliberais. Mas será o neoliberalismo o me­
lhor caminho para um país como o nosso, 
em que a miséria corrói parcelas significativas 
da popU.laçâo- aproximadamente-50--in!~ 
lhões de pessoas--, como no Nordeste e no 
Norte? No ano passado, o "Relatório sobre 
Desenvolvimento Humano e S.Qcial", da 
ONU, colocou o Braisf no vexaminosO -839 
lugar em pobreza _e miséria, e:õ.tié 130 paíseS 
siiDdeSenvolvidos- ou- em desenvolvimento, 
ao lado, por exemplo, do Sri Lanca, TailãnM 
dia, Malásia, Equador, Paraguai. Com este 
mesmo diagnóstico, o "Relatório do Banco 
Mundial", também de 1990, confirma essa 
triste realidade. 

Num país de tantas desigualdades sociais 
e regíOiiaTs~-de bolsões de miséria, de péssima 
distribuição de renda, em que'41% da renda 
nacional concentram-se nas mãos de 5% da 
população, segundo dados do IBGE -1990, 
poder-se-ia dispensar a presença do Estado 
e deixar que apenas a economia de mercado 
regulasse as relações econômicas e · socía.iS?-
0 grande economista inglês; John _Keynes, 
eSCteve·u em sUá obra O Fim do Laissez~Faii-e, 
em 1926, que·a írüáVf:ifÇão dei Estado na 
e-conomia é n-ecessária a imperativa parã­
mãiltet o equilíbrio das forças sociais dentrO 
da s-ociedade, protege:ndo_ as classes mais_des­
favoreddaS~ nabUsCa-di:L cOOsecu:ÇãO da paz 
e estabilidade sociais. Con1ó. ficaríarii essas 
indefesas classes diante, por exemplo, dos 
grandes e poderosos oligopólios finanCeiros? 
Certamente que o neoliberalismo não pode 
ser a solução para os problemas brasileiros. 

Historicamente, o liberalismo, surgido da 
Revolução Francesa, implantou-se, princi­
palmente no campo econômico, na Inglaterra 
e na Europa, no século passado. Mas a escra­
vidão econômica e a profunda injustiça social 
que o caracterizaram, por u"fulado, e·a pies­
são dos movimentos socialistas, por outro, 
que pregavam-novas formas de relações eco­
nômicas e trabalhistas, fizeram por derrogar 
tal regime no fim do século. Nascia então 
a soci"al-democracia- o sistema dõ ,-'Welfare 
State, o Estado do Bem-Estar Social -que 
vigorou, por este século todo, na Europa, 
com absoluto sucesso. 

Mas nos anos 80, uma onda neoliberal, ain­
da a partir da Inglaterra, com Margareth 
Thatcher, tomou corpo, tendo sido seguida 
por Helmut Khol na Alemanha. O movimen­
tO~ CD.tretai:J.to; tlma década depois, já mostra 
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sua exaustão e suas limitações, cómo demons­
tra a queda da própria Sr" Thatcher e o anún· 
cio do novo governo inglês de revogar muitas 
das medidas neoliberais, como o chamado 
imposto pessoal. As pesquisas, desde há um 
ano, apontam para uma esmagadora vitória 
dos trabalhistas nas eleições legislativas de 
1992, dada a impopularidade c desgaste do 
governo neoliberal dos conservadores. Tam­
bém na Alemanha, Helmut Khol enfrenta 
problemas econômicos e proteStoS populares, 
é verdade, em grande parte causados pela 
unificação das duas Alemanhas, mas, de 
qualquer maneira, o prestígio de seu governo 
neoliberal está em baixa. O desemprego, 
principalmente dos alemães orientais, cresce 
a cada diam, a economia dá sinais de cansaço, 
e o Governo não vê outra safda senão apelar 
para o ;.umento de impostos. Para agravar 
mais a situação, o marco desvaloriza-se frente 
ao dólar. Desde as últimas eleições de dezem­
bro, a popularidade de Khol caiu 20%, o 
que ameaça o seu fututo político e o futuro 
do neoliberalismo na Alemanha. Portanto, 
não são boas as perspectivas para o sistema 
neoliberal que o Presidente Collor tanto ad­
voga. 

b s_eu "Projetão", como foi b8.tizado pela 
imprensa, parte de alguns pressupostos para 
avaliar a chamada "década perdida", a déca­
da de 80, ou seja, a estagnação da economia 
brasileira, especialmente a industrial. E os 
enumera: proteção elevada contra as impor­
tações, a agudização do process_o inflacioná­
rio, a c;_oncessão abusiva dos subsídios e incen:­
tivos fiscais, o qtie levou à deterioração da 
competitividade da empresa e economi~ na­
cionaiS e, conseqli.entemelite, a redução da 
produção. O diagnóstico, em algun~ ~sp~c_::._ 
tos, é consistente, como no ·caso áa inflação. 

Mas há a considerar que o Brasil cresceu, 
desenvolveu-se, industrializou, chego!-!-se, 
enflm;-aõ-89 PIB mundi"al~ Sob o regime de 
proteção de sua economia e indústria, acha­
mada política de substituição das importa­
ções, e sQb um constante process_o inflacio­
nário, variando, na média, entre os índices 
anuais de 15 a 50%. Aliás, o País tem uma 
longa convivência hist6ricã ·eom a inflação, 
desde 1834, quando ela balizava-se, anual­
mente, em 4,0%. Vivendo seus ciclos variá­
veis, em 1844, 10 anos depois, atingia ~4,0% 
e, em 1896, já no período republicano,-pulava 
para 115,1%. 

O GovernO, todavia, em Seu diagnóstico, 
esqueceu-se de um fator fundamental da crise 
brasileira: a dívida externa. No início de abril 
de 1989, o Presidente Jos_é Sarney fez uma 
surpreendete e estarrecedora declaração: em 
4 anos, de 1985 a 198_8, o Brasil havia pago, 
entre juros, amortizaçãoes e conta de serviços 
aos banqueiros internacionais, a importância 
de 101,5 bilhões de dólares, quase o total 
da dívida externa: 120 bilhões de dólares 
(Correio Braziliense- 5-4-89). O ex-Minis­
tro Dilson Funaro, falando em reunião do 
Fundo Menetário Internacional, em Wa­
shington, a 9 de abril de 1986, queixou-se 
que o "Brasil está pagando o e_quivalente à 

_.t?t_alidade do principal da dívida a cada sete 

anos". A dívida externa era e é injusta e 
lesiva aos nossos interess_es, porque imposta 
pelos banqueiros internacionais, sob condi­
ç_ões draconianas- juros flutuantes- que, 
no início dos empréstimos, fixavam-se em 
torno de 5%_e, por volta de 1980/81, já alcan­
çavam 20%, para financiar os déficits da ba­
lança de pagamentOs e das taxas de inflação 
das nações industrializadas, em decorrência 
da segunçla crise do petró_leo de 1979. 

Em função da dívida,- o País descapitali­
zou~se, transformando-se, pelo seu oneroso 
pagamento, em exportador de capitais, reali­
zando um gigantesco esforço para e:xportar 
mais, sacrificando a produção de alimentos 
para a população e propiciando toda sorte 
de sUbsídios e estímulos aos privilegiados se· 
tores de exportação. Quem não se lembra 
dos chamados "corredores de _exportação"? 
Aí está a Ferrovia do Aço, a faraônica obra 
dos mil dias de Geisel_, símbolo dessa política, 
que custou à Nação fábula de dinhei~o. paga 
pelo contríbuinte brasileiro, para servir_ à ex­
portação de minérios e gerar divis~s ·ao paga­
mento da dívida. 

Em sua estada no Brasil, em outubro de 
198'J~ os fai:nosos economistas norte-ameri· 
CaiiOs Jolin Galbraith e Jeffrey SachS Cfefen­
deram a moratória imediata e a redução da 
dívida externa, para o Brasil. Galbraith foi 
além: "A dívida do Terceiro Mundo nunca 
será paga. Devemos apagá-la da nossa conta­
bilidade". (Correio Braziliense - 5-10-89 e 
Manchete). 

Em Sua'I_,ióposli~ra, o GoVerno admite rei­
niciar_ úresgat~ da -dívida, sob_ o argumento 
de que "um equacionamento ... é decisivo pa­
ra definir o futuro da inserção do Brasil nos 
fluxos 'inteniacíonais de capital e comércio", 
e.:-defende uma '.'política de abertura comer­
cial com -o _exterior, dentro de uma estratégia 
de opção por uma inserção do País na econo­
mia internacional". 

No afã de retirar o Estado das atividades 
e controle da sociedade, o Governo abstém­
se de promoVer o financia!Dento _e comercia­
lização da produção agrícola. Mas o custeio 
da agricultura, via Banco do Brasil, propi· 
ciou-noS ·obter, nos últimos anos, safras re­
cordes de alimentos, setenta milhões de 
grãos, recorde absoluto da agricultura brasi· 
!eira. Cancelando esses aportes de recursos, 
é evidente que a produção cairá, com reflexos 
diretos, não só na ex:portação, como para o 
metcado interno, o que forçará, obviamente, 
o encarecii:nento dos alimentos. 

No setor imobiliário, o plano traz uma 
orientação positiva. Começa por reconhecer 
que o Sistema Fínanceiro da ;Habitação fa­
lhou que diz respeito à captação de recursos 
e quanto à sua destinação para as classes mais 
abastadas da sociedade. "A concessão- de 
subsídios" - afirma o documento - "aos 
mutuários, via sub-reajustamento das presta­
ções, levou-à deterioração da capacidade do 
sistema gerar novos financíàillentosu. mas o 
Estado deverá atender, prioritariamente, "o 
segmento de baixa renda da sociedade", alo­
cando recursos para a construção de casas 
populares e "deixando o setor privado atuar 

livremente nos se_tores de renda mais eleya­
da"~-

A política fiscal é outro item que merece 
atenção do Congresso, como a ousada idéia 
da taxação das grandes fortunas, que teria 
reflexos positivos na distribuição de renda 
nacional. Outros procedimentos oportunos 
seriam a implementação de instrumentos 
operacionais para combater a son~gaç~o, 
uma melhore mais eficiente forma qe recolhi R 

mento dos impostos, a agilização do processo 
de cobrança da dívida ativa, viabitizando a 
arrecadação e desestimulando os atrasos do 
contribuinte e a simplificação de alguns tribu­
tos, como o Imposto_de Renda. 

Quanto às nossas riquezas minei-aiS e oca­
pital estrangeiro, o projeto sugere mudanças 
radicais nos art. 170, int:iso IX, 171, 172 e 
177 da Constituição Federal, que tratam, res­
pectivamente, da proteção da empresa nacio­
nal, da disciplinação do capital externo e do 
monopólio estatal do petróleo e dos minerais 
nucleares. Ora, Sr. Presidente, o constituinte 
foi sábio e prudente em est::~belecer esses dis­
positivos cons_titucionais de garantia e preser­
vação do interesse nacional, e não seria con­
veniente, nem patriótico, alterá-los, sob pena 
de colocarmos em risco a nossa soberania 
e esses interesses. 

O presidente norte-americano Woodrow 
Wilson disse, a respeito do petróleo: "A Na­
ção que possui petróleo em seu subl>olo e 
o entrega a outro país para explorar não zela 
pelo seu futuro'". O monopólío estatal dope­
tróleo, oriundo do movimento popular "o pe· 
tróleo é nosso", das décadas de 40 e 50,- e 
que- culminou na criação da Petrobrás em 
1954, constitui o coramento de longa e tenaz 
luta do povo brasileiro. Incorporou-se à His­
tória da Nação. Como extingui-lo, então? Co­
mo extinguir uma obra que deu certo,_ teve 
êxitos inquestionáveis? Ademais, marcha­
mos célere- prevista para meados desta dé­
cada - para a auto-suficiência do vital e es­
tratégico produto energético, e a Petrobrás 
é hoje, sem nenhum favor, a maior empresa 
do País, está entre as maiores do mundo. 
O monopólio estatal do petróleo e a Petro· 
brás são conquistas inalienáveis da Nilção e 
não há como abrir mão deles. 

Um dos pontos vulneráveis_ do projeto lo­
caliza-se na área dos direitos sociais e traba· 
lhistas. Enfatiz<i-se o contrato coletivo de tra· 
balho, como norma a ser seguida nas relações 
trabalhistas, em detrimento dos contratos in­
dividuais, regidos estes pela CLT, que é, se­
riamente~ um avanço. Mas o contrato cole· 
tivo exige, para viabilizar-se, como pressu­
posto básico, a existência de um sindicalismo 
forte e atuante. Isto é plenamente factívtl 
em centros industriais grandes, cOmo sao 
Paulo, Rio, Belo Horizonte etc. Mas, e nas 
demais regiões, economicamente menos de­
senvolvidas, onde os sindicatos são fracos e 
desorganizados., Qu_até inexistem? 

O Governo quer acabe r com a gratuidade 
do ensino superior, através da "busca de 
maior eqüidade na oferta de ensino superior, 
combinando medidas que visem franquear o 
acesso ao ensino médio de boa qualidade aos 
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estudantes de menor nível de renda". A ale­
gação é de que se deveria alocar os -re·c-ursos 
gasto.s nas universidades na educação média, 
mas prioritárias do que aquela. O Reitor da 
USP, Roberto Leal Lobo Silva, c o ex-Reitor 
da UnB, Cristóvam Buarque, em artigos na 
imprensa, discordam da medida, argumen­
tando que ela não resolverá a problemática 
educacional brasileira. A sua solução não 
passa por aL Não se dessaruma um setor, 
a universidade, que, bem ou mal, está funcio­
nando, para consertar outro. Em linguagem 
popular, não se desveste_ um santo para vestir 
outro. A curto prazo, o que há a fazer é 
investir recurs.os.-que alei determina e que 
não vem· sendo cumprido no ensino funda­
mental, e fiscalízar e assegurar o seu·- fluxo 
direto até a ponta do processo educacional, 
a escola. A médio e longo prazos, uma efetiva 
política educacional, democraticamente de­
batida e prioritariamente ím{)lemiritada, com 
a utilização de suficieiiteS--recursos financei­
ros e a participação da universidade e da so­
ciedade. 

No capítulo do sen"iço p-úblico, o Governo 
insiste na reforma administratiya, o e_nxuga~ 
menta da máquina estatal, o que vale -dizei, 
demissões e disponibilidade de funcionários 
públicos. Mas o chamado "Projetão" vai 
além: propõe a revisão da estabilidade do 
servidor público, garãn-tida pela Constitui­
ção. Com o_utras palavras: a sua à.titição. 
Ora, Srs. Senadores, a estabilidade é uma 
conquista e um direito adquirido pelo funcio­
nário público, depois de anos de trabalho, 
esforço e sacrifício servindo â ·coletividade. 
Não há como eliminá-lo da nossa legisfação, 
sob pena de perpetuar a injUStíça e o arbítrio. 
Nessa investida, o Governo parte de permissa 
equivocada, ao atribuir ao funcionalismo 
Uma das causas do défict público e, estes, 
da inflação. De repente, o servidor tornou-se 
o bode expiatório dos males da Nação, o que 
não é verdade. Não. há, como o Governo 
propala, '"burocracia e corporativismO for­
tes'', "número execess.ivo de funcionários", 
nem as "despesas com pessoal" atingem ci­
fras astronômicas, o qUe; alega o Governo. 
o impediria de investir em obras c serviços 
essenciais. Na verdade, a folha de pagamento 
do funcionalismo é uma-gota d'água no ocea­
no de gastos públicosA _Coiriparemos, por 
exemplo, o número de funcionários públicos 
em relação à população ocupada, entre oBra­
sil e alguns países: Alemanha -22,5%; Frán: 
ça- 18,5%; Estados Unidos- 18,0%; Ar­
gentina - 22,0%.; Suécia - 38,0%~ Vene­
zuela- 21,4% e Brasil- n ,00%. COm refê:-­
rência a despesas com pessoal em relação aos 
gastos totais do Governo, o resultado é o 
seguinte: Alemanha- 23,5%; Estados Uni­
dos- 25,7%; França -17,2%; Uruguai-
30,1% e B-rasil ..... :.::22~3%- (FOntes.: Bari_co 
Mundial- 1986, FMI, OIT). Em 1987, se­
gundo o Dieese, a folha de pagamento absor­
veu 27% do Orçamento, o que é, realmente, 
um percentual baixo. Onde estão o excessivo 
número de servidores e os exorbitantes gastos 
com os mesmos? 

O GoVetno-:-Srs:--senadores, investe -tain­
bém no documento, contra alguns benefícios 
previdenciários assegurados pela Cons~itui­
ção, como a garantiã. do piso de um salário 
mínimo aos aposentados e pensionistas, abo­
no de Natal, integração de todos os trabalha­
dores rurais ao regime da Previdência Social 
e a aposentadoria por tempo de serviço. Tor­
na-se maiS eilfáticõ-quanto a_esta última qu_es· 
tão, tencionando aboli-la e adotar a aposen­
tadoria por idade, na faixa do::. 65 anos. É 
mais um equívoco e injustiça contra o traba­
lhador. Ignoram as autoridades_ um ponto 
fundamental: a bai>;a expect<!_tiva de vida no 
brasileiro. Conforme um estudo da Fundação 
Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde, 
de 1984, a expectativa de vida no Brasil é 
esta: ao nascer--' 62,3%, dos 15 aos 19 anos 
-53,1 %; dos 50 aos 54,30 anos de trabalho 
~23,0% e aos 65 anos 12.4%. A finalidade 
da aposentadoria é propiciar ao trabalhador, 
depois de anos de trabalho e sacrifícios, gozar 
um pouco o merecido descanso em sua velhi· 
ce. Com a média de 65 anos de vida do brasi­
leiro, a aposentadoria, nesta faixa etária, se­
ria para ele morrer. Tal preceito pode justifi· 
car-sc em países desenvolvidos, como os Es­
tados Unidos, Japão ou Europa, em que a 
longevidade é muito mais patente do que no 
Brasil. 

Mas, além do fator humano, um outro, 
de_ ordem econômica e social, aconselha a 
aposentadoria por tempo de serviço. A popu­
lação brasileira é caracterizadamente jovem 
-os cehsos estão aí para conffrmar- devido 
essencialmente às _ainda elevadas' taxas de 
crescimento demográfico, embora decrescen­
tes em face das décadas de 50 e 60. 

A cada ano, por consegp.inte, um contin­
gente numeroso de jovens, I milhão e meio, 
segundo dados do_ próprio Governo, chega 
ao mercado de trabalho. , . 

A absorção dessa massa trabalhadora se 
faz pela ger~ç~o de ~ovos empregos e pela 
rotatividade da mão-de-obra,_ via apos-enta­
dOria, ou~séja, õS ritais veJhOs_cedendo lugar 
aos mais novos. 

Por outro lado, o Governo queixa-se_da 
insuficiência-de recursos para cobrir os_encár­
gos da Preyidência S_ocial, entre os quai? a 
aposentadoria por tempo de serviço~ 

Não é bem assim._A Previdência_é que 
é mal gerida e mal administrada, como ates­
tam as fabulosas fraudes anunciadas agora 
pelo próprio GoVerilo, nlas não apuradas. 

Punam-se os culpados, rearrume-se a casa 
e. haverá recursos para os benefícios previ­
denciários, como a ·aposentadoria por tempo 
de serviço. - . _ 

O projeto trata diretamente do Finan, \'!m­
termos de "rediscussão _desse incentivo fis­
cal", eufemismo que encobre a 'intenção go­
vernamental de_ extingui- lo. 
--uo Estado não deve adotar postura cliente­

lista, assistencialista ou paternalista, baseada 
na concessão- pouco criteriosa de incentivos 
fiscais," sentencia o Governo, · 

Mas o Finam, em termos da Amazônia, 
é uma instrumento legal de desenvolvimento, 
como o Finar, no Nordeste. Eliminá-lo s_eria 

aprofuridar niais os desníveis regionais que 
o Governo tanto proclama combater e supe­
rar. Essas desigualdades regionais, como a 
da Amazônia, cavam o fosso fundo da miséria 
e da privação de suas sofriáa.S pOpulaçõe-s. 
Como acabar com o único instrumento de 
combate a esse calamitoso e desumano qua­
dro? 
__ Essas eram algumas considerações, Sr. 
Presidente, que desejávamos consignar ares­
peito do plano de intenção do Governo, de­
nominado "Brasil, um Projeto de Recons.­
trução Nacional", apresentado nas comem0-
rações de_ um ano de administração do Go­
verno Collor. De certo qUe quando o Go­
ver~o encaminhar ao Congresso, como anun:­
ciou, as medidas concretas de seu plano, 
emendas à Constituição, projetos de lei ou 
medidas provisórias, estudaremos e debate­
~emos as mesmas com major proüindidade 
eaedicação' 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• 
um aparte? 

_O SR. RONALDO ARAGÃO- Compra­
zer ouço V. Ex~ 

O Sr: Humberto Lucena- Congratulo-ffie 
com V. Ex? por abordar esse tema que já 
foi objeto, também, de um meu pronuncia­
mento, pela Liderança do PMDB. V. Ex' fala 
com muita competência e espírito público. 

Na verdade sabe V. Er. e sabe a ·casa, 
que apesar do Plano de Reconstrução Nacio­
nal ser um documento apenas informal -
uma mera declaração de intenções - está 
sendo objeto, no âmbito interno do PMDB, 
de uma discussão preliminar, para_que, opor­
tunamente, tomemos uma posição, sobre ca­
da uma dessas matérias, desde que o Governo 
envie o plano ao Congresso, acompanhado 
das proposições pertinentes. -

Apenas um ponto quero enfatizar, desde 
já. 

A Comissão Executiva Nacional do partido 
está fixando uma opinião sobre a votação das 
propostas de emenda constitucional. Enten­
dimento que vem prevalecendo sem uma de­
cisão final, porém, e é o de que toda e qual­
quer reforma da Constituição se] :i aOüida:-pa. 
ra a época própria, qu~ndá da revisãõ, em 
1993. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço 
a V. Er, Senador Humberto Lucena. Disse 
no início, e V. EX" reitera, que o documento 
que o Ü<'verno enviOu para o Congresso Na­
cional ou apresentou à Nação, com o nome 
de projeto, não é projeto, não é plano, não_ 
é nada, é uma intenção. E diz q_ adágio popu­
lar j'De intenção o infeinO está cheio". 

_O que o Governo propõe para estudo é 
a mudança do princípio constitucional com 
relação ao servidor público, acabando com 
a s_ua estabilidade~ O Governo faz todo esse 
plano, mas a intenção primeira é essa aí. Sa­
bemos que não é. Disse aqui a SI" Ministra 
da Economia, Fazenda e Planejamento, em 
uma das vezes em que esteve_ nesta Casa, 
que o funcioiiário pUblico não é fatoiinflaciQ~ 
nário. E o GoVerno insiste aqui na sua pro~ 
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posta de que o funcionárío pUblico é um dos 
pesos. Agradeço a V. Ex· 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me per­
mite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com pra­
zer ouço V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- O aparte do no­
bre_Senador Humberto Lucena determina a 
minha intervenção. S. Ex~ falou sobre o adia­
mento de todo esse debate constitucional pa­
ra quando se tratar da revisão constitucionaL 
Esse é um dos_ pontos que hoje dividem a 
opinião dos juristas e cánstitucionalistas. 
Ainda hoje, o Professor Paulo Bonavides 
num artigo divulgado pelo Jornal do Brasil; 
:filia-se àquela tese de que revisão constitu­
cional deve se resumir apenas ao sisteina de 
governo e suas conseqüências. Já a opinião 
expressa pelo nobre Senador Humberto Lu· 
cena se filia àquela outra corrente. Nesse sen­
tido, a Comissão de Constituíção, Justiça e 
Cidadania, por iniciativa e sugestão inclusive 
do nobre Senador l\of~urício Corrêa, já na 
própria reuníão vai anUnciar a constituíção 
de um simpósio, de que participarão Juristas 
nacionais e estrangeiros parã debater os limi­
tes constitucionais da revisão, se ela se resu­
me apenas às conseqüências do resultado do 
plebiscito, se por acaso vitOriOSO, como espe­
ramos, o parlamentarismo, ou se essa aber­
tura possibilitará a revisão de todo o texto 
constitucional. De modo que solicitei o apar­
te, não para divergir, mas para aditar esse 
esclarecimento de que há, realmente, hoje, 
um grande debate institucional sobre se a re­
visãO ·se iesUniirá apenas a -um aspeCto ou 
tem a amplitude que muitos sustentam deva 
ter. Era apenaS essa contribu-iÇãO que eu gos­
taria de oferecer, depois_de ouvir o brilhante 
discurso- de V. Ex~, focalizando em tantos 
aspectos o conhecido e proclamado Programa 
de- Reconstrução NacionaL Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- AgradeÇo 
a V. Ex~, Senador Nelson Carneiro, o aparte 
dado ao meu disçurso, que s6 vem a engran­
decê-lo. 

Concluo, Sr. Piesidente._ 
De certo que, quando o Goveino encami­

nhar. ao Congresso, como encaminhou, as 
med1das concretas do seu Plano, como as 
emendas à Constitui.ção~ foi isso que ele 
anunciou - e aí eStá essa discussão se é só 
para a mudança do regime ou de toda a Cons­
tituição- projetos de lei ou medidas provisó­
rias, estudaremos e debateremos as mesmas 
com maior profundidade e dedicação, denM 
tro, é claro, de critérios baseados na justiça 
social e nos altos interesses da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Márcio Lacerda - Sr. Presidente, 
com base no Regimento Interno, solicito a 
palavra por cinco minutos, para uma explica­
ção pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--A Presidência concede a palavra ao Sena­
dor Márcio Lacerda, lembrando a S. EX' e 

àCasa.que já deveríamos ter iniciado a OrM 
dem do Dia, ·se não fora a protelação dos 
nossos trabalhos pela visita honrosa da Dele­
gação da Polônia. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
:MT. Para uma explicação pessoal.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Senado da Repú­
blica deverá deliberar, nestes próximos dias, 
sobre três graves e importantes questões: a 
aprovação ou não da negociação da dívida 
externa, a questão da regulamentação da edi­
ção de medidas provisórias que, aliás, já teve 
aprovado por unanimidade, aqui, nesta Casa, 
em dezembro de 1989, projeto de minha au­
toria não avalizado, pela Egrégia Câmara dos 
Deputados, e a te_!_ceira e talvez a mais grave 
delas, colocada, aliás como pré-requisito para 
a negociação civilizada e menos voraz da pró­
pria dívida externa, segundo pronunciamento 
nesta Casa, decidir sobre espaço adicional 
a ser destinado "Por Direito" ao Sr. Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy, ilutre defensor 
dos trabalhadores, da transparência e da 
"Isonomia de Tratamento". 

Talvez, pelo peso de tão ilustre sobrenome 
e por representar ·a estado mais rico do País, 
o Senador Mataraz:zo Suplicy pensa fazer jus 
a tratamento mais "Isonômico" que o desti­
nado a senadores comuns. Yejam que o senaM 
dor já ocupa um gabinete privilegiado em 
relação à maioria dos senhores e, particular­
mente, em relação ao meu próprio. E como 
estamos praticaineilie às vésperas do plebis­
cito que pode restabelecer a monafquia, caso 
o povo assitrr-o decida, poderemos ter criado 
novo problema para esta Casa, pois o ilustre 
Senador poderá passar a merecer dois trata­
mentos isonômicos como -serrador por São 
Paulo e pela linhagem sanguínea, aliás, um 
dos prováveis ocupantes do trono, Dr. Pedro 
de Ole_ans, já anunciou qu-e- gostaria de um 
correligionário seu corri o Primeiro· Ministro, 
o que aumentaria suas responsabilidades e 
poderia exigir mais espaço físico adicional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lamento 
profundamente ter que incomodá-los com as­
sunto tão míúdo. Porém, a forma indelicada, 
descortês e desrespeitosa, além de absoluta­
mente, verdadeira, com que o fez o Seriador 
Matarazzo -suplicy, obriga-me fazê-lo. Des­
culpemMme, pois. 

O Senador Matarazzo Suplicy alega ter re­
cebido do Sr. Senador Severo Gomes as de­
pendências por ele anteriormente ocupadas. 
Não me parece ser esta a forma mais própria 
de tratamento equânime. O correto seria que 
todas as instalações usadas pelos senadores 
que terminam seus mandatos fossem devol· 
vidas à Primeira Secretaria do Senado Fede· 
ral, para serem destinadas de maneira iguali­
tária aos senadores recém-empossados. 

A magnanimidade da Mesa Diretora, per­
mitindo que os que saem destinem as instala­
ções aos novos, facilita a manutenção de pri­
vilégios como, aliás, ocorre com o Sr. Sena­
dor Matarazzo Sup\icyque, ressalto, já ocupa 
gabinete muito melhor e maior que a média 
dos senhores, inclusive o meu. 

A propósito do ofensivo e desrespeitoso 
pronunciamento do Senador Matarazz_o Su­
plicy, quero dizer que apesar da ilustre e res­
peitável cadeia dominial aqui desfilada por 
Sua Excelência, de nomes- de _"SENADO· 
RES COMO" (grifo nosso} Cãfvalho Pinto, 
Franco Montoro, Orestes Quércia e Severo 
Gomes - cadeia esta que pode agora ser 
maculada com a inserção do nome de um 
Márcio Lacerda qualquer - as alegações de 
Sua Excelência não são aceitáveis nem proce­
dentes. 

Além do mais, Sr. Senador Matarazzo Su­
plicy, V. Ex' tão cioso como é da transpa­
rência e da eqüidade de tratamento, não teve 
o cuidado de apresenrar à Mesa Diretora a 
"Carta da Sesmaria" ou outro título dominial 
que comprovasse o ''Direito" de São Paulo 
e, conseqüentemente, de V. Ex'" a essas insta­
lações. Tal lapso levou a mim e a Primeira 
Secretaria, por mero desconhecimento de tal 
direítO, e não por dolo, a cometer essa grave 
lesão aos interesses e direitos de São Paulo 
edeV.Ex~ 

Quero, ainda, dar alguns esclarecimentos. 
Quando a bancada do_ meu Partido, O 

PMDB, honrou-me com a indicação pafa a 
Segunda Secretaria desta Casa, procurei 
constatar suas atribuições e estrutura físico­
funcional, mesmo anfes_de ser empossado. 
Descobri então que inexistiam dependências 
e que ·seu funcionamento chegou a ser itine­
rante por um bom tempo, sob a guarda de 
zelosos funcionários que serviram ao ex-ti· 
(ular do órgão, Senador Divaldo Suruagy. 
Em vista disso, enviei ofício ao Sr. Senador 
Mendes Ca~ale, então Prilneiro Secretário, 
solicitando que me fossem destinadas as ins­
talações ocupadas pelo Senador Severo Go­
mes, que terminava seu mandato, como iildi­
ca cópia de ofício e despacho do Sr. Primeiro 
Secretário, anteriores, portanto, à própria 
posse do Senador Matarazzo Suplicy. 

O Sr. Senador Matarazzo Suplicy, de ma­
neir~ muito c_onVeniente, entendeu,q_ue a des­
tinação do apartamento e do gabinete do Se· 
nador Severo Gomes incluíam também as ins­
talações do Gabinete de Apoio, localizado 
no 16° andar do Anexo I. Ap~sar de conhe­
cedor do despacho do Primeiro Secretário 
da Mesa anterior, ratificado pelo atual, em­
basado em tal e muito conveniente entendi­
mento, o Senado_r Matarazzo Supficy tenta 
ocupá-lo, e de forma até estranháve:J para 
um representante do Partido dos Trabalha­
dores, por mais de uma vez seus prepostos 
colocaram para fora da polêmica sala, _traba­
lhadores de meu gabinete. Essa novela já du­
ra mais de dois meses, com prejuízos para 
ambos. 

O próprio Primeiro Secretário, Senador 
Dirceu Carneiro, designou, conforme despa­
cho anexo, novas acomodações _adicion_ais ao 
Senador Matarazzo Suplicy, que não as acei­
tou. E parece ter-se tomado de brios e resol­
vido, a despeito dos despachos da Mesa, ver 
quem pode mais. Afinal, são 60%_do PIB ... 

Para encerrar, quero repudiar aqui as ofen­
sivas palavras destinadas a mim e à Mesa 
Diretora, em minha ausência. E quero dizer 
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que, talvez voracidade, mas não apenas vara~ 
cidade, porém voracidade, prepotência e fal­
ta de civilídade se ajustam muito mais ao 
comportamento de Vossa Excelência no pre­
sente_ e_ lamentável episódio. 

Dito isto, aliás, absolutamente constran­
gido, quero dar por definitivamente encer-­
rado este desagradável incidente, certamente 
fruto de equívoco, e dizer ao Senador: Mata­
razzo Suplicy que tanto ele como eu, e os 
demais Srs. Senadores, temos compromissos 
e responsabilidades grandes demais para que 
nos percamos em querelas menores que, sem 
dúvida, redundarão em prejuízos aO Senado 
Federal e a nós próprios. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O Sr. Eduardo Suplicy --Sr. Presidente, 
tendo sido citado nominalmente, regimental~ 
mente peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Nos termos regimentais, a Presidência 
concede a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÁ O DO ORADOR, SE­
RÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Alfredo Campos- Antônio Mariz- Áu­
reo Mello - Carlos Patrocínio -César Dias 
- Divaldo Suru_agy_-:- Fernando Henrique 
Cardoso - H~nrique Almeida- Hugo Na­
poleão - Iram Saraiva - Lucfdio Portella 
-Márcio Lacerda- Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESID_ENTE {Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa~ projeto que será lido pelo 
Sr. lo Secretário. 

É lido o sçguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N7 85, DE 1991 

Altera a redação de dispositivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho, rela­
tivos à segurança e medicina do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O § 3\' do art, 164 e o art. 165 

da Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n9 5 .452, de 19 de maio 
de 1943, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 164. . ..................•...•... _ .•... 

§ 39 O mandato dos membros_ elei~ 
tos da Cipa terá a duração de três anos, 
permitida a reeleição. 

Art. 165. Os titulares da represen­
tação dos empregados nas Cipas terão 
garantida sua estabilidade no emprego 
durante o período de .seu mandata:." 

Art. 29 &ta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 _Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Na forma do disposto no Capítulo V, do 
Título 11, da Consolidação das Leis do Traba­
lho, as empresaS são obrigadas a manter ser­
viços especializados em segurança e medicina 
do trabalho. 

Como ffiedida prática para tornar _a exigên­
cia exeqUfvel, o mesmo diploma legal-obriga 
a constituição, nas empresas, de Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes - Cipa, 
composta de representantes do empregador 
e dos empregados, estes eleitos em escrutínio 
secreto, pelo prazo de um ano. 

Dispõe, ainda, a lei, que os titulares da 
representação dos empregados nas Cipas não 
poderão sofrer despedida arbitrária, enten­
dendo-se como tal a que não se fundar em 
motivo disciplinar, técnico, económico ou fi­
nanceiro. 

Ora, na forma do disposto no art. 165, o 
elenco_ dos motivos que permitem a despe­
dida do representante dos empregados é ex­
ttemambnte abrangente, o que, na prática, 
torna o representante em questão sem qual­
quer estabilidade. Basta a empresa não ficar 
satisfeita com a atuação desse empregado na 
Cipa e-e-ricóntrará facilmente um motivo para 
despedi-lo. 

Essa situação -de instabilidade, de insegu~ 
rança, toma o texto legal inócuo, o que levou 
o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Vidros, Cristais e Espelhos do Estado de 
São Paulo a sugerir-nos as mudanças que es­
tamos propondo à lei vigente. 

Assim, com o objetivo de proporcionar ao 
representante dos empregados nas Cipas uma 
atuação ind_ependentel que consulte realmen­
te os interesses de seus representantes propo­
mos, não só aumentar o J;lérfodo de seu man~ 
dato para três anos como dar-lhes, durante 
esse tempo, efetiva estabilidade no emprego. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Senador }'ernando Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 1RABA­
LHO 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE 1•-5-43. 

Art. 164. Cada Cipa: será compoSta -de 
representantes da empresa e dos emprega­
dos, de acordo com os critérios que vierem 
a ser adotados na regulamentação de que tra­
ta o parágrafo único do artigo anterior. 

§ 19 Os representantes, dos empregado~ 
-res, titulares e suplentes, serão por eles desig~ 
nados. 

§ 29 Os representantes dos empregados, 
titulares e suplentes, serão eleitos em escru­
tínio secreto, do qual participem, indepen­
dentemente de filiação sindical, exclusiva­
mente os empregados interessados. 

§ 3P O máridato dos membros eleitos da 
Cipa iúá a duração de 1 (um) anos, permitida 
uma reeleição. 

§ 4P O disposto no parágrafo anterior 
não se aplicará ao membro suplente que, du­
rante o seu mandato, tenha participado de 
menos da metade do número de reuniões da 
Cipa. 

§ s~ o empregador designará, anuàl­
mente, dentre os seus representantes, o Presi­
dente da Cipa e os empregados elegerão, den­
tre eles, o Vice· Presidente. 

Art. 165. Os titulares da representaçãO 
dos empregados nas Cipas não poderão sofrer 
despedida arbitrária, entendendo~se como tal 
a que não se fundar em motivo disciplinar, 
técnico, econórriico ou financeirO. 

Parágrafo único. Oc.or_r~ndo a despedi-­
da, caberá ao empregador, em caso de recla_. 
mação à Justiça do Trabalho, comprovar a 
existência de qualquer dos motivos mencio­
nados neste artigo, sob pena de ser co_nde~ 
nado a reintegrar o empregado. 

(A Comiss4o de Assuntos Sociais - deci­
são terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• I36, DE 1991 

Nos termos do art. ?10 do Regimento In­
terno, requeiro a transcriçãQ, nos Anais do 
Senado, do artigo do Acadêmico Austregé~ 
silo de Athayde, publicado sob o título "Polí~ 
tica Demográfica", no Correio_ Braziliense, 
de hoje, 17 de abril. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Senador Nelson Carneiro. 

(Â Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Mãu.ro B"enevides) 
-De acordo com o art. 210, § 1?, do Regi~ 
menta Interno, o requerimento lido será sub~ 
metido a exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao expedien­
te. 

Presentes na Casa_ 73 Srs.Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri~ 
menta n9 64, de 1991, de autoria do Sena~ 
dor Alfredo Campos, solicitando, nos 
termos regimentais, a convocação da Mi~ 
nistra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a fím de, perante o Plenário, 
prestar informações sobre a liquidação 
extrajudicial da Caixa Econômica doEs­
tado de Minas Gerais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 
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É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 137, DE 1991 

Nos termos do arL 315, combinado com 
a alínea c do art. 279, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da votação do Requeri­
mento n~ 64, de 1991, a fim de ser feita na 
sessão de 8-5-91. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides_) 
- Aprovado o requerimento, a matéria re­
tornará à Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 117, de 1991, de autoria do 
Senador Maurício COrrêa; s6Iicít3.ndo, 
nos termos regimentais, a cOnvocação da 
Ministra da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, a fim de, perante o Plenário, 
prestar esclarecimentos sobre o anda­
mento das recentes negociações do Go~ 
vemo brasileiro com os credores interna~ 
cionais, acerca da dívida externa doBra­
sil. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências ne­

cessárias para a convoCaçãO da St' Ministra 
Zélia Cardoso de Mello. 

O SR. PRESIDENTE- (Mãuro Benevides) 
-A matéria seguinte é oriunda de projeto 
da minha lavra; em razão de vedação regi­
mental, peço ao nobre 19 Secretáifô", Senador 
Dirceu Carneiro, que assuma a direção dos 
trabalhos. (Pausa.) 

O Sr. Dirceu Carnelró 'iissu-me q Presi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 3: 

Discussão;em turno único, do Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 88, de 1988 (n"' 1.407/88, na­
quela Casa), de autoria do Senador Mau­
ro Benevides, que dispõe sobre as funda­
ções de apoio às inStitUiÇõeS federais de 
ensino superior e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~ 31, de 1991, da 
Comissão --

- de Educação, favorável ao substitu­
tivo, com a supressão do art. 7~ e seus 
parágrafos, e modificação da letra a do 
art. 29 

A Presidência esclarece ao_ Plenário que 
o parecer da Corilissão de Educação concluiu 
favoravelmente ao projeto, com as seguintes 
restrições: contrariamente à redação dada à 
alínea a do art. 29 do substitutivo, propondo 
que, nesse caso, prevaleça a redação dadiól 

pelo inciso I, do art. 59 do projeto original, 
pela rejeição do art. 70, in totum, do substi­
tutivo. 

Passa-se à discussão do Substitutivo em tur­
no único. (Pausa.) 

Não havendO quem pe-ça a palavra, encerro 
a discussão. 

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
De acordo com o disposto no art. 287 do 
Regimento Interno, "o substitutivo da Câma­
ra·a projeto do Senado será considerado série 
de- emendas e votado, separadamente, por 
artigos, parágrafos, incisos, alfneas e itens, 
em correspondência aos do projeto emen­
dado, salvo aprovação de requerimento para 
':_Otaç~. em globo ou por grupos de disposi­
tivos ... 

Nesse sentido, foi encaminhado à Mesa re­
querimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 138, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 287 do Regi­
mento Interno, requeiro votação em globo 
do substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 88, de 1988, 
de autoria dO Senador Mauro Benevides, que 
dispõe sobre as fundações de apoio às institui­
ções federais de ensino superior e- dá oulras 
providências. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Aprovado o requerimento, passa..ge à vota­
ção do substitutivo. 

Sobre a mesa, requerimentos de destaques 
que serão lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidos o_s seguintes: 

REQUERIMENTO N• 139, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 312, alínea 
c, do Regimento- Interno, requeiro destaque 
para rejeição da alínea a do art. 2~ do substi­
tuvo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n" 88, de r988, a fim de que prevaleça a reda~ 
ção do inciso I do art. 59 da proposição ori~ 
ginal. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Coutinho Jorge. 

REQUERIMENTO N• 140, DE 1991 

Nos termos do disposto no artigo 312, alí­
nea c;·do Regimento Interno, requeiro desta­
que para rejeição do art. 7~in totum do substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 88, de 1988. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Os requerimentos lidos serão votados após 
a apreciação do substitutivo, uma vez que 
sua votação enVõlve decisão sobre a matéria 
a destacar. 

O SR. PR.ESll>ENTE (DirCeu Carneiro) -
Em votação o substitutivo, ressalvados os 
destaques. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Ap-mvado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em votação o Requerime-nt0-n9 139/91, de 
destaque para rejeição da alínea a do art. 
2?- _do_~ ~ubstitutivo, _a fim de que prevaleça 
a redação do incíSõ- I do art. s~ do projeto 
original. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em votação o Requerimento n~ 140/91, de 
destaque para rejeição do art. 7~. in totum, 
do substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados os requerimentos, ficam rejrd~ 

tadas as partes destacadas. -
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ___; 
Esgotada a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redação final de matéria 
aprovada na Ordem do Dia da presente ses­
são e que, nos termos regimentais, se não 
houver objeção do Plenário, será lida pelo 
Sr. 19 Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 50, DE 1991 
(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se· 
nado n~ 88, de 1988. 

A Comissão Diretora apresenta a 'redação 
final do Projeto de Lei d_Q Senado n9 88, de 
1988, que dispóe sohre as Fundações de 
Apoio às Instituições Federais de Ensino Su­
periOr e dá outras providências-_- --

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril 
de 1991. -Mauro Benevides, Presidente -
Dirceu Carneiro, Relator- Rachid Saldanha 
Derzi - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N" 50, DE 1991 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 88, de 1988 (n~ 1.407/88, na Câ­
mara dos Deputados, que dispõe sobre 
as fundações de apoio às instituições de 
ensino superior e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ São reconhecidas e legitimadas as 

fundações de apoio, sem fins lucrativos, insti­
tuídas, ~elas instituições federais de ensino 
superior, ou criadas no âmbito destas, com 
a finalidade de apoio ao desenvolvimento· de 
seus projetos de pesquiSa~ extensão, geren­
ciamento das atividades de saúde e assisténcia 
ao estudante. 

Parágrafo único. A fundação de apoio à 
pessoa jurídica de direito privado e o seu 
reconhecimento dependerá da aprovação 
pr~via de seus estatutos pelo Ministério da 
_Sducação. 
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Art. 2" A-aprovação do estatuto 9,a fun· 
dação de apoio pelo Ministério da Educaç_ão 
dependerá de comprovação das seguintes 
condições: _ ._ _ 

a) previsão de controle de gestão da funda­
ção de apoio pela direção de respectiva im.ti­
tuição federal de ensino superior; 

b) previsão de viabilidade financeira; 
c) previsão de participação, no colegiado 

superior da entidade, de tepresentante do_ 
Ministério da Educação, indicado por seu ti­
tular; 

d) exercício gratuito das funções de dire­
ção e participação em órgãos de deliberação 
coletiva; 

e) processo seletivo para admissão de ser­
vidoras. 

Parágrafo· único. Após siU reconheci­
mento, a fundação de apoio será inscrita em 
cadastro no Ministério da Edu~ção. 

Art. _3" Compete à!'. fundações, reconhe­
cidas ou criadas na forma desta lei, exercer 
as atividades de apoio técniGO à execução de 
projetos de pesquisa e de extensão do inte­
resse da respectiva instituição federal de ensi­
no superior e participar diretamente do pro­
cedime_nto de apresentação, aprovação e ges­
tão de projetos, após prévia autorização da 
instituição federal. 

Art. 4-' A Fundação -de Apoio devida­
mente cadastrada no Mínistérío da Educação 
poderá: · 

-celebrar contratos, convênios; aCord_Qs 
e ajustes de: 

a) apoio técnico com a respectiva Institui­
ção Federal de Ensino Superior; 

b) financiamento e gestão de projetos 
científicos, tecnológicos e culturais com agên­
cias financiadoras oficiais e particulares. 

c) prestação de serviços científicos, tecno­
lógicos, médicos e culturais_ com entidades 
da administração pública e particulares; 

d) assistência ao corpo discente da respec­
tiva instituição federal de ensino superior; 

li-utilizar-se, para o seu funcionamento, 
de bens, serviços e agentes da respectiva insti­
tuição federal de ensino superior, mediante 
procedimento legal próprio. 

Parágrafo único. É inexgível a licitação 
para o desempenho das atividades referidas 
neste artigo, quando a entidade contratante 
ou contratada for a respectiva instituição fe­
deral de ensino supedõi, -Stibni.etetrdo-se a 
fundação, nos demais casos, à legislação vi· 
gente sobre a matéria. 

Art. 5" Na gestão financeira dos recursos 
oriundos do Tesouro Nacional, obrigam.:-se 
as fundações de apoio a: 
I-observar. os princípioS e normas consti­

tucionais e legais, referentes à contratação 
de obras, bens!! serviços, bem como à aliena­
çá(l de bens móveis e imóveis; 

11 -prestar contas dos recursos recebidQs 
ao órgão financiador e ao Tribunal de Contas 
da União. 

Art. 69 Submetem-se as fundações de 
apoio ao controle finalístico das respetivas 
ínstituições federais de ensino superior, sem 
prejuízo da fiscalização exercida pelo Minis­
tério Público, na forma da legislação vigente. 

Art. 7·' As fundações de apoio existentes 
na data da próinlilgação desta lei serão inscri­
tas no crl'dastro do Ministério da Educação 
no prazo de trinta dias cOntados do inícío 
de sua vigêricia. 

-parágrafo único. Comprovado, no ato de 
cadastramento refe_ridoneste artigo, o desa­
tendimento pela fundiÇão de apoio ao dispos­
to nesta lei, ser-lhe-a estipulado o prazo im­
prorrogáVel de nove-nta dias para se adaptar 
às_ exigências nela fixadas_, sob pena de lhe 
-serem vedadas as competências e atribuições 
ora estabelecidas. -

Art. & -obedecido o dispostO nesta lei, 
as instituições federais de ensino superior po­
derão, por deliberação de seu órgão máximo, 
instituir fundação de apoio. 

Parágrafo único. O registro do ato de ins­
tituição a ·do estatuto de fundação de apoio 
dependerá de aprovação prévia do Ministério 
Público e do Ministério da Educação. 

Art: 9'' Esta lei entra em vigor na data 
de sua pu_blicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contiãriõ-. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
o parecer vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo ~r. 1" Secretário. 

E lido_ e _aprovado o seguinte: 

REQUERfMENTO N•l41, DE 1991 

Nos termos do disposto no art. 321 do Regi­
mento Interno, requeiro dispensa de publica­
ção, para imediata discussão e votação da 
redaçãOTIIial do substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n" 
88, de 1988 (n" 1.407188, naquela Casa), de 
autoria do __ S~nador Mauro Benevides, que 
dispõe sobre as fundações de apoio às institui­
ções federais de ensino superior e dá outras 
providénc_ias. _ 

Sala das Sessões, 17 de abril de 1991. -
Garibaldi Alves Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Os SiS~- S_e_nadQr~s que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa,) 
Aprovada. 
A m~téria Yai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
.Passa-se à votação do Re_querimento n~ 
130/91, de urgência,lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução n• 16/91. 

Em votação. 
Os_Srs~ Senadores. que o aprovam queiram 

permanecer se-ntados. (Pausa.) 
__ Aprovado. 

A- maté,ria será incluída na Ordem do Dia 
da 2~ sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa-se à votação do Requerimento no 
131/91, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara n9 14/91. 

Em votação. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será incluída na Orde_m do Dia 

da 2~ sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)­
Antes de submeter à deliberação do Plenário 
o Requerimento n" 132/91. a Presidência es~ 
clarece que, se aprovado o requerimento, ca­
berá à Comissão de Assuntos Econômicos 
a apreciação terminativa do Projeto de Lei 
do Senado n'' 61/91, nos ~ermo~-; do que dispõe 
o art. 49, letra a do Regimento Interno, e 
cabendo agora à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania apreciar os aspectos cons· 
titucionais e jurídicos da matéria. 

Em_,vptaçãó o _requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n" 61191 Será 

despachado também à ComiSs~rõ-âe Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa~se, agora, à votação do Requerimento 
n'' 134, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Maurício Corrêa, de informações ào 
Tribunal de Contas da União. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Serão requeridas as informações solicita­

das. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Pela ordem. Sc;:m revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, convers-ando com o Senador Már­
cio Lacerda, ambos concordamos. em bons 
termos com a Mesa, em retirar dos Anais 
o meu pronunciamento, realizado quinta-fei­
ra passada na parte que toca ao Assunto refe­
rido. 

Quanto ao SenadÕ! Márcio Lacerda, cabe­
rá a S. Ex~ falar a respeito. 

Então, requeiro que seja retirada dos 
Anais a minha parte relativa ao assunto_. 

O Sr. Márcio Lacerda- ST. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pela ordem.)- Sr. Presidente, concor­
do plenamente com o Senadõr Eduardo Su­
prícy. Entendo que é a melhor forma de dar 
por encerrado o incid~nte. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Isso seguindo 
a sugestão e a experiência do Senador Nelson 
Carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Din.:e_u_ Carneiro)­
Ficam registradas em ata as colocações de 
V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epi­

tácio Cafeteira, pOr cessção do Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC -
MA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo hoje esta 
tribuna para demonstrar a minha posição ~· 
até, a minha angústia, em face da iminénc1a 
de votação, pelo Senador, do Projeto de Lei 
Comptementar, iniciado na Câmara dos De­
putados pelo Deputado Nelson Jobim, no 
qual se pretende acrescentar dispositivo que 
admite reedição de medidas provisórias, em~ 
bora restringindo a apenas uma vez. 

Na realidade, eu diria que é de minha parte 
até uma ousadia, na presença de colegas t~o 
ilustres, professores de Direito ConstitUCI?· 
nal, nomes do mais renomado gabarito, VIr 
a esta tribuna para tratar de um assunt? no 
qual tenho mais a aprender do que a dtzer. 
Ainda assim me permito passar ã análise dos 
fatos: 

A Constituição Federal de 1967, com are­
dação que lhe deu a Emenda n9 l, de 1969, 
prescrevia em seu artigo 55,in verbls: 

"Art. 55. O Presidente da Repúbli­
ca, em cas_os de urgência ou de interes:e 
público relevante, e desde que não haJa 
aumento de despesa, poderá expedi! de­
cretos-leis sobre as seguintes maténas: 
I- segurança nacional; 
li- finanças públicas, inclusive nor­

mas tributárias; e 
III- criação de cargos públicos e Í!Xa-

ção de vencimentos. - . 
§ 19 Publicado o texto, que terá vt­

gência imediata, o Con-gresSo" Nacional 
o aprovará ou rejeitará, dentro de ses­
senta dias, não podendo emendá-lo; se, 
nesse prazo, não houver deliberação, o 
texto será tido por aprovado. 

§ 29 A rejeição do decreto-lei nã_o 
implicará a nulidade dos atos praticados 
durante a sua vigência." 

Posteriormente, tendo em vista redação 
que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 
n9 22, de 1982, passou o § 1~ acima citado 
a viger com a seguinte redação:-

"§ 19 Publicado o texto, que terá vi"­
gência imediata, o decreto-lei será sub­
metido pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional, que o aprovará ou 
rejeitará, dentro de sessen_ta dias a con­
tar do seu recebimento, não podendo 
emendá-lo; se, nesse prazo, não houver 
deliberação, aplicar-se-á o disposto no 
§ 39 do art. 51." 

Conviveu o País, durante muitos anos, com 
regra constitucional que mereceu a re~ulsa 
da consciência jurídica nacional prinCipal-

mente por não aceitar que o silêncio do Con­
gresso Nacional valesse como manifestação 
de aprovação do decreto-lei editado. 

Assim, por ocasião da elaboraç_ão da vigen­
te Carta Magna, da qual participaram 213 
dos Srs. Senadores desta legislatura, diligen­
ciou O constituinte no sentido de eliminar o 
efeito que for alvo de constante e reiteradas 
críticas e, pois, não mais admitiu que o silên~ 
cio equivalesse à manífestação de aprovação. 
Ao contrário, passou -ele a ser tido como ma­
nifestação de desaprovação. 

·E bem se houve o constituinte brasileiro, 
visto que- e a prática o demonstrou- inú­
meros decretos-leis que mereciam a repulsa 
da consciência nacional foram aprovados por­
que, em manobras nem sempre legítimas, 
conseguia o Poder Executivo, através de seus 
líderes, evifat"que o Congresso Nacion~l se 
reunisse com número suficiente para discu­
ti-los e votá-los. Então, o lugar-comum era 
a aProvação dos decretos-leis pela ocorrência 
do chamado decurso do prazo, muito embo­
ra, conforme salientou, o seu texto estivesse 
a merecer a repulsa da consciência nacionaL 

Assim, ao acolher no textQ _constitucional 
as medidas provisórias, teve o- constituinte 
brasileiro a cautela de prever que o silêncio 
do Congresso não valeria como sua manifes­
tação de vontade no s~ntido de aprová-las, 
mas, sim, no de rejeitá-las. 

Isto é que se encontra implícito no pará­
grafo único do artigo 62 da Carta vigente, 
que tem o seguinte teor. 

"Parágrafo único_. As medidas pro­
visórias perderão eficácia, desde a _edi­
ção, se não forem_convertidas em lei no 
prazo de trinta dias, a partir de sua publi­
cação, devendo o Congresso N acionai 
disciplinar,as relações juridicas dela de­
corrt;ntes~ __ 

Ora, enquàntd na: vigência da Carta ante­
rior o silêncio importava a aprovação do de­
creto-lei, na atual s_e eviden_ci.a que ele impor­
ta a rejeição da medida provisóría. Antes, 
como agora, _a_yontade do Congresso se mani­
festa, também, pelo silêncio. 

Creio que não existe_dúvida acerca do que 
venho de dizer. 

Tem ocottido, no entanto, que o Excelen­
tísslmo Senhor Presidente da República tem 
iditado medidas provisórias que, embora re­
jeitadas pelo Congresso Nacional, quer por 
manifestação expressa, quer por manifesta· 
ção implícita, ainda assim, v~ltl:' a e~tá~las, 
a meti ver, ·senr·-qualquer amparo no texto 
constitucional do artigo 62. Tantas e tais têm 
sidO as novas edições, que o Congresso, ago­
ra, pretende regulamentar esse procedimen­
to, prevendo até a possibilidade de reedição 
por uma única vez. 

Quero, neste instante, manifestar-me ató· 
oito diante dessa solução, visto que entendo, 
conforme jáeSclareci, ser absolutamente in· 
constitucional a reedição de qualquer medida 
na mesma sessão_ legisJativa. 

O Sr. tlcio Álvares - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Pois 
não. 

O SR. Élcio Álvares- Gostaria de infor­
mar que hoje, na parte da manhã, a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania teve 
uma manhã radiosa quando debateu o Proje· 
to n" 13, se não me engano originário da Câ· 
mara dos Deputados. Tivemos oportunidade 
de assistir à inclusão, nos Anais daquela co~ 
missão, de duas peças que merecem ser exal­
tadas, para efeito do debate que ocorrerá 
aqui no Plenário. A primeira delas é o relató­
rio do nobre Senador Pedro Simon que, com 
muita percuciência, num trabalho que mere-
ce ser destacado pela interpretação do senti­
mento de toda esta Casa, trouxe à colação 
várias teses que foram, naquele momento, 
inteiramente identificadas. O outro trabalho, 
da lavra do eminente Senador Josaphat Mari· 
nho, com o voto que ser.:iu também para 
estadear pronunciamento de outros compa­
nheiros seus, principalmente do Partido da 
Frente Liberal. Esses dois votos marcaram, 
de forma altamente honrosa, a participação 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, que dá praticamente o primeiro passo 
para o debate do projeto originário da Câma-
ra dos Deputados. E é pena que não tenha 
havido a sua participação naquele instante, 
quando a Casa aluziu através da palavra de 
outros eminentes Senadores que tiverem 
oportunidade de expender os seus pontos de 
tese que, realmente, examínada sob o ponto 
de vista rigorosamente té_cnico - e houve 
um voto rigorosamente técnico, que foi q do 
nobre Senado! Josaphat Marinho -, pode­
rfamos chegar se o entendimento de V. _Ex• 
na apreciação do art. 62 prosperasse. Mas 
quero fazer aqui um registro _que foi real­
mente o ponto de vista, eu diria, consensual 
doS prese-ntes ã reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, o do nobre 
Senador Pedro Simon. S. Ex• percebeu muito 
bem que essa é uma matéria presentânea, 
uma matéria da mais alta importância para 
esta Casa, reguladora de uma relação entre 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo que 
não poderia ser examinada exclusivamente 
sob o ponto de vista técnico e, muito mais 
ainda, com o rigorismo que V. Ex~. com sabe­
doria, emprega no seu pronunciamento. O 
Senador Pedro Simon nos convocou a todos 
para realçar a parte política da tramitação 
dessa matéria. E isso, acredito, certamente 
foi a porta aberta para se chegar à solução 
da reedição da medida provisória por uma 
veZ-Somente, desprezando o rigorismo de dar 
a interpretação que V. Ex• está dando e, tor­
no a ressaltar, um ponto de vista técnico, 
que merece o nosso apreço. Então, hbje, 
acredito sinceramente, a Comissão de Consti» 
tuição, Justiça e Cidadania, fugindo um pou· 
co à interpretação constitucional e jurídica 
propriamente dita. abriu o debate para que 
essa matéria tenha um equacionamento polf­
tico aqui no plenário. E compreendo perfeita­
mente, já acompanhei o fio do raciocínio·de 
V. Ex~ como entendedor também do texto , 
constitucional rigorosamente cumprido. E vi- .-
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dentemente, aqueles que assim venham a 
pensar não vão aceitar de maneira nenhuma 
o debate_aqui no plenário, porque a_ matéria 
seria rigorosamente inconstitucional. Quero 
fazer esse registro em homenagem ao voto 
do Relator, Senador Pedro Simon, e também 
ao voto, por escrito, do nobre Senador Josa­
phat Marinho, sem deméri,to daqueles com­
panheiros e senadores que participaram de 
maneira tão brilhante. De5taco também com 
muita c!J;~rividéncia, porque realmente foi 
uma participação efetiva, apesar de não escri­
ta, a participação do nobre Senador Chagas 
Rodrigues. Então, veja V. Ex', ·aquilo que 
falamos de manhã já começa a ganhar forma 
no plenário. A matéria vai sair desse debate 
rigorosamente técnico, e vai ::~.lcançar este 
plenário aqui- não obsfãfite Opiniões valio· 
sas como a de V. Ex• - como matéria emi­
nentemente política, e esta Casa saberá dar, 
não tenho dúvida nenhuma, uma soluç_ão 
adequada aos interesses do fafs_, __ . 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nobre 
Senador ~leio Álvar~s, V. Ex• acaba de dizer 
aquilo que todos ~abcmos: que houve uma 
votação política na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, o_ que, de repente, 
me deixa airida mais atônito. Entendo que 
temos como atingir o objetivo co limado pela 
classe política. Mas faz pouco tempo uni terço 
dos congressistas jurou defender a Consti­
tuição e dois terços fizeram essa Constituição 
e juraram respeitá-la. Eritão, devemos en· 
centrar o caminho mais correto, aquele que 
não deixe margem para tergiversações, e te· 
mos como fazê-lo, porque, estou percebendo 
desde o começo, e V. Ex• verá antes do final 
do meu discurso, que o entendimento do 
Congresso, hoje, é que 30 dias é um prazo 
pequeno para se discutir matéria de relavân· _ 
cia e urgência. O caminho, dessa for"ma. me 
parece ser o da emenda constitucional apre­
sentada pelo PTB. Tãmbém tenho uma 
emenda semelhante, pois não sabia da do 
PTB: muda-se, simplesmente, numa peque­

na alteração da Constituição de 30 para 60 
dias o prazo de exame da _medida provisória. 
Esse, não tenho a mcnof dúvida, é o caminho 
que não deixa _ _margem a neghuma e_specu­
lação. 

O Sr. Élcio Álvares- Se V. Ex• permitr, 
farei uso novamente da_ palavra. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Élcio Álvares -Gostaria de dizer 
que vejo no seu pronunciamento uma corren· 
te de opinião muito abalizada. Mas dentro 
da interpretação rigorosa do art. 62 da Cons­
tituição, teria de registrar aí, acima de tudo, 
a divergência de interpretação. V. Ex• está 
fazendo uma colocação que foi, se não me 
engano, levantada pelo nobre Senad9r Amir 
Lando, também nessa mesma linha de racio· 
cínio. Contudo, existem outras correntes que 
defendem a reedição da matéria, baseada 
também, no art. 62. Então, acho, sem que 
isso represente um demérito para a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, que tem 

que se ater ao exame da constituci_onalidade 
e da juridicidade da matéria, que houve uni 
mé_rito, porque esta Casa, com muita habili­
dade, está percebendo que o fato político é 
relevante, principalmente no momento em 
que se form_a o raciocínio- inicial em nível 
do Poder ExecutiVo. Assim_-:-:- __ gostaria âe 
assinalar - não há motivo de espanto. A 
Comissão de Co.p.stituiçã_o, Just!ça e Cida~a­
nia, realmente, agiu dentro daquilo que é 
a interpretação do art. 62. V. Ex' esposou 
uma tese c_ há_,_ nesse mesmo en}endhnento, 
tese contrária. Porém, é de se louvar_a habili­
dade e a maneirã com que foi conduzido o 
parecer do nobre Senador Pedro Simon, per­
roitind.Q:!J.QS a ree_dição da matéria por uma 
v_~~s.em_ qualquer de bate,_ torno a frisar, exa­
minando, cOm o -agorismo co~ que V. Ex• 
está fazendo a interpretação do art. 62 da_ 
Constituição. ---- - -

··o SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nobre 
Seii"ador Élcio Álvares~ V. Er pediu o aparte 
e, com grande '!-legria e honra o concedi, exa­
tamente_ !1_~ rriõtnéO.tiY rriais iniportarite, em 
qUe ia tocar- na ·partt:'- âa- Cóilstitucionalidade 
da reedição. Porque. se, como ficou aqui de. 
monstradO, o silêncio do Congresso signifi· 
cava a aprovação do decreto-lei, bastava que 
o parlamentar nem viesse votar e o decre­
to-lei estaria aprovado; hoje o silêncio repre­
senta a rejeição por parte do Congresso Na­
cional. Entao, no meu entendimento, a partir 
daí a matéria se ericontra alcançada, não pela 
regra do art. 62, mas pela regra do art. 67, 
pois a matéria nela versada, passa a necessitar 
da proposta da maioria absoluta dos mem­
bros de qualquer uma das Casas do Congres­
so, ou não-poderá voltar à nossa apreciação 
senão em outra sesSão legislativa. Isto por 

_ qu~_ a :medida provisória nada mais é do que 
um- Pfõfeto de lei com eficá.cta imediata cuja 
edição a constituição facu_lt~. mas ~~ge ser' 
transformada em lei. 

Veja V. Ex~, nobre Senador É leio Álvares, 
que eu não estou mais falando do art. 62_._ 
Passo a me estribar no art. 67. Se o Congrésso 
Nacional, não apreciando, rejeitou a matéria; 
na mesma sessão legislativa, diz o art. 67, 
ela só pode ser examinada com a assinatura 
da maioria absoluta _de uma das duas Casas 
do Congresso. A reedição é, portanto, um 
novo- projeto de lei sobre a mesma matéria, 
que o art. 67 veda. 

O Sr. Maurício Corrêa - Permite V. E~ 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Com 
muita honra, nobre Senador Maurício Cor­
rêa. 

O Sr. Mauricio Corrêa - V. E~ agita, 
na verdade, uma questão que, embora tenha 
sido discutida reiteradamente, é plenamente 
justifiCáVel que debatamos em todos os seus 
ângulos. Salientou-se aqui ·que votamos, ho­
je, na ComisSão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o projeto. É verdade. Mas nem 
por Isso perde a oportunidade a argumen­
tação que V. E~ traz neste instante. Eu me 
sinto iriteifamente regozijado porque a tese 

que o ilustre senador defende é exatament_e 
a me5i!f:f que foi objeto de uma.emençla que 
apresentei no sentido da vedação_de qualquer 
iteração da medida provisória. Porque o texto 
é _expresso, é claro ao dizer que terminados 
os 30 dias~ não havendo votação da mensa· 
gem contida na medida provisória, compete 
ao Congresso definir. as relaç~es jurídicas, 
criadas eventualmente pelo diploma cautelar 
nãci _votado pelo Congresso NaciOnal. Dir­
se-f que o prazo é--peque-no- e é verdade 
- dir-se-á, também, que tendo sido o insti­
tuto importado da Itália, lá o prazo é de 60 
dias - e V. Ex• já acrescentou muito _berÍl; 
que há proposta do PTB, inclusive outra sua, 
ampliando o prazo constitucíorial de 30 para 
60 dias- esse prazo é legítimo. Agora, no 
meu modo de entender, Senador ---:- V. Ex' 
não é um leigo, pelo contrário, raciocina mui­
to bem - qualquer prazo que venhamos a 
dar, seja de um dia, de 30, ou de 60, fort!­
dos 30 dias, é uma extrapolação, é uma exa­
cerbação daquilo que o constituinte delimi~ 
tou. Quer dizer, há uma fronteira defiO:ida 
de 30 dias. É claro que esse PrazO - eu' jã 
disse - é pequeno_, podem surgir motivos 
supervenientes que impedem a votação na­
quele prazo, não só em decorrência do de­
curso de prazo por inércia do Poder Legisla­
tivo, como também por fato fortuito, por algo 
que tenha surgido, que tenha impedido a vo­
tação no prazo estipulado._ Mas, sem QJJ,vid_~ 
alguma a conseqüência' seria a definição çl.a~ 
relações jurídicas, porque a efic_ácja está per­
dida. Ora, vernacularm~nte, perda de- efiCá­
cia significa riUlidade daquele _ato,_ o _ato não 
exiSte mais. S_e ele não existe, cp_q~.o_ pOde 
se repetir? Então, V. Ex• acrescenta ess~ fatO 
à argumentação do art. 67, que é perfeit~- · 
mente explicável, perfeitamente lógico. Quer 
dizer, nós mesmos, quando rejeitamos uma 
matéria, uma proposição legislativa, n~o pCl· 
demos repeti-la naquela sessão. :E:Vidente­
mente, que o mesmo se aplica à medida provi~ 
sória, que _é uin procedimento legislativo Si­
milar a um projeto- de lei, que votamos na 
sua essência e riO seu cõiite-údo. No se'u con­
teúdo significa _a_ forma dª yotação no con­
gresso Nacional. Por essas razões, quero di­
zer a V. EX" que vou sustentar, aqui nõ plená~ 
rio do Senado," a impossibilidade de qualquer 
reedição da medida provisória. Se qUisermOs 
votar, e já dentro daquele princípio que Rui 
Barbosa defendia _de que: somente com a .Ie:i, 
pela lei, e dentro da lei - o que não está 
aí, evidentemente é contra a lei - temci_s 
que defender a manutenção exata daquele 
princfpio. -o ·congresso~ todavia, te:m dado 
tacitamente, ou até explicitar:lente até agora, -
um prazo maior, o que tem acOntecido; em 
virtude até da nossa omissão em não termos 
policiado aqueles requisitos de urgência e re­
levância da Comissão Mista e até no Plenário, 
porque t[nhamos que ter utilizado essa facul­
dade e não a utilizamos. Mas, se agora vamos 
regulamentar. vamos definir a prOibição. Não 
pode haver realmente essa iteração. Portan­
to, Senador Epitácio Cafeteira, V. Ex• racio­
cina muito bem. Traz um assunto da maior 
importância, tanto é. que vou sustentar essa 
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emenda no Plenário, trazendO Os argumentos 
históriCOs; inclusive a interpretação, a herme~ 
nêutica clara do dispositivo do art. 62. Se 
quisermos dar uma interpretação correta ao 
art. 62 vamos dá-la no sentido da impossi­
bilidade de qualquer reedição. Se criarmos 
qualquer mecanismo dilatório, estai"emOs~-nã -­
verdade, construindo uma solução política, 
mas não uma solução técnica. Querem uma 
solução política porque o Presidente precisa 
de _mais 3_0 ou 60 dias, vamos dar mais 35, 
mais 70, mais 100. Por que mais 30? Isso 
não existe do ponto de vista do que está escri­
to na Constituição Federal. Será uma genero­
sidade do_Poder_Legislativo, uma concessão 
que estaremos fazendo da interpretação cor­
reta, da hermenêutica da Constituição ao 
Presidente da República. Aceito, podemos 
fazer isso. Mas quero dizer que - a( sim 
- estaremos fugindo da interpretação cor­
reta que teríamos que dar ao texto para dar 
de mão beijada ao Presidente da República 
mais 30 dias. Trinta dias é prazo constitu­
cional, mais 30 são 60; o Presidente pas-sa 
a ter, na verdade, os 60 dias. E isso não está 
escrito no art. 62, combinado com o art. 67 
a que V, Ex• faz referência:. Agradeço e peço 
desculpas pela extensão do aparte, mas a ma­
téria que V. Ex' traz é- OfYOrtu_níssima e sinto­
me até muito satisfeito porque-;-na verdade, 
é assim que penso, e o assunto é objeto de 
emenda que apresentei. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ao 
agradecer o aparte do nobre Senador Mau­
rício Corrêa, quero também ressaltar o que 
S. Ex~ disse. 

Peço a atenção dos eminentes colegas para 
a situaÇão quase anárquica que a reedição 
de medida provisória poderá ensejar. É que, 
nos termos expressos do parágrafo único do 
art. 62 da_ Constituição Federal, se_ a medida 
provisória não é convertida em lei dentro de 
trinta dias a partir de sua publicação, perde 
ela eficácia desde a edição. Está previsto, 
no mesmo dispositivo que, em se verificando 
a rejeiÇão, O Congresso NaciOnal disciplinará 
as relações jurídicas decorrentes da medida 
rejeitada. Sobre o assunto, assim se expressa 
o eminente Prof. Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho em seu festejado Curso de Direito 
Constitucional, Editora SaralV3.~-ed. de 1989, 
pág. 183: 

"O P.oder Legislativo dispõe de um 
prazo de trinta dias, contados da publi­

-!i::ação, para deliberação, sem a qual as 
medidas provisórias perderão eficácia, 
com efeito retroativo. Neste caso, o 
Congresso Nacional disciplinará a<> reJaM 
ções jurídicas decorrentes das medidas 
provisórias." · 

Pois bem, rejeitada a medida provisória 
e antes que o Congresso tenha oportunidade 
de disciplinar as relações jurídicas dela decor­
rentes, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República reedita a medida, que tem força 
de lei desde sua publicação. Qual o destino 
que têm as relações decorrentes da medida 
rejeffi:ida se, com a rejeiçãO, ela perdeu eficá­
cia ex tunc, isto é, desde a sua edição? Como 

fíCirãO ·as ielações verificadas na vigência da 
medida anterior, que foi rejeitada, se o Con~ 
gresso N;:LCional não as disciplinar? E como 
poderia o Congresso discipliná-las se, de ime­
diato, já se _debruça sobre uma nova medida, 
que trata da mesma matéria que foi objeto 
daquela refeffiida? 

Essas as perplexidades! 

- O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Ouço, 
com muita honra, o aparte do nobre Senador 
Mário Covas. 

O Sr. Mário Co,.;as-- Ser:iador Epitácio 
Cafeteíia,-OOU1esso que- estou inteiramente 
de acordo com V. Ex• O parágrafo único do 
art. 62-pede uma aÇaO positiva. Diz: "As me­
didas provisórí<iS perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no 
prazo de trinta dias, .. " Em qualquer hipó­
tese, menos a da conversão em lei, a medida 
provisória perde a eficácia. Há vários hori­
zontes e várias vertentes possíveis, pelas 
quais se pode caminhar, para não converter 
em tei; o que é um fato afirmativo. Não con­
verter em lei pode acontecer pelo fato da 
rejeição, pelo fato de não ter sido apreciado 
por qualquer outra razão. Mas a única razão 
que a Constituição Fed_eral oferece é aquela 
que nasce de um fato positivo, isto é, da sua 
aprovação. Portanto, a sua não~aprovação 
gera uma conseqüência que também o pará­
grafo único limita. Qual é? No caso de não 
haver aprovação, o Congresso Nacional deve 
regular as relações jurícUcas delas decorren­
tes. Ora, ao assim determinar, implicitamen­
te, a Constituição Federal está dizendo que 
esse é um fato pronto, acabado, não ocor­
rendo o fato positivo da aprovação nos trinta 
dias. Tanto que o Congresso Nacional deve 
regular as relações jurídicas delas decorren­
tes. Isso é um fato jurídico pronto e acabado, 
terminou aí. Tenho apenas uma discordância 
de V. Ex•: é o fato da não possibilidade ou 
da invocação do art. 67, para evitar que essa 
medida possa ·ser transform.<i.da em projeto 
de lei. Entendo que há uma diferença quanto 
â rtotfna-de elaboração da lei. A medida pro~ 
visória: é umã~ o projeto de lei tradicional 
é outro. De forma que, não aprovada a me­
dida provisória, ou não convertida em lei, 
ela não pode ser reeditada; mas, enquanto 
proieto de lei, por qualquer das autoridades 
que têm a prerrogativa de apresentá-la, ela 
poderá ser feitav contrario sensu, teríamos 
a seguinte alternativa: o Executivo_~dita uma 
medida provisória; ela não é aprovada, por­
que o próprio Executivo pede a sua maioria 
que não a aprove; a partir daí, aqueles que 
são a favor da medida perdem a prerrogativa 
da iniciativa de apresentação enquanto proje­
to de lei. Sim, enquanto projeto de lei, tendo 
em vista que é diferente a norma que traduz 
o processamento da construção da leí; a me­
dida provisória e o projeto de lei conven­
cional, parece-me, não é possível a sua reedi­
ção. Todavia, é possível a apresentação por 
qualquer dos agentes que tenha a prerroga-

tiva para sua íníciãtiva, atrãvés de projeto 
de lei. Tenho até uma emenda nessa direção. 
Concordo com V. EX•: a: reedição uma única 
vez não parte do -textO constitucional, é algo 
que o legislador ordinário resolveu, via Con­
gresso, estabelecer, ou seja, daqui para fren­
te, medida provisória admite a reedição uma 
só vez. O texto não permite nenhuma reedi­
çãO; e-com:-o--qüe se está fazendo, não se 
está, a rigor, minimizando a prerrogativa do 
Executivo; pelo contrário, está-se aumentan­
do. O texto não permite nenhuma reedição, 
e agora está-se permitindo, ou se pretenden­
do permitir uma reedição. Estou inteiramen­
te de acordo com V. _Ex• O texto me parece 
muito claro nO que se refere aó fafõ de que 
medida provisória exarada trinta dias depois, 
ou ela foi converflda em lei, ou deixou de 
existir" e não pode ser reinvocada enquanto 
medida provisória. Não pode sê-lo, inclusive, 
corno medida provisória, dentro daquela le­
-gislatura, pelo menos. Se reproduzirmos, no 
entender do Executivo, a longo prazo, as con­
dições exigidas para a edição de uma medida 
provisória, ele até poderá fazê-lo em outra 
legislatura. Agora, _enquanto projeto de lei 
e tendo em vista_que a iniciativa para a edição 
de um projeto de lei é_dife_rente da iniciativa 
para a edição de;: medida provisória, pare­
ce-me que _o projeto de lei não ve!Tl com a 
carga que vem a medida provisória, não tem 
prazo de trinta dias, não são dele exigidos 
os critérios de urgência e relevância e os seus 
agentes que podem tomar a iniciativa de apre­
sentá-los, são diferentes daqueles que podem 
apresentar a medida provisória. De forma 
que, parece_-me que V. Ex~ tem iriteira razão 
nó que refefe à iinpossibilidade da reedição. 
Por outro lado, parece-me resguardada a 
apresentação via projeto de lei- isso é per­
feitamente possível de _ser feito_, Estou com 
V. Ex:~ Penso qJ.!~ o Congresso_, nesse caso_t 
a fazer algo diferente do que simplesmente 
recoQhecer a impossi!"'illdade de reapresen­
tação, estará construindo uma solução de na­
tureza política Qela qual, segundo crít~_rios 
subjetivos trazidos da maioria desta Casa, 
cria o que lhe pareça uma limitação do núme­
ro de vezes de reedi-ção, mas, sem dúvida 
nenhuni.a~ contrariando o teXto expresso. 
Quero congratular-me com V. Ex' A constru­
ção de V. Ex• me pare-ce absolutamente con­
sistente e, ao que entendo ou ao que posso 
compreender, inteiramente de acordo com 
o espírito- mais do que isso- com a letra 
da Constituição. Receba, pois, as minhas 
pela defesa veemente e extremamente com­
petente que está fazendo do texto constitu­
cional. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Agra­
deço ao nobre Senador Mário Covas pelas 
palavras elogiosas. Pareceu-me que S. Ex~ 
colocou a questão exatamente como a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania_ colo­
ca o fato Político. E o nobre senador chega 
a dizer que a medida provisória não é um 
projeto de lei. 

O que visa a medida provisória, senão 
transformar-se em lei? Se é para transfor-
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mar-se em lei e assim o determina a Consti­
tuição - é um projeto de lei, embora não 
venha com esse nome. Assim como o militar 
fardado" o "militar à paisana", também é 
um militar. O projeto nascido aqui tem o 
nome de projeto de lei. A medida provisória 
mandada pelo Governo é também um Proje­
to de Lei e deve ser convertido em lei dentro 
de 30 dias, senão perde a sua_eficácia. Não 
temos como discutir que ela_não- seja uJ:n Pro­
jeto de Jej. 

O Sr~- Chagas Rodrigues- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. EPIT Á CIO CAFJ;:TEIRA - Com 
alegria, nobre Senador Cb_agas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador E pitá­
cio Cafeteira, hoje a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania teve oportunidade 
de apreciar o relatório do nobre Senador Pe~ 
dro Simon, e ali defendi precisamente essa 

·tese. Entendo que o texto constitucional re~ 
pele reedição de medida provisória, seia n·a 
hipótese de o Congresso haver recusado ex­
pressamente, seja na hipótese ·de a matéria 
não ter sido apreciada no prazo previsto na 
Constituição, que é de 30 dias. Nós defende· 
mos esta idéia, mas fiz ver que este é o meu 
entendimento; outros entendem que o Presi­
dente pode reeditar indefinidamente, o que 
agride não só o sistema jurídico constituciO­
nal, mas a lógica, porque o que é urgente 
hoje ainda se admite que seja urgente dentro 
de 30 dias, mas não é possível que o seja 
dentro de 70, 90 e 120 dias. Perderia, pelo 
menos, esse pressuposto de urgência. De rno­
do que me congratulo com V. Ex·, maS fiz 
ver isto: uns admitem indefinidamente- até 
acredito na boa-fé desses estudiosos -outros 
não aceitam reedição de medida prOvisória 
por· vários argumentos, inclusive pelo pre· 
visto no parágrafo único do art. 62, que dá 
uma disciplina à hipótese de não conversão 
em lei, sem distinção. A Constituição não 
distingue as duas hipóteses: rejeiçãQ·e não-a~ 
preciação; ela parte do pressuposto de não 
ser a medida convertida em lei, de não ser 
aprovada. Portanto, estou de acordo com V. 
Ex•, mas levando em conta que estaríamos 
conseguindo politicamente um avanço, desa­
parecendo este caos de reedição indefinida 
foi feito um acordo político dentro de um~ 
interpretação liberal, já que o Supremo ainda 
não se manifestou sobre a matéria. Se houver 
um acordo geral, eu chego até este ponto. 
Mas fiz questão de deixar expresso o· meu 
pensamento. No meu modo de interpretar 
a Constituição, não só levando em conta o 
espírito mas a letra do artigo e todo Q .arca· 
bouço constÜI..lCional, não se pode admitir 
reedição de medida provisória. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, fíCo contente de 
saber que V. Ex~ e eu pensamos da mesma 
maneira. Acho, também, que o acordo polí­
tico é importante. Mas, se o Governo toma 
uma atitude inconstitucional n6s também va­
mos fazê-lo? Se ele agride a Constítuição nós 
também vamos agredi·la? 

O que se discUte aqui é a Constituição, 
que, para tomar posse na condição de Sena­
dor. eu tive que jurar defender e é o que 
estou fazendo aqui, pelo menos no meu en· 
tendimentoL 

Perdoem-me os companheiros, tive o cui· 
dado de dizer: estou tendo a ousadia de -
numa Casa onde existem tantos nomes ilus­
tres em_ Dire_ito Constitucional, corno, por 
exemplo, O ilOOfe Senador_Josaphat Marinho 
-falar sobre isso;. estou invadindo searas, 
reconheço .que estou, mas, o_ que quero mos­
trar é a minha perplexidade e os pontos que 
me afligem na hor~ em que nos.aproximamos 
da votação dessa matéria. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite 
V. Ex• uma aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Ouço 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

ÚSr. Cid~S:ãhóiã de Cai-valho- Estamos 
ouvindo a lúcida análise de V. Ex•, que é 
marcada, acima de tudo, por uma preocu­
paçãO qUe_. denominaria de democrática, unia 
vez que V. Ex• se preocupa com o respeito 
à Carta Constitucional. Tanto assim que ini­
cíoU ã sua ~ala na coqtparação da Constituição 
de 67, modificada pela Emenda n9, de 69, 
com a Carta em vigor a partir de 5 de outubro 
de 1988. Muito interessante a análise que V. 
Ex~ faz. Isso é indiscutível. Agora, tenho a 
impressão de que normas internas do Con­
gresso Nacíonid podem ser de, grande impor­
tância na solução. de todo esse problema. In~ 
clusive de dete.x:ntinarmQS, por exemplo, que, 
quando do exame 4.a urgência e da relevância 
de uma medid~ provisória como causas pro­
pulsoras e caU.sad.oras de sua existência, de 
logo examinemos o ã~pecfo de COnstitucl."ona­
lidade. D.e taLsor.te que evitemos medidas 
que .!~~!em -~e matérias que cheguem aqui 
ao arrepio dá COnstituição Federal. Essa norR 
ma interna podería constar de uma futura 
lei; e até apresentei emeilda perante a ComisR 
são de Constituição, Justiça e Cidadania­
com esse mérito do qual estou: falando, neste 
momento, a V. Ex• No entanto, o Relator, 
Senador Pedro Simon entende.-:-. e entende 
com certo fund:;~.mento - que essa matéria 
é melhor como decreto legislativo, como ref 
solução interna do Congresso Nacional, e nis­
so c.edo, por isso retirei a emenda que iria 
ser examínada pela douta Comissão da qual 
falei há poucos instantes. Agora, uma coisa 
é forçoso notar: regulamentar a medida pro~ 
vis6ria é muitõ difícil. O espaço é restritfs­
simo, como resultado _da letra constitucional. 
A Cõnstituição é seca, é direta, quando fala 
da medida provisória. É absolutamente dire­
ta, é absolutamente seca, quase não deixa 
espaço. Mas há a questão política, e essa é 
inconstestávei nessa hora. A Nação clama por 
um controle das medidas provisórias. Agora, 
não vejo como negar a validade da análise 
de V. Ex', inclusive quando V. Ex~ deixa bem 
claro que a medida provisória tem essência 
de projeto de lei. E tem, realmente, a essên­
cia·de projeto de lei, de tal sorte que permite 
ao Congres~o Nacional o exame dela sobre. 

essa natureza, o exame assentado nessa natu­
reza de projeto. O que resta de mais grave, 
como bem V. Ex~ acentuou, comparativa­
mente com o decreto-lei, é que o decreto-lei. 
não examinado era tido como aprovado, na 
letra constitucional anteríor;-·ao passo que a 
medida provisória não examinada era tida 
como rejeitada. Restam os efeitos. Aí é que 
há um grande problema, Senador Epitácio 
Cafeteira, o grande pioblema; porque mUitos 
confundem esses efeitos, e sinto que não há 
uma média alcanç.ada, ainda, pelo CongresSo 
Nacional- e me permita só essa observação 
para não interromper a brilhante fala de V. 
Ex~ é que quando se diz que os efeitos jurídi­
cos serão regulados pelo Congresso Nacional, 
o Congresso deliberará sobre os efeitos jurí;·· 
dicas da medida rejeitada; e;. quando se diz 
que a medida provisória perde a eficácia des­
de a data de sua emis~.<}:o, quando não apro­
vada ou porque foi rejeitada de fato, ou por­
que não foi examinada, quando isso acon-

- tece, não esta.mQs. faJando. de nulidade em 
ab?oluto, porCtue· muitos dos efeitos da me~­
dida provisória são irretz:atáveis, não mais po­
dem ser alterados, são consumados para sem­
pre, não há mais retorno, não há mais como 
desfazer aquilo que a medida provisória sen­
do lei, pois está tendo o efeito de lei ·logo­
que editada, não há como apagar os resulta­
dos obtidos, alguns sim, outros não. Mas, 
não quer dizer que seja nulo, porque nulo 
é aquilo que é o resultado do ilícito, nulo 
é o ·resultado da iriegularidade, nulo é o ato 
que não atendeu à lei; relalivamente a capaci­
dade do agente, a forma do ato e outro;; itens 
que são observados pela legislaÇão específica. 
Nulo é o ato que foi anulável, mas foi decla­
rado, anulável em uma determinada data, e 
da"í. para a frente todos os seus efeitos não 
mais poderão se consumar. Valem os efeitos 
soh o ·ponto de vista ex tuncu e_os. efeitos 
ex nunc, quer dizer, os ·eteitõs à pãrtir do 
ato são anulados, ou os efeitos só deixam 
de ser observ_ados a partir da sentença que 
declarou a inValidade_ do ato. Erit~o, não se 
trata propriamérite de dizer que os efeitos 
da medida provisória são nulos, não é caso 
de nulidad.e, e um caso mesmo de se examinar 
a eficácia, e es-sa eficácia é muitO relativa, 
ela perde a eficácia a pãriir.da data de emis­
são. Mas qual eficácia? A eficácia é a validade 
da lei, é ela produzir re.stiltados, é ela ser 
viva .. Então, quando dizemos que, a partir 
da sua emissão, teinos· cj_Ue ·retroceder e exa­
minar quais os atos que ainda não se consu­
maram de modo irreversível, porque esses 
é que seriam,_entâo tratados pelo Congresso 
Nacional. Aí é que ·pãlra o·dúVída: através 
de quê? De decreto legislativo? Impossível! 
Logicamente, seri~ através ·de uma lei; so~ 
mente através de lei se manifesta o Congresso 
NaciOnal para a sociedade.IrilpossívelO Con­
ar pór decreto legislativo ou por resolução 
capaz. esse instrument.o, de ter aplicação no 
âmbito social em todos os setores da socie­
dade. Não há nulidad~ portando, há uma ad­
ministração do que resultou da medida provi­
sória que não foi aprovada, dentro exatamen­
te da questão de eficácia. Agora, a preocu--
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pação que V. Ex• traz é realmente da maior 
valia, e eu não _quero deixar de louvar V. 
Ex• por ferir um tema dessa importância e 
com essa inteligência, e com essa experiência 
que V. Ex• traz de longos anos de vida públi­
ca, do exercfcio do direito, na parte mais prá­
tica qUe é essa do administrador, do político 
etc. V. Ex' merece todos os louvores por ferir 
essa temática e em 90% ou mais do seu pro~ 
nunciamento, nem pode haver discordância 
do Senado Federal, não pode nem haver dis­
cordância dos seus Pares, dada a luminosi­
dade do seu parecer, neste momento. Louvo 
V. ~ e peço perdão pelo alongamento do 
aparte. 

O Sr. Divaldo Suruagy --Permite V. E:r.' 
um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETElRA ....:Àgra·­
deço ao nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho o aparte que enriquece o meu pronun-
ciamento. - -

Darei o aparte a V. Ex\ nobre Senador 
Divaldo Suruagy, mas antes de fazé-lo quero 
referir-me a essa obrigação do Congresso Na­
cional, no que tange às relações decorrentes 
da perda de eficácia da medida provisória 
desde a sua edição. ---

Em seu "Curso de Direíto Constitucional 
Positivo", Editora RT, 5' ed., pág. 459, escla­
rece o renomado José Afonso da Silva que 

"A prescrição de que o Congresso dis­
cipline as relações jurfdicas decorrentes 
das medidas provisórias tem cabimento 
nesta última hipótese, e o Congresso o 
fará por lei tal como o faz com qualquer 
matéria. Quem apresentará o projeto de 
lei visando aquele fim? A Constituição 
não o diz, importa ao regimento comum 
disciplinar o procedimento. Apresenta­
do o projeto, o Congresso está obrigac!_o 
a aprová-lo, porque a ConstituíÇão diz 
dever ele disciplinar as relações jurídicas 
decorrentes das medidas provisórias que 
perderam sua efkáciaT Evidentemente 
que não. 
O projeto pode ser rejeítado como qUal­
quer outro. 

É de notar ainda que a Constituição 
não incumbe ao Congresso a disciplina 
da matéria das medidas provisórias tor­
nadas ineficazes, mas ap-enas as relações 
jurídicas que tenham sido estabelecidas 
durante os trinta dias que vigoraram e 
surtiram efeitos. POde ser até que-O Con­
gresso não queira fazê-lo, o que é legíti­
mo em sua discricionariedade política. 
Em tal caso, o Poder Judíciárío poderá 
ser chamado a examinar o assunto a teor 
do disposto no art. s~. XXXV, se houver 
lesão de direito de alguém e por este 
provocado, mas a decisão judicial não 
poderá substituir as- medídas provisórias 
nem, evidentemente, disciplinar as rela­
ções jurídicas geradas por elas. Limitar­
se-á a compor o direito lesado in con­
creto." 

O Sr. Divaldo Suruagy -Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Ou· 
ço·o com prazer, nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O Se. Divaldo Suruagy -Senador EpitáM 
cio Cafeteira, não pretendo entrar no mérito 
jurídico da tese que V~ Exa brilhantemente 
defende nesse instante, porque ela foi discu­
tida â exaustão, não apenas por V. Ex•, mas 
também por todos os senadores que apartea­
ram o seu célebre discurso. Pretendo fixar-me 
apenas no aspecto político e, por que não 
dizer, no abuso do Poder Executivo na utili­
zação das medidas provisórias. Esse abUso 
é que te_Q! __ q_ue ser CS'i_bido; -~_sse abuso provo­
cou uma irritação na sociedade brasileira, que 
passou a exigir e a cobrar do Congresso uma 
modificação nesse processo usado exagera­
dame_nte pelo Senhor Presidente da Repú­
blica. Sua Excelência chegou ao exagero de 
mandar uma medida provisória ao Congresso 
Nacional, solicitando uma autorização para 
comprar um automóvel para o Vice-Presi­
dente. É esse abuso que a sociedade não en­
tende; é esse abuso que temos de coibir. E, 
em boa hora, desejo congratular-me com V. 
Ex' por abordar um assunto tão importante, 
no instan_te_enLque a sociedade está a exigir 
de nós uma posição clara e definida em torno 
desse assunto. Pretendo fixar-me apenas nes­
ta colocação, que está tão bem evidenciada 
e caracterizada, do exagero da utilização das 
medidas provisórias pelo Poder Executivo. 
Da{ a minha alegria, daí a minha satisfação 
em ouvir o discurso de V. Ex' e congratu­
lar-me com V. Ex•, que tem marcado a sua 
vida pública pelo acerto das teses que defen­
de, e, ao mesmo tempo, pela independência 
das suas posições e de suas atitudes. Daí a 
certeza que tenho de que V. Ex~ estará ao 
nosso lado, lutando contra o abuso do Poder 
ExecUtivO. lSso nàO pOde permanecer, pois 
ao agredir o Congresso Nacional, encurra­
lando-o, estará impedindo-o de regulamentar 
a Constituição, que tem váriós dos seus arti­
gos não re_gulamentados, pois estamos ainda 
sob o regime de uma camisa de força. Mal 
o Senhor Presidente termina de encaminhar 
uma medida provisória, já está submetendo 
outra ao julgamento da Casa, e elas, regime-n~ 
talmente, têm prioridade sobre os projetos 
ordinários que aquí tnimitam. Daí a minha 
alegria em saber que V. ~x· está contra esse 
abuso- e que será um batalhador incansável 
pela valorização do Poder Legislativo, que 
V, EJC dignifica com o seu taJento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presid6ncia lembra ao ilustre senador qu_e 
o seu tempo está esgotado. 

O SR: EPITÁCJO CAFETEIRA -Pois 
não;-EstOu cóhcluíndo, Sr. Presidente. 

Fiço muito feliz com as palavras de V. Ex~ 
Realmente s_ou contra, e assim tenho me pro­
nunciado aqui, diariamente. Todas as vezes 
que posso proclamo a minha posição contra 
essa reedição de medidas provisórias. 

Q que me deixa perplexo, atônito, preocu­
pado, é votar-se uma medida que pretende 
tomar uma posição que deveria ser destaCa-

sa. Esta Casa, se interpretasse bem a Consti­
tuição, no momento em que viesse uma rccdi­
çã"o, devolveria a medida provisória e diria: 
é inconstitucional, na forma do art. 67. Era 
tudo o que se precisava, ao invés de se _debru­
çar para examinar. 

Muitos alegação: a Constituição não diz: 
A medida provisória não pode ser reeditada. 
Em compensação, quando faz a restrição de 
perder a eficácia, desde a sua edição, não 
diz: "a não ser que seja reeditada". 

Então, se por um lado não pro1be, por ou­
tro nãe autoriza. Na realidade, se a matéria 
foi rejeitada, fica subordinada ao prescrito 
no art. 67, Este é o meu entendimento e é 
o meu voto, que hoje, embora antecipada­
mente, quero consignar. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex~ me per­
mite um aparte? 

O SR.. EPITÁCJO CAFETEIRA - Ouço 
o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Senador E pitá­
cio Cafeteira, do ponto de vista rigorosamen­
te jurídico, eu, pessoalmente, comungo em 
gênero, número e grau com as palavras de 
V. Er. Não há dúvida de que o dísposítivo 
constitucional que regula a edição de medidas 
provisórias não admite reedição. Entretando, 
devo dizer a V. Ex* que essa minha opinião 
tem que levar em conta não só a posição 
que a bancada do meu partido tomou na Câ­
mara dos Deputados, a partir da apresen­
tação do Projeto Nelson Jobim e do Substi­
tutivo José Luiz Clerot, como também do 
parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Redação da Câmara, e hoje, já ago­
ra, do parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado. O que-, tanto 
numa Casa como na outra do Congresso Na­
cional, pela sua Comissão Técnica compe­
tente,fOí"ildmitida a possibilidade de pelo me­
nos uma reedição dentro de 30 dias. Então, 
veja V. Ex': se ficássemos com o ponto de 
vista de V. EX", que sob o ângulo eminente­
mente jurídico é o mais certo, avalie V. Er­
o que não se diria de nós em matéria de radi­
calização política. Estão nos acusando de 
estarmos sendo absolutamente intransigentes 
n_essa matéria, _quando isso não ocorre. O 
que queremos, como bem aludiu o Senador 
Divaldo Suruagy, é evitar o abuso à utili4ação 
das medidas provisórias. E como o Supremo 
Tribunal Federal já foi chamado a opinar vá­
rias vezes sobre essa matéria, e apenas tomou 
uma posição no que tange até agora a não 
permitir a reedição de medidas já rejeitadas 
pelo Congresso NaciOnal, ficou no nosso espí­
rito a idéia de que pelo menos uma reedição 
seria possP.rel. Mas veja bem o meu raciocí­
nio, nobre Senador Epitácio Cafeteira, para 
o qual chamo a atenção de V. Ex" Se amanhã 
prevalecer a tese do nosso Relator, o emi­
nente Senador Pedro Simon, acolhida pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia aliás, nesse ponto, por unanimidade, to­
dos os membros da Comissão votaram pela 
reedição, apenas uma vez, no prazo de 30 
dias. Se prevalecer esse ponto de vista, e mais 
outros aspectos da questão vitoriosa no-pare~ 
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cer úo relator, amanhã, a matéria voltando 
ã Cámara dos Deputados, se a Câmara, como 
nós esperamos, vier a aprovar as emendas 
do Senado, irá o projeto, afinal, à sançã.o 
presidencial. Certamente, o Senhor Presi­
dente da República o vetará parcialmente e, 
aí, teremos a oportunidade de, no Congresso 
Nacional, recusar esse veto. O Poder Execu­
tivo, por sua vez, irá ao Supremo Tribunal 
Federal, que vai dar a última palavra sobre 
essa pendência. Assim, V. Ex", talvez, para 
gáudio de todos nós, será vitorioso~ Quem 
sabe se amanhã, no Supremo Tribunal, não 
vai vingar a tese de V. Ex• e de muitos _outros 
juristas. Por isso, eu queria apenas colocar 
para V. Ex' que a discussão, evidentemente, 
não pode deixar de ser também jurídica. Mas 
estamos tratando de uma matéria de natureza 
político-institucionaL Não queremos ser acu­
sados absolutamente, de radicais em assunto 
como esse. Admitimos, peio exposto ·a V. 
Ex• e, sobretudo, pelo Supremo Tribunal, só 
ter proibido até agora a reedição quando a 
medida for recusada pelo COrigresso. Esta­
mos admitindo do ponto de vista do relator, 
através de uma emenda, e restabelecendo o 
art. go da Câmara, reedição de pelo menos 
uma vez durante 30 dias. 

O SR. EPITÁCfO CAFETEIRA - Permi­
te-me interromper o aparte de V. Ex•? 

Só queria faze-f uma pergunta; pOrque não 
conheço com profundidade a matéria. 

O Supremo já se pronunciou sobre reedi­
ção de medida rejeitada pelo silêncio, pelo 
decurso de prazo? 

O Sr. Humberto Lucena - Não! Ainda 
não. Porque não foi prorrogado. Mas já se 
pronunciou quanto à medida rejeitada, e dis­
se que ela não podia ser reeditada. EntãO, 
pode ser que no final, e é isso que quero 
colo_car para V. Ex• o Congresso Nacional 
regulamentar as medidas, e amanhã houver, 
por força de um veto que porventura seja 
apresentado pelo Senhor Presidente da Re­
pública e recusado pelo Congresso, um recur­
so ao Supremo Tribunal sobre a inconstitu· 
cionalidade do projeto de lei complementar, 
o Supremo dará a última palavra sobre o as­
sunto. O que queria é que V. Ex• ficasse 
conosco nesse entendimento político em que 
temos que dar um limite aos abusos da utiliza­
ção da medida pProvisória. Vejo V. Ex· nessa 
tribuna e o saúdo com alegria, porque vejo 
que continua sintonizado com a sociedade. 
V. E::r.' nada faz neste instante senâo um dis­
curso que corresponde ao clamor nacional 
contra esse abuso a que· se referiu o riobre 
Senador Div8.1do Suruagy. Meus parabéns 3. 
V.Ex• 

O SR- EPITÁCI() CAFETEIRA- Agra­
deço a V. Ex~ Vou concluir Sr. Presidente. 

O Sr. Josapbat Marinho -Permite V. Ex• 
um ropido aparte? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA -Fiz este 
pronunciamento olhando e esperando a opor­
tunidade de aprender. De repente, V, EX' 
levantou o seu microfone de aparte e fiquei 
muito satisfeito, porque vamos ter aqui uma 

aula de Direito ConstitUcional, ouvindo a pa­
lavra do nosso colega Josaphat Marinho. 

Ouço com grande alegria o aparte de V. 
Ex~, que irá- como os dos demais compa­
nheiros- enriquecer o meu discurso. 

O Si-~ Josaphat Marinho- Não gere falsa 
expectativã-. Vou apenas dar-lhe um aparte. 
Primeiro, para fazer a seguinte observação: 
paiece-me grandemente oportuna a oração 
que V. E~ profere, porque é preciso pór em 
debate a Coil.sfituíÇâo, discuti-la, apontar-lhe 
as falhas ou as virtudes. Isto deve ser feito. 
Talvez af esteja a minha divergência funda­
mental com V. Ex~ Antes que se cogite de 
reforma Con"stltucional, esta -constitUiçãci pre­
cisa praticada, complementada com as leis 
nela previstas. A medida que os vícios, as 
falhas, as deficiências forem sendo apontados 
é que devemos pensar na reforma constitu­
cional. Quero louvar sua iniciativa, não pelo 
projeto de reforma que possa imediatamente 
sobrevir, mas peta clareza com que debate 
o assunto. Não sou partidário de reforma pre­
cipitada. Creio que a Constituição cistá preci­
sando ser defendida na sua execução. E à 
proporção que a experiência nos mostra 
os seus defeitos, então cogitaremos de refor­
mas._Acho que isso prevalece, inclusive para 
a medida provisória que combati desde o iní­
cio. 

O SR- EPITÁCIO CAFETEffiA- Agra­
deço o aparte do nobre -Senador Josahapt 
Marinho. 

Sr. Presidente, vou encerrar o meu pronun­
ciamento. 

Aqui se falou naquele resíduo que ficou 
de medidas provisórias rejeít"adas e que se 
falou também que o Congresso não se definiu 
sobre_ as relações que delas decorreram du­
rante os trinta dias. 

Vejam os ilustres senadores quantas situa­
ções jurídiCas devem existir reclamando o 
pronunciamento do Poder Judiciário, visto 
que o Congresso N acionai não cumpriu o seu 
dever de_regular as relações jurídicas nascidas 
sob a égide de medidas provisórias que já 
foram re jeitadasl E não o fez, _certamente, 
porque o seu tempo é tomado com exame 
de medidas reeditadas - volto a dizê-lo in­
coristiúidOilãrmente. 

Estas perplexidades que tenho, eu as quero 
transm~tir a: todos Os emiri6ntes _colegas, na 
esperança de que possam ser eliminadas. 

Quero deixar daro que não aceito reedi­
ções de medidas provisórias, mas, ainda as­
sim-nãO poSSo· votar politicamente despre~ 
zando o jurídico, pois esse voto Iria de encon­
tro ao texto constitucional que todos juramos 
defender. 

Se a maioria para exame do Congresso en­
tende que trinta dias é um prazo exíguo para 
o exame das medidas provisórias, alarguemos 
o prazo, ()U até, dupliquemos, estabelecendo 
sessenta dias,- como o estipulãd-o na Carta 
Italiana, sem, no entanto, desrespeitar a 
ConstitW.Çao-. -- - -- - --- -

COmUngo ctim o::_pens-al:nl!ntõ do- Senador 
Josaphat Marinho. 

Temos que, primeiro, regulamentar esta 
Carta e exercitá-la. Estamos diante de um 
problema já constatado que precisa ser resol­
vido. Não podemos esperar que toda a Carta 
seja regulamentada para tratar desse proble­
ma que pode ser modificado pelo Congresso 
Nacional. 

O nobre Senador Humberto Lucena con­
voca-me para votar essa lei que, certamente, 
será vetada pelo Presidente da República. 
M~s se o for e nós não conseguirmos derrubar 
o veto se não tivermos quorúm no dia de 
votá-lo ficará o entendimento de que se pode 
reeditar, mais de uma vez, medid&$ provi­
sórias. 

É contra isso Senador Humberto Lucena, 
que me coloco. Este caminho é diferente do 
normal. O Congresso Nacional vota, permi­
tindo uma reedição. O Presidente da Repú~ 
blica veta. Na hora de apreciar o veto, se 
não tivermos número o veto fica valendo. 
Se fica valendo, o Presidente da República 
p<l'derá reeditar quantas vezes gui~er uma me­
dida provisória, passando por cima da Cons­
tiuição Federal, que diz que os três Poderes 
devem ser independentes e harmónicás. No 
entendimento de que com medida provisória 
pode um Presidente da República governar 
este País, não teremos três Poderes, mas ape­
nas um, exercitado durante todo o tempo com 
medidas provisórias. 

Srs. Senadores, este o meu pensamento, 
estas as minhas perplexidades. E nãó vai nas­
cer daqui, Senador Josaphat Marinho, uma 
proposta de emenda à Constituição; pera ron­
trário ela já existe-. Tenho outra, diferente 
do PTB porque a proposta daquele partido 
diz qua as medidas provisórias não podem 
ser reeditadas. Creio que isso não precisa 
constar na CoristituiÇão porque, na hora de 
examiná-la, fica claro que não se podem ree­
ditar medidas provisórias. 

Muito obrigado a V. Ex~. Sr. Presidente, 
pela benevolência no que tange ao tempo 
que usei na tribuna na tarde de hoje, e aos 
nobres colegas que me apartearam e que fo­
ram tão generosos em relação a este orador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin, como Líder. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Como Líder1 pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do- orador.) -Sr. _Presidente, 
Srs. Senadores, vou utílizar-me do horário 
de liderança do PDT apenas para fazer a lei­
tura da nota oficial do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do BraSil sobre a 
questão da Previdência Social. 

Pela atualidade da matéria, pela lucidez 
e p_ela coragem das assertivas do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados, pela im­
portância da instituição e porque estamos de 
acordo com as linhas ~rais desse pronuncia­
mento da OAB, passo -a faZer a leitura dessa 
importante nota. 
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Nota oficial do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil sobre 
a Previdência Social: 

A Ordem dos Advogados do Brasil 
tem o dever estatutário de_ manifestar 
à sociedade civil, aos partidos poltticos 
e aos órgãos de Governo dos três pode~ 
res, sua grave apreensão diante do rumo­
raso episódio das fraudes à Previdência. 

O quadro alarmante das carências so­
ciais a que é submetido o povo brasileiro, 
posto a nu pelos índices de toda sorte 
que se divulgam a cada diã., por si s6 
é suficiente para demonstrar o papel de 
fundamental importância que a Previ­
dência tem em nosso País, constituindo, 
por isso mesmo e, por preceito constitu­
cional"dever irrecusável do Estado. 

Daí por que profunda é a preocupação 
da Ordem dos Advogado~ do Brasil, ao 
constatar que ao longo de'sua existência 
a Previdência vem sendo gerida desidio~ 
samente por seus administradores, do 
que é exemplo a ocorrência da instau~ 
ração sem êxito, de dezoito comissões 
parlamentares de inquérito, além dos 
inúmeros escândalos, rombos e fraudes 
que ciclicamente são descobertos e que 
constituem apenas parte das mazelas que 
assolam seus institutoS. 

A apuração cuidadosa e fiiml:: da frau­
de atualmente detectada deve ser feita 
responsabilizando-se oS culpaao;;,-quem. 
quer que sejam. 

Esta tarefa de fisó.lizaÇão~e_ i-esponsa~ 
bilização deve ser _trabalho diuturno e 
metódico dos órgãos da Previdência e 
não manifestação episódica e sensacio­
nalista manipulável para encobrir defei­
tos maiores ou justificar intenç6es so­
lertes. 

O encobrimento de defeitos maiores 
é o des.vio da atenção sobre a falência 
da Previdência, no meu aspecto social, 
caracterizado pela ineficiência de sua 
atuação incapaz de assegurar aos seus 
contribuintes os benefícios a que fazem 
jus. Dez milhões de brasileiros recebem 
menos de um salário mínimo do INSS, 
em flagrante desrrespeito à vida, ao 
bem-estar, à cidadania e ao art. 201, V, 
§ 5?, da Constituição, que não" tem passa- -
do de letra morta. 

O enco_brimento de defeitos maiores 
é a desídia dos órgãos arrecadadores da 
Previdência responsáveis pela astronô­
mica evasão de receita, da qual o poder 
público responde por mais de 20 bilhÕes 
de dólares, sendo estarrecedora a decla­
ração de autoridade arrecadadora de que 
esta matéria é problema do Tribunal de 
Contas da União. 

Encobrimento -de defeitos maiores é 
a minimização crescente, ano após ano, 
do valor dos benefícios hoje submetidos 
ao teto de 7,5 salários mínimos apesar 
de as contribuições terem sido feitas no 
valor de 20 salários mínimos. 

Encobrimento de defeitos maiores é 
a omissão, pelo menos culposa dos adm.i-

nistradores do INSS e do Ministério ·ao 
qual se subordina que permitiu que os 
alegados fraudadores, pilhassem o di­
nheiro suado do contribuinte que estava 
sob sua guarda e responsabilidade. Daí 
por que urge,-não somente que_ se identi­
fiquem e penalizem os autores da fraude, 
porém que igualmente sejam processa­
dos e apenados os administradores da 
Previdência, em todos os níveis, que per­
mitiram que f~fÇfralid~s ocorressem. 

Intenções solertes são todas as que se 
i_sinuam insidiosas por trás desta campa­
nha de -desmoralização com o objetivo 
de se proceder à privatização da Previ­
dência_ S_ocial. 

A Orderil dos Advogados do Brasil 
tem, país, õ deVer de-aen.unciar à Nação 
esta sub-reptícia tentativa de subtrair à 
responsabilidade estatal a prestação dos 
serviÇOs -de Previdência Social. 

Denunciar que as irregularidades e es­
cândalos, de quando em quando vindos 
a público, têm servido, para desgraça 
nossa, não a medidas saneadoras e ao 
periódico reexãme, permanente contro­
le dos daâOs-relativos às receitas do Insti­
tuto Nacíonal de SegurldB.de Social e 
suas aplicações, notadamente os bene­
fíCios concedidos para manter-lhes a exa­
tidão, mas ao desprestígio do sistema, 

--para justificar-lhe a entrega a empresas 
privadas. 

Ninguém, aliás, desconhece as angús­
tias de milhares e milhares de famílias 
deiXadas ao desamparo pelas organiza~ 
ções particulares de previdência, liqui~ 
dadas ou descumpridoras das obrigações 
às quais se vincularam. 

Urge pois que a nação exiga, de ime~ 
diato, na gestão administrativa da Previ­
dência, a participação da comunidade, 
em especial de trabalhadores, empresá­
rios e aposentados, como o previsto no 
art._l94, parágrafo único, iriciso VII, da 
ConstitUição. 

É necessário, por igual, que se adotem 
outras medidas,como, exemplificativa­
mente, a criação de órgãos colegiados, 
de colaboração com as superintendên­
cias regionais, compostos de represen­
tantes .dos contribuintes, indicados pelas 
"entidades de_Classe. - -

Por último cabe advertir que o propó­
sitO de reordenar e racionalizar a atuação 
do Estado não pode ser um pretexto para 
se aniquilar o património do povo brasi­
leiro, amealhado com o sangue e o suor 
dos cidadãos, entregando-o aos grupos 
privados, nacionais e estrangeiros que 

_o_ cobiçam, relegando-se o aposentado, 
o peõ.Siohista, o titular de beneficios da 
previdência, o coritribuinte desta, às leis 
do mercado, impondo-se~lhes a privati­
zãÇão da Previdência e de outros setores 
sociais que o Estado tem dever constitu~ 
dõlial de atender, pretendendo-se des­
cóithecer o preço social que tais atitudes 
semearam ao longo da história. 

Brasília, 9 de abril de 1991.-MarCelo 
Lavenére-Macbado, Presidente Nacional 
da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. (Pausa.~ 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­

son Carneiro. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluí­

zio Bezerra. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Au­

reo Mello. (Pausa.) 
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Már­

cio Lacerda. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu CarneirO) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, recentemente, 
ocupei esta tribuna para registrar o meu entu­
siasmo pelo lançamento de duas unidades do 
projeto "Minha Gente", patrocinãdo Pela 
LBA e voltado para o atendimento l.ntegral 
das crianças carentes e suas famílias. Este 
projeto, de dimensão nacional, poderá ser· 
uma solução para amenizar o desamparo e 
as carências de milhões de crianças brasilei­
ras. 

Durante a abertura da 39 Reunião Ordi~ 
náriado Conselho Nacional de Segurança Pú~ 
blica, promovido pelo Ministro" Jarbas Passa­
rinho, no Ministério da Justiça, solenidade 
presidida pelo Presidente Fernando Collor, 
que fez o lançamento solene do Plano de 
Combate à Violência Contra a Criança e o 
Adolescente, objetivando resguardá~Ios dos 
maus tratos e das agressões a que estão expos­
tos em decorrência da situação de desamparo 
em que se encontram, já tendo sido identifi~ 
cadas, inclusive, a ação de grupos que têm 
procurado fazer justiça com as próprias mãos, 
a· quem o Governo já se referiu como «turbas 
iriacionais;' que têln atentado contra os direi~ 
tos humanos. 

Na ocasião, foi criado o Conselho Nacional 
dos Direitos da Criança e do_ Adolescente, 
que será integrado por representantes dos 
Ministérios da Ação Social, Justiça, Saúde, 
Educação, Economia e Traba-lho, além de 
auxiliares da LBA e da Fundação Centro Era~ 
sileiro para à Infância e Adolescência, com 
a incumbência de deliberar sobre a polítíca 
nacional de atendimento a esses direitos, 
acompanhar as políticas estaduais e munici­
pais e subsidiar órgãos competentes que 
atuem na área da criança e do adolescente. 

O plano lançado pelo Presidente Fernando 
Collor prevê o desenvolvimento de políticas 
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sociais de base, como saúde, educação e tra­
balho; melhoria do nível de renda dos pais; 
profissioO.alização, cultura, esporte e lazer; 
política de assistência complementar em ter­
mos de alímentação, abrigo e vestuário, e, 
principalmente, medidas voltadas para asse­
gurar o respeito aos direitos da criança. 

O Governo reconhece -que- o probleinã da 
criança, no Brasil, tem raízes profundas na 
área sócio-econômica. Que soluções defini­
tivas dependem do próprio processo de de­
senvolvimento do País, mas que a urgência 
dessas medidas não impedem a obrigação 
moral do Governo de proteger essas crianças 
da "brutalidade infanie e C_ovarde de que têm 
sido vítimas". 

A indignação do Governo com a situação 
em que se encontram a infância e adoles­
céncia no País, associada à participação cola­
boradora e efetiva de entidade governamen­
tais e ·outras não-governamentais como a Or­
dem dos Advogados do Brasil, A Conferên­
cia Nacional de Bispos do Brasir e o Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNI· 
CEF), que ajudaram na elaboração do refe­
rido plano, nos animam a acreditar, com en­
tusiasmo, que um grande esforço vai ser exe­
cutado em favor da criança brasileira, em fa­
vor do próprio futuro do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

OSR. MOISÉS ABRÃO (PDC-TO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, tornar efetivos os princí­
pios e os direitos expressos na Constituição 
de 1988 não é tarefa fácil, sabemos todos 
nós. Nem por isso devemos abdicar da luta, 
a cada instante e com todas as farças, no 
10entido de evitar que eles se transformem 
em letra morta, sob pena de estarmos propi· 
ciando a potencialização da desesperança que 
atinge milhões de brasileiros. 

É o caso, por exemplo, dos contidos no 
art. 196, verbis: 

"A saúde é di:l-eito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem ã redu­
ção do risco de doença e de_ outros agra­
vos e ao acesso universal e igualitários 
às ações e serviços para sua promoçáo, 
proteção e recuperação." 

A sua lembrança aqui é opOrtuna quando, 
mais uma vez, o Estado do Tocantins est~ 
sendo brindado pela mídia nacional com noti­
ciário que, lamentavelmente, retrata com 
exatidão a dura e vergonhosa realidade de 
um povo esquecido pelas autoridades gover­
namentais. E não se diga que e_ssa afirmativa 
de abandono é exagero ou puro exercício de 
retórica demagógica. 

Senão vejamos. Enquanto a dengUe amea­
çou de perto estados mais abastados da Fede­
ração foi ele objeto de intensa preocupação 
do Governo Federal, carreando-se pronta­
mente os recursos necessários para as campa-

nhas de erradicação. Nada mais justo, conve­
nhamos. 

Mas será justo não se demonstrar o mesmo 
empenho com o desfavoreci~_'! .~stado do To­
cantins? Serão menos brasdetros os que lá 
vivem? Ou será que_ o-peso dessa região .se 
afere por padrões inversamente proporciO­
nais à sua densidade eleitoral? 

Não queremos acreditar qUe o~ d~dos cen­
sitários sejam os eleitores das pnondades de 
atuação do Governo na áreas da saúde: Seria 
exigir demais de um estado com 98% da po· 
pulação sem esgoto, com apenas 30% r~­
bendo o benefício da água tratada, convi­
vendo com uma mortalidade infantil em que 
200 entre 1.000 crianças náo atingem o pri­
meiro ano de existência e onde milhares de 
vidas têm sido ceifadas pela subnutrição, pela 
malária, pela doença de Chagas etc. 

O Tocantins não pode mais esperar. De­
corrido dois anos e meio da sua criação, não 
tem ele recebido do Governo Federiil o su­
porte necessário à sua implantação. Além das 
imprescindíveis e substanciais dotações orça­
mentárias de médio e longo prazos, precisa­
mos de concretas ações emergenciais, como 
no caso presente, em que ela deve ser canali­
zada diretamente aos municípios já que o Go­
verno do Estado, além de falta _de estrutura 
pãra tãl, tem demonstrado rara insensibili­
dade no encaminhamento dos problema<o des­
se setor e pelo contrário, tem até conseguido 
agravá-los, com a subtração de ambulância_s 
das mão_s de prefeitos com ele desalinhados 
potitiCirilente. -- -

Em matéria de saneamento estamos prati­
camente no marco zero. 

A alarmante constatação de que, principal­
mente às margens da Belém-Brasília, um a 
cada dez habitantes estão contaminados pelo 
vírus da dengue, requer a imediata mobili· 
zação da máquina governamental em seu so~ 
corro, a exemplo do que foi feífo e-ni Outras 
unidades do País. 

Não só por ser uma questão humanitária 
e de interesse público, senão també~ por 
trazer no_seu bojo- a imperiosa necessidade 
de demonstração de eficiência por parte do 
Governo, cujo agravameriiO da crise de credi­
bilidade devemos evitar, mas cuja existência 
não nos é lícito ignorar diante das inúmeras 
pesquisas de opinião que têm vindo a lume. 

E se é urgente e imperativa a recuperação 
da crença na administração pública, seu pres­
suposto básico é de que_ disponha ela de meca­
nismos ágeis para enfrentar com rapidez os 
problemas agudos, sem descorar do planeja­
mento adequado que possibilite o aporte dos 
recursos necessários à solução dos problemas 
crônico.s dessas regiões mais carentes. 

Do contrário, outro dos-piincípios basila­
res da nossa Carta Magna, qual seja o deter­
minado pelo inciso VII do art:170, também 
estará fadado à morte por inanição: 

"Art. 170. A ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho e na 
livre iniciatiVa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os dita-

mes da justiça social, observados os se­
guintes princípios: 

VII - redução das desigualdadeljõ regio­
-nais e sociais.'' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nenhum de 
nós terá a inocência de supor que o País atra­
vesse um período de tranqüilidade econômica 
e financeira, com seus cofres abarrotados de 
recursos para serem despejados no Tocan­
tins. 

Mas tampouco se espera, sob nenhum pre­
texto, que nos sejam dadas as costas e igno­
radas a difícil conjuntura em que nos encon­
tramos. Cumpre ao Govemo·-ãssumir a parte 
dos ônus e da responsabilidade que lhe com­
pete. O Tocantins ainàã é uma criança e não 
pode andar por suas próprias pernas. Mor­
mente se elas estiverem minadas por doenças 
que enfraqueçam sui ossatura de sustenta-
ção. - - -

Por isso mesmo, é de vital importância que 
o Sr. Ministro -da Saúde crie condições para 
o seu crescimento sadio, contribuindo decisi­
vamente para que, em sua adolescência, pos­
sa o Estado do Tocantins ser o berço de uma 
coletividade saudável, obreira e produtiva, 
preparando o alvorecer de uma maioridade 
que haverá de encher de orgulho todos os 
brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ~ 
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

"Os indicadores de pobreza, de igno­
rância e de má qualidade de vida se dis­
tribuem muito desigualmente pelas cinco 
regiões e zonas do País, sendo piores 
no Nordeste, que contém 48% da pobre­
za total, e na zona rural dessa região, 
que contém 68% da miséria rural brasi­
leira." 

Essa assertiva do eminente historiador Hé­
lio Jaguaribe, em seu livro "Brasil" Reforma 
ou Caos" vem corroborar, cientificamente, 
a constatação de que nosso País é extrema­
mente desigual e, pior que isso, acentua~-se 
cada vez mais essas desigualdades, SeJa as 
·mterpessoais, seja as inter e intr~-fegi~na_is: 

Com efeito, embora a economia brasileira, 
com sua moderna sociedade industrial, se si­
tue entie as dez maiores economias do mundo 
ocidental, a situação social dos brasileiros­
em termos de saúde, educ~ção, higiene, ali­
mentação, habitação -compara-se à dos pai-· 
ses mais pobres do mundo, o que nos leva 
à conclusão de que tanto a riqueza quanto 
a pobreza brasileiras são distribuídas de for­
ma extremamente· desigual. Enquanto os 
50% mais pobres do País têm acesso a apenas 
13% da renda, a parcela mais rica- da popu­
lação - I% tem participaç~o praticamente 
igual. Ou seja, tem cinqüenta vezes a renda 
da metade mais pobre da população. 
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Nesse contexto, o Nordeste ocupa posição 
bastante desprivilegiada; nele estão 48% dos 
pobres e 59% das pessoas que vivem em Situa­
ção de estrita miséria. Vinte e sete por cento 
dos pobres brasileiros habitam a zona rural 
nordestina. Quarenta e quatro por cento dos 
pobres brasileiros são originários da zona ru~ 
rale regiões não metropolitanas nordestinas. 
Em suma, vinte e três milhões de carentes _ 
brasileiros são oriundos do interior do Nor­
deste. Se compararmos as regiões brasileiras, 
no que se refere à pobreza nas áreas urbanas 
não metropolitanas, conclui-se pela posição 
desfavorável do Nordeste. Nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste, a proposição de fa­
mílias pobres oscila entre 23 e 27%. No Nor­
te, essa proporção evolui para 31%. No Nor­
deste, atinge o índice de 55%. 

Recentes pesquisas no campo da subnu­
trição- desastrosa conseqüência da miséria 
e da pobreza -demonstram que, nas últimas 
décadas, o quadro de subnutrição das crian­
ças brasileiras tem sofriaO queda significa­
tiva, o que não nos autoriza a afirmar que 
o atual estágiO seja -satisfãtóriõ. Ao contrário, 
especialmente no Nordeste que, no decorrer 
dos últimos decênios, também apresentou 
melhora significativa no -quadro da subnu­
trição, a situação pennanece crítica. 

Conforme dados da Unicef, em 1970, 5~%_ 
das crianças brasileiras apresentavam- algum 
grau de subnutrição, sendo que, no Nordeste, 
a situação era alarmante: na área 11,rbana, 
a desnutrição atingia 71% da população e, 
na rural, 70%. 

De acordo com pesquisa do INAN, 1986, 
apenas 57% das crianças nordestinas situadas 
na faixa etária de zero· a--cinqüenta e nove 
meses integram-se aos padrões normais de 
nutrição. Essa pesquisa demonstrou ainda 
que a desnutrição, no Nordeste, atinge mais 
meninos que meninas, desenvolve-se mais na 
zona rural que na urbana, ressaltando-se que 
os fudices de desnutrição da~ crianças nordes­
tinas são similares aos encontrados na Somá­
lia, Senegal, Bortsuana e Jamaica. 

Em tal contexto de miséria e subnutrição, 
merece destaque, pelo que de trágico repre­
senta para o Nordeste, a precariedade dos 
índices de alfabetização da zona rural nordes­
tina, onde apenas 61% são alfabetizados. 

O Plano Trienal de Desenvolvimento do 
Nordeste- 1988-1990- -elaborado pela Su­
dene, _oferece-nos uma visão global das im­
portantes mudanças ocorridas na região nos 
últimos 30 anos, ao evidenciar qUe,- apesar 
de sua inserção no mercado mais dinâmico 
e moderno do Sudeste e do Sul, não (oram 
eliminados os graves problemas sociais, eco­
nômicos e climáticos do Nordeste. Forçoso 
é reconhecer, no entanto, que deu a região 
um salto qualitativo, se se compara sua situa­
ção atual com a de 30 ou 40 anos passados. 
Conforme dados do Plano Trienal, de 1960 
a 1980, o Produto Interno Bruto da região 
Nordeste cresceu a uma taxa anual média 
de 7%, fato que ocasionou Um razoável au­
mento na renda per capita do Nordeste. 

O planejamento e a iritei"venção do Estado 
na região Nordeste estimulou a industriali-

zação e a urbanização, promovendo a moder­
nização da economia, em detrimento dos se­
tores mais tradicio-Dais de produção. A indús­
tria elevou seu peso, de 22 para 26% no Pro­
duto Interno Bruto da região, paralelamente 
a uma redução percentual da produção agrí­
cola. O setor terciário envolvido nesse pro­
cesso econômico dinâmico cresce de 47 para 
50%~A agricultura, que apresentou um de­
créscimo em seu peso relativo no produto 
nordestino de 16% em 1986, obteve um cres­
cimento de 4% ao ano nas últimas décadas. 
A conseqUência desse processo para a de­
manda de mão-de-obra representou, para a 
indústria, um crescimento entre 1940 e 1980, 
de 7 para 15%. No setor terciário, para o 
mesmo período, a utilização de mão-de-obra 
passou de catorze para trinta e quatro por 
cento. Na__agricultura, entretanto, a absorção 
de 78% da população ativa, em 1940, redu­
ziu-se para quase a metade em 1980. 

Apesar de todos os incentivos e estímulos, 
o Nordeste continua a manter os mais baixos 
níveis de renda per capita do Brasil, corres­
pOndendo a apenas 47% da renda per capita 
nacion-al, e _ _tímida participação no Produto 
Interno Bruto nadõnal e na produção indus­
trial do País. Efetivamente, nas três últimas 
décadas de crescimento econômico e indus­
trial do Nordeste, a participação da região 
no PIB nacional manteve-se em torno de 
14%. Em termos de produção industrial, ape­
sar da melhoria percentual apresentada nos 
últimos anos, o Nordeste mantém-se pratica­
mente estagnado na posição ocupada em 
1949. 

Quanto à participação do Nordeste no ceM 
nário riacional, sintetiza o documento da Su­
dene: "Do ponto de vista setorial, a posição 
relativa do Nordeste no cenário nacional praM 
ticamente não se altera, embora apresente 
uma ligeira tendência à queda- com recupe­
ração em 1980 - do percentual da produção 
nacional do se to r industrial e de serviço_s_. 
Com.J:odo o esforço de industrialização regio­
nal, a posição relativa do Nordeste continua 
a mesma- em torno de-9,5% da produção 
indUstrial brasileira .... :.::enquãrito"-tende a au­
me_ntar_ ª- participação na produção agrícola 
do País, passando de 18, em 1949, para 19% 
em_l980. O Nordeste registrou um percentual 
superior a 10% da produção nacional em ape­
nas quatro ramos industriais, dos quais so­
mente um, o químiCo, constitui um ramo di­
nâmico-. Os .. cii.úros.:..:.... têxtil, alimentício e be~ 
bidas - são-ramo'S industriais tradicinais de 
consumo-não-durável, nos quais o Nordeste 
já tinha uma base empresarial, antes mesmo 
da integração regional". 

o-q-ue se pode, finalmente, deduzir desses 
dados é que a região Nordeste, hoje integrada 
a uma economia nacional dinâmica, tem mui~ 
to a conquistar em termos de bem-estar de 
sua população. De todas as regiões brasilei­
ras, o Nordeste, ã-pesar dos avanços registra­
dos nos ú1timos anos, ostenta uma situação 
soCial crítica, dramática e cruel para seus ha­
bitantes - baixa renda per capita, elevado 
grau de analfabetismo, altas taxas de morta­
lidade infantil e de subnutrição, quadros de 
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pobreza absoluta e de miséria, o que coloca 
a região nordestina em posição de igualdade 
com os países mais pobres do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma isenta 
e justa avaliação do desempenho da econo­
mia nordestina nos conduz à apreciação fun­
damentalmente positiva do esforço de desen­
volvimento que vem sendo empreendido, a 
partir da criação da Sudene em 1959. 

Em sua origem, inspirou a Sudene oideário 
do desenvolvimento regional, a partir do 
aproveitamento da rriatéria-prima da região. 
da Utilização da mão-de-obra - disponível 
em larga escala. registre-se - da produção 
de riqueza. gerando, em conseqüência, em­
prego e renda, seguindo uma metodologia 
de diagnóstico e de incremento da vocação 
regional, a partir das características típicas 
do Nordeste. 

Tal enfoque previa, inequivocadamente, o 
incremento do setor agroindustrial da região, 
sem ferir, naturalmente, suas perspectivas e 
expectativas de desenvolvimento. 

Ao longo do tempo, no entanto, adotou-se, 
como é nitidamente perce-ptível, um modelo 
de desenvolvimento em desacordo com as ca· 
racterísticas e perspectivas da região, asso­
ciado ao enfraquecimento político e institu­
cional do órgão. Como resultado, o que se 
vê é que, inegavelmente, o Nordeste cresce_u, 
mas seu povo continua pobre. Ocorreu uma 
perversa concentração de renda, com sinto­
mas facilmente perceptíveis de empobreci­
mento da população nordestina, sobretudo 
a rural. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se nos de­
bruçamos sobre a gama de bt!nefícios gerados 
pelas ações implementadas pelã Sudene para 
a região, verificamos, de pronto, que fatia 
significativa desse sucesso é devida à política 
de incentivos fiscais desenvolvido:. pelo Go­
verno Federal, a partir do início da década 
de çinqüenta, com o obje.tivo de promover 
a industrialização do Nordeste. Assim, a par 
da criação da Sudene e do Banco do Nordeste 
do Brasil - BNB -, foi instituído o antigo 
Sistema 34/18, atual FINO R- Fundo de In­
vestimentos do Nordeste -. como instru­
mento promotor de ihvestimcntos nos setores 
produtivos, especialmente na indústria da re­
gião: Conforme está previSto no instrumento 
legal que o criou - Decreto-Lei n·• 1.376, 
de 12 de dezembro de 1974 -,o Finor tem 
por-finalidade principal aplicar recursos atra­
vés de subscrição de ações em projetos em 
implantação no Nordeste e garantir um mo­
delo auto-sustentado de mobilização de pou­
panças para investimento::; privãdos, fomen­
tando o desenvolvimento econômico regia· 
na!. 

Na forma como foi idealizado, o Finar per­
mite que se direcionem recursos para o Nor­
deste. advindos de áreas mais ricas, auxilian­
do a diminuir a carência nordestina de pou­
pança. a atraindo, tamb~m. capacidade em~ 
pres:frial e tecnologias produtivas avançadas. 
Paralelamente, o Finorexerce o papel criador 
de um mercado de ações para as empresas 
do ~ardeste, fomentando a mentalidade em-
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presarial tão necessária ao desenvolvimento 
desse tipo de mercado. · 

Criado como um dos instrumentos destina­
dos a contribuir para a diminuição das enor­
mes disparidades inter-regionais, o Fi nó r, 
desde 1974, ostenta uma larga [olha_ de SerVí­
ços prestados à região e aos dez esiadQs 'que 
compõem a área de atuação da Sudene. 

Toda a atividade ecoriômica regional foi 
acentuadamente recomposta e beneficiada 
pela ação do Fino r. Desconhecer essa verda­
de é querer mistificar os fatos. Todos os seto­
res incentivados- industrial, agrOp<!CUário, 
telecomunicações; pesca, turismo, agro"ín­
dústria, a~rícola, irrigação - receberam 
grande esttmulo e apresentam resultados sig­
nificativos. É verdade que o setor. industrial, 
ao longo do tempo, tem sido o responsável 
pela maior fatia de todos os empregos diretos 
e indiretos gerados - calculados em mais 
de dois milhões e meio de_novas ocupações 
-, bem como dos maiores ínvestimcrtrós e 
da maior parcela dos recursos provenientes 
do Finar. Mas é também verdade que o setor 

· industrial realiza os maiores investimer:itOs, 
gera mais impostos, criã -maiS einpregós e· res-­
ponde com maior rapidez às ações- e metas 
propostas. 

Com base nesses res_ultad_os, constitui um 
contra-senso extinguir o Finar, retirá...-lo da 
Sudene ou paralisar suas atividades por falta 
de orç_(l.mento, Sudene e Finar são árvores 
que dão bons frUtos e, pOr isSo mesmo; São 
constantemente alvo de ataque e de injus­
tiças. 

Reconhecemos., no entanto, os desvios que 
têm ocorrido, ao IOn:f?O do tempo, nas ações 
desenvolvidas pelo Fmor. Sem queter mini­
mizá-los, devemos, entretanto, debitá-los a 
causas conjunturais e à pr6Pila política de 
desenvolvimento adotada pelo País nas últi­
mas décadas. Evidencia{O_:S_e-,_ aqui, inais uma 
vez,. os perversos e nefastos efeitoS de uma 
injusta distribuição da riqueza napional, pOis 
que o resultado final da política de io_v~sfi­
mentos aplicada ao Nordeste representou a 
ocorrência de uma maior -~oncentração de 
renda, benefician<,io e priorizando ·as elites 

· econ_ômicas. 

Sr. Presideme e Srs. Senadore:o., a decisão 
do Governo de eleger çoroo principal priori­
dade o combate à inflação constitui unanimi­
dade nacional. Não se pode, entretanto, rele­
gar a segundo plano - como se prioritário 
não fosse- o_ desenvolvimento de ações que 
visem à promoção da justiça social, à dimi· 
nuição da miséria e da pobreza, à eliminação 
das desigualdades inter e intra-regionais: 

As enfáticas promessas 4e campanhã do 
então candidato à Presidência da República, 
Fernando Collor de Mello, de prestigiar a 
.Sudene e proporcionar ao Nordeste um lugar 
de desta.que nos investimentos federais ainda 
não foram concretizadas. Um único fato 
aponta positivamente nessa direção: o Rela­
tório da Comissão de Ciéncia e Tecnologia 
para o Desenvolvimento nõ No~deste que 
vem de ser elaborado pela Secretaria de Ciê.n· 
cia e Tecnologia. 

Nossa primeira observação sobre o docu­
mento é de cu,Oho laudatório. Louvamos a 
propriedade de .suas análises e _a justeza de 
suas recomendações em relação aos recursos 
hídricos, à agropecuária, ao meio ambiente, 
à iridústria, _à energia, aos recursos minerais 
e -â-p<!squisa "dentÍÍíco-tecnológica da região. 

Em apenas- 49 páginas, apresenta-se uma 
análise realista dos erros até agora cometidos 
nas inúmeras tentativas de desenvolver a re­
gião. Algumas afirmações constantes do do­
cuell)_n_to representam um libelo ao desmas­
carar esses erros ... A ação do Governo Fede­
ral na região, em toda a sua história, caracte­
rizou-se pela inconstância: tanto fortalece os 
programas nos períodos da seca como se re­
trai nos períodos normais." Substituem-se 
projetos ou apenas trocam-se os nomes, pre­
tendendo-se, assim, tudo resolver, "para 
atender aos interesses das elites locais ou de 
ministros ascendentes". O docum_ento de~ 
nuncia também a manutenção das mesmas 
fontes de recursos sob o carimbo de novi­
dade: ''Soma~s_e a mesma parcela inúmeras 
vezes, genindo a falsa impressão de gastos 
vultosos". H_á ainda excesso de intermedia­
ção que acaba absorvendo grãnde parte dos 
recursos que não chegam às populações. 

Com efeito, a intermediação de verbas pú­
blicas_ tem-se constituído, ao longo do tempo, 
e nos subterr~neos de todos os governos do 
País, em vegonhoso concubinato e-ntre o Po­
der Ceptrat e a impunidade. O caso mais re­
cente diz respeito à denúncia levada a efeito, 
no iníCio-dO mês de março, pelo então gover­
nador eleito do Estado do Ceará, referente 
â exi~t§ncia de intermediação de verbas desti­
np.das_a dirimir os efeitos da s_eca pela empre­
sa Sans1.1y do Nordeste. Funcionários dessa 
empresa teriam efetuado visitas a diversos 
prefeitos de cidades do interior do estado, 
portando formulárioS do Ministério da Ação 
SÇJcial, para assinarem e colocarem o CGC 
da prefeitura-. A partir daí, cuidariam de agili­
zar a liberação dos recursos, desde que fos­
sem aplicãdos· na Coinpra de cisternas da Em­
presa SaD.suy, ao valor de 70 a 73% do total 
da verba. O i-nquérito para apuração dos fatos 
foi instaurado. Espera-se que, desta vez, se 
comprovada a denúncia, seja quebrada a da­
n-osa cadeia da_ímpunidade. 

O relatório da Coniissão de Ciência· e Tec­
nologia, Sr. Presidente _e Srs. Senadores faz 
uma série de sugestões. Por exemplo: não 
se pode analisar o Nordeste como uma região 
homogênea e nela atuar como se o fosse. 
Há vários nordestes: o da região úmida, o 
das áreas secas, o da Zona da Mata - que 
desconhece as estiagens, mas convive com 
as enchentes- o do agreste, o do sertão ... 
Há, pOrtanto, inúmeros nordestinos dentro 
do Nordeste, o que nunca se quis entender. 
Em pronunciamento anterior já fiz críticas 
a determinada opção de comprometimento 
de recursos em relação a esta divisão. Agora 
é hora de falar sobre os acertos. Cumpre ana­
lisar cada uma dessas_ sub-regiões e suas ca­
racterísticas sociais_ e econô_micas para que 
a atuação seja direta e apropriada. Outro mi­
to que o relatório procura desfazer é o proble-

ma da falta de água, que levou o Governo 
a con:.truir milhares de açudes. O que falta. 
realmente, é a correta distribuição dela. De 
nada adianta armazenar e benefldar o pro­
prietário isolado, é preciso, isto sim, -distri­
buir e preparar culturalmente a população 
para trabalhar a terra irrigada. Tudo o mais 
será disfarçar o verdadeiro desafio climático 
representado por secas periódicas. Estas são 
previsíveis e devem, portanto, ser estudadas. 
Para tanto, exigem-se presquisas metereoló~ 
gícas que praticamente inexistem. 

I;stamos diante de um diagnóstico prelimi­
nar, que denuncia: o clientelismo político, 
o interesse de grupos, o favoritismo paro· 
quial, a dominação daqueles que sempre se 
beneficiaram com a pobreza nordestina, asso· 
ciando-se a empresários· de Outras regiões pa· 
ra '"criar" programas artificiais de industria·. 
lização, tudo so_b a tutela paternalista doEs­
tado. Com isso, desbarataram-se recursos· v-a~ 
liosos e escassos e lançou-se criminosamente 
a dúvida sobre a viabilidade econômica de 
uma regíao-que reúne mais de" trintà milhões 
de brasileiros. Tudo isso retrata o pensamen­
to de técnicos independentes que estudam 
e, muitos deles, vivenciam o Nordeste. 

Não concordamoS, entretanto, com algu· 
mas referências à Sudene e ao Finar, que 
nos parecem frutos de avaliação apressada 
de _determinadas circunstâncias. Reafirma· 
mos, de pronto, -nossa· convicção no papel 
a ser desempenhado peta Sudene no desen· 
volvirnento harmônico da região Nordeste, 
a partir do revigoramento das bases históríciS 
que lhe deram origem. 

De qualquer modo, o Presidente Fernando 
Collor de Mello tem em mãos um diagnóStíOO 
importante que deve ser encarado com aten· 
ção• e, principalmente, merece ser aprofun· 
dado. As linhas básicas de um desenvolvi· 
menta regional ainda não Ioram definidas, 
mas a denúncia dos erros cometidos permite 
entrever uma linha de ação que deve ser per-. 
seguida, desde que realmente se pretenda sal· 
varas populações da região. Cumpre, porém, 
ao· Presidente estar atent.o. Muíto~ __ dia_gn6s· 
ticos realistas já foram feitos anterlõfffiente. 
Tudo, absolutamente tudo, ficou no papel, 
enquanto a riqueza e a pobreza prosperavam 
lado a lado, agravando as tensões e as injus­
tiças sociais na região. Se o Presidente quiser 
enfrentar seriamente o desafio nordestino, 
já tem por onde começar. E já se !cJ.entifi· 
caram, também, os que tentarão impedi.:lo---:----

A prosperidade do-Nordeste, Sr. Presiden· 
te e Srs. Seuadores, terá de ser arduamente 
buscada. Ela não brotará dos -atiibutõs. iiatu­
rais da região, nem de sua força de trabalho, 
ou simplesmente dos incentivos que podem 
ser colocados à disposição dos governos e 
dos enpresários. Ela só acontecerá quando 
a conjugação desses fatores significar a inova· 
ção e o aperfeiçoamento dos setores adminis­
tr~tivos _e produtivos. 

Temos de exigír dos governos - federal, 
est_adual e municip_al- ações integradas, em 
que o tJem·estar dos indivíduos esteja acima 
dos interesses políticos e de grupos que tanto 



1684 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO CóNGRESSó'NACIONAt (Seção TI) Abril de 1991 

têm prejudicado e emperrado o desenvolvi­
mento regionaL 

O Nordeste é viável econômiCa, social, cul­
tural e politicameO.te_. ONor_deste é um iffieri­
so contigente humano, com mais de tfirita 
milhões ~de habitantes. É __ uma considerável 
massa humana à e:..pera de renovada~ oportu­
nidades de trabalho, de p<o.rticipação, de vida. 
À espera do pleno desenvolvimento, porque 
justo, equilibrado, equânime. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco· Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PFL- SE. Pronuncia o seguinte discurso_.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, os rigores 
dos prazos regimentais, infelizmente, termi­
naram por não vjabilizar o estudo tempestivo 
de iniciativa que submeti à apreciaçã.o dos 
Srs. Senadores, impedindo sua aprovação nu­
ma primeira oportunidade. 

Reapresentado, encontra-se em tramita­
ção ~esta Casa o Projeto de Lei do Senado 
n<:>42, de 1991, que visa a disciplinar a instala­
ção e _o funcionamento dos biotérios, em ám­
bito nacionaL 

Segundo defmição contida no seu texto, 
biotério é qualquer coleção de animais Vivos, 
mantidos em cativeiro, -destinados-à observa­
ção_, à expeiimentação cientffica, ao ensino, 
ao comércio e ao fornecimentO_de matérias­
primas para a produção industrial de qual­
quer natureza. 

O projeto de lei em epfgrafe tem, em sínte­
se., duas finalidades: proteger a saúde daque­
les que trabalham em biotérios e garantir-um 
mínimo de qualidade genética e sanitária às 
colônias de ::inimais utilizados em pesquisa 
cientffica. 

Os biotérios têm iinportante papel no de­
senvolvimento científico e_ te_cno16gíco do 
País, pois sua ·qualidade reflete-se de forma 
direta na capacitação de seus pesquisadores 
para a: produção de inovações na área bioló­
gica e para o teste dos produtos destinados 
ao uso humano. _ _ 

t voz corrente na comunidade científica 
internacional que os biotérios traduzem a im­
portância que os governos dão ao desenvol­
vimento tecnológico, equívalendo dizer que, 
se os biotérios são de má qualidade, também 
mau é o grau de desenvolvimento da_biotec­
nologia no País. 

No Brasil, apesar da proliferação de bioté" 
rios em universidades, centros de pesquisas, 
laboratórios farmacêuticos e (aboratóriO-s 
produtores de imunobiológicos, não eXiSte_ 
uma coordenação nacional, nem órgãos pú­
blicos encarregados de normatizar e fiscalizª-1' 
o setor. 

O único diploma legal vig_ente _S()bre o as­
sunto é a Lei nn 6.638, de 8 de maío de 1979, 
concebida a partir de reivindicações dos mo· 
vimentos de proteção-dos animais, que busca­
vam, basicamente, poupar os irracionais de 
práticis cruéís e sofrín1etltõs desnecessários. :~ 

Í::lJ.lbOra- essa k;i_ previsse a definiçãO de um 
ó_rgáo-·destin~do a.r~gistr.ar os biotérioS e au­
toriz_á-los a, r~ndonar, ~té_ boj~ n<\0 mereceu 
a_Q_~vidª __ att::nç_ãq,_d_g _Pod~r .Ex_er;utivo. Não 
regUI~mentada, constitui-se letra -.morta rio 
repertório jUrídico naciOI).al. 
~o _entanto, Srs. S~nàd9re~,-q_PLS Jt• 42 

tem a justa pretensão de criar. a base jurídica 
capaz· de estabelecer a tloriita, orientar a sua 
aplicação e Qefmíf ãs -~an.Çdes Cab(veis no cilso 
do seu desatendimento. ~ _ __ 

Apesar da falta de estudos oficiais sobre 
as doenças de que são acometidos os traba­
thadOI:es em. biot~rio_s, presum'e-se que sâo 
signífi6ttíVos·o~ ·aa-nos-àusados por alergias 
e outras ãfecções provenierite.s do contato 
com pelos, peles, exCreções e secreções de 
aniffiaís,. · - -

_Na _In_gla_terra, um alarmante número de 
casos de alergia detonou minucioso .estudo 
dos problemas enfrentados por pesquisado­
reS qU:e trabalhaln em biotérios. 

Dávid Morton, veteririário -da Universida­
de de Birmingham, declarou em entrevista 
à Folha de S. Paulo, realizada há um ano, 
que 25% das 30.mil pessoas que trabalham 
em biotérios-naquele país manifestam sinto­
mas da alergia por animal de laboratório. Se­
gundo Morton, nos Estados Unidos essa 
doença tari1b~m ataca, aproximadamente, na 
mesma proporçâcL 

OS problemas daí decorrentes tornam-se 
mais compiexos quando se constata que os 
biotérios náo se resumem às clássicas criações 
de cobaias, coelho.s e. camunaongos, mas que 
se estendem a todas as coleções. de animais 
vívos mantidos para fiils científicos, pedagó­
gicos, tecnológicos, industriais e comerciais, 
como insetáríos, cãnis, grãnjas, pombais, 
·centros de primatas, serpentários e até mes­
-mo as tropas de eqüinos destinadas a extração 
de plasma hiperimime, no ·caso da produção 
do so~:o antifiodíco .. , 

nas pesquisas. É fato conhecido internacio­
nalmente que as pesquisas científicas- reali­
Z?-ctas no Brasil não têm a aceitação devida 
para a publicação em revistas de renome 
mu.ndial, devido à utilização de animais de 
labpratório que não atendem aos requisitos 
mínimos de sanidade e qualidade genética, 
tornando suspeita ou insustentável qualquer 
conclusão dessas investigações. 

O artigo nono dO projeto de lei torna obri­
gatória, para os animais de laboratóriqs de 
pes({4,1.isa, a realização periódica de te~te~ de 
monitorização biológica, na forma preconi­
zada pelo Comit_ê de Especialistas de Organi­
zação Mundial de Saúde, garantindo que as 
colônias estejam livreS de ectoparasitas, pro­
tozoários; bactérias e vírus. 

A busca dessa sanidade tem duplo- obje­
tivo, pois contribuirá para dar maior credibi­
lidade e consistéricia ãs pesquisas realizadas 
com esses animais, ao mesmo tempo em que 
representará menor potencial de risco de 
doenças a serem transmitidas aos trabalha­

dores que manipulem essas colônias. 
Jnformo também aos ilustres membros des­

t'a Câmara Alta que encaminhei c-óPias do 
projeto de lei aos diverossegmentos da comu­
nidade científiCa nacional em busca de crfticas 
e sugestões, tendo recebido palavras de 
aplauso e apoio pela iniciativa. 

Enviei cópia de meu projeto aos dirigentes 
do Instituto de Tecnologia do Paraná, da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo, da Fundação Oswaldo Cruz, 
do Instit"uto Butantã, do Colégio Brasileiro 
d~_ Experimentação Animal, da Fundação 
Hélio Duprat de Figueiredo de Medicina e 
Segu~ança do Trab<ilho, da Universidade de 
Brasília e da EscQiide Medicinã. - · 

SãO essas, riobres senadores, as conside­
rações que gostaria de tecer sobre o PLS n" 
42, cujo sucesso, desta feita, em muito depen­
derá do aperfe_içoamento e aprovação que 
venha a merecer de Vossas Excelências nas 
comissões, ou porventura neste Plenário. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
EM SEU DISCURSO: 

Segundo F_erpanqo Sogorb, pesquisador do 
lq~titJitQ Butan_tã "os animais de laboratório 
re~resentam um risco duplo para quem os 
maQeja, já ·que_,---:-em adiÇão aos organismos 
experimentalmente_ infectados, também_ po­
dem estar carregando outros agente& patogê­
ni~o.s,. ipclq_s_iv:e. zoQnótiCO.S. _lstç_ implica em 
que o risco de a·dquifir. infecçõeS não está 
confuia~o a biotérios onde doenças inf_içcio- Fundação Oswaldo Cruz 
sas_ _estão send.o ~tuçla.d~s •. mas s~restende Ofício n" 084/91-PR 
a ·tódos os lugares -orii;i_e .o"S ,aiüm::iiS: -sãp usa- Exm6 Senhor 
dos"· . - -, Senador Francisco Rollemberg 

.A constata.ção dO eminente_ dentista_nos Rio de Janeiro, 10 de abril de 1991 
cõnfirni_O(! _a-tese~ de-que _O risço_se estendia Senhor Senador, 
a toQos_Qs l_oçai.s onde .se m~ntém os !mimais~ Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa 
ratão pela qual pra:curei abranger sob a pro- Exceléiloia o projeto de lei que "estabelece 
teção-·09 projeto de _lei" todas aS· categorias normas de proteção à saúde dos trabalha-
ptõ:fiSSiõijã:íS"Pa?sfveis_ de contatO direto com dores de biotérios e dá outras providências". 
as cri<ições. Aí são eflqtiadrados os pesquiSa- Informo que a legislação defendida por 
dores~ os vetednáiiOs,-os tratadores e todo Vossa Excelência atende aos interesses da 
os pesSoaf dã.s equjpes-de límpeza: que traba~ Fiocruz e dada a importância do projeto para 
lham em biotériOS. · ---- · o desenvolvimento da pesquisa realizada na 

Por conta_ de minha preo·cupa:ção ·com o instituição, congratulo-me com a iniciativa de 
desenvolvimento científico e tecnológico- do Vossa Excelência. 
País~ procurei- estabelecer algumas normas Apresento a Vossa Excelência protestos de 
que viessem a garantir o infnimo de higidez estiDJ.a e consideração.- Dr. Hermann Gon­
e qualidade genética dos animais utiliZados_ çalves Schatzmayr, Presidente. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 190 

Estabelece normas de proteção à saúde 
dos trabalhadores de biotérios e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Todo o empregador é responsá­

vel pela proteção à saúde do empregado que 
trabalha em biotério, cabendo ao primeiro 
estabelecer regras escritas de segurança para 
cada uma das categorias funcionais envolvi­
das nesse tipo de trabalho, bem como forne­
cer os equipamentos de proteção individual 
e coletiva. 

Art. 2Q Para os efeitos desta lei, enten­
de-se por biotério á local onde se faz criação; 
manutenção e/ou experimentação de qual­
quer espécie animal eleita. como modelo no 
desenvolvimento científico e tecnológico, 
principalmente na área biomédica. 

§ 1\' Bio:ério de criação é aquele onde 
são mantidas as matrizes reprodutoras das 
diversas espécies animais, que originam toda 
a produção animal. 

§ 2° Biotério de manutenção é aquele on­
de são mantidos animais oritiO.dos da produ­
ção e/ou experimentação. 

§ 3'' Biotério de experimentação é aquele 
aonde são realizados quaisquer tipos de expe­
rimentos. 

Art. _3n Para os efeitos desta lei, enten­
de-se por trabalhadores de biotério aqueles 
que exercem suas atividades funcionais obe­
decendo procedimentos preestabelecidos, 
nas áreas de criação, manutenção e/ou expe­
rimentação animal. 

Art. 4~ Cabe ao trabalhador de biotério 
estar informado, previamente, de todos os 
riscos ínerentes ao seu trabalho, utilizar os 
equipamentos de proteção c_oletiva e indivi­
dual contra_acidentes e obedecer às normas 
de segurança relativas às suas atividades pro­
fissionais. 

Art. 5~ Será obrigatório _o exame médi­
co, a cargo do empregador, nas condições 
estabelecidas neste artigo e nas instruções 
complementares a serem expedidas pelo mi­
nistério competente. 
I- na admissão; 
11- periodicamente; 
lll- na demissão. , 
§ 1 n O Ministérlo do Trabalho baixará 

instruções relativas aos casos em -que serão 
exigíveis exames: 

a) por ocasião da demissão; 
b) complementares. 
§ 2~ Outros exames complementares po· 

derão ser exigidos, a critério médico, para 
apuração da capacidade ou aptidão física e 
mental do empregado para a função que deva 
exercer. 

§ 3° O ministério corripetenre estabele­
cerá, de acordo com o risco da atividade e 
o tempo de exposição, a periodicidade dos 
exames médicos. 

§ 4~ O empregador manterf no~ eS:fabele~ 
cimento o material necessário à prestação de 
primeiros socorros médicos, de acordo com 
o risco da àtividade. 

§ 5" O resultado dos exames médicos, in­
clusive os exames- complementares, será co­
municado ao trabalhador. obs_ervados os pre­
ceitos da ética médica. 

§ 6" A indicação para aplicação-de vaci­
nas, como aquelas relativas à prevenção da 
raiva, do té_tano e da hepatite,_ ficará a: critério 
médico, obse!vados_ os riscos a que estão. sub­
metidos os trabalhadores._ 

§ 7" Será obrigatória uma remuneração 
a todo trabalhador de biot~rio. em forma de 
iris-alubridade, ficando a cargo de uma-Comis­
são·de Saúde e As~istência aó Trabalhador, 
a av~liaçã_o_ cj.q_grau da ref~:çida in!!illubridade. 

Art. 6·• NciS biotér~os-conStioídoseffi am­
bientes_ fechados_ _é o_brigatç;ria a iiishla,çã_o 
de sistema de ar refrigerado e gradiente· de 
pressão, com- fluxo un"idiredOnal, cte_ fofioa · 
que a área de circulação I:tumanap_ossua llq~a 
pressão maior ·qu-~ a .exi.stente· Das- salas dé 
animais, que pOf SUa ·vez, é.-rriai'or.que ·a'da 
área de circulação de materiaL._ _ , 

§ 1" Em biotérios- d~ experimentação o 
gradiente de pressão, nas ·s:,da:S-.d9S anim_ais, 
deve ser ligeirament~ in~e~íOf, ao_ dos co~re~· 
dores. 

§ 2~ _ Ê _proibidã a reciréulação de ar ~m 
biotérios de experimbntaÇão, sendo perriií· 
tida apenas em biotérios de criação e manu­
tenÇão de:aniip.ai~ h#:;i§_os, cOm _pr~via "filt.ra-
gem!ioar. ~ _ . 

§ 3~ Em biotérios oride são;iriantidos ani­
mais infectados por doença? transmissíveis é 
obrigatório a· tratamento do ar, o\lntes. dele 
ser expelido_parà o meio arilbiente. 

Art~ 7o E Obrigatória a íns-talilção deves­
tiários Coià chuveiros pará higiene dos empre­
gados antes e após a jornada de trabalho, 
em todo os tipos de biotérios .. 

--Art._ 8'·' Todo tral;lalhador de bio~érios 
que manifestar sintomas de alergia relacio­
nada a alguma espécie ailimal, deverá serre­
manejado para trabalhar com- outras. espé­
-cies_, ou mesmo em outro setor. 

Art.- 9"' É obrigat6rfa ã ·realização perió­
dica de tCstes de monitorámento sanítãriOs 
dos animais, conforme sUa Classificação. · · 

§ lo É de responsabilidade do emprega­
dor providenciar as medidas necessárias para 
manter a higidez dos animais, conforme os 
resultados obtidos nesses testes, sendo obri­
gatOría- â-momtoraÇã\J' de 6náô'. é 6ctOPS.ia­
sitos 'em tOdos os anim8.is: 

§ 29 Animais convencionaiS- são aqueles 
cuja-flora niicrobíol6gica é variada e desco­
nhecida. 

§ 3~ Animais "Specific Pathogen Free" 
(SPF) são aqueles que estão liVres _de geimes 
patogênicoS- eSpeCíficos, . 

§_ 49 Animais gilOtObiôticos são aqueles 
que têm flora conhecida. 

§ 5.? __ Animais_ "Cerm-Free" ou axênicos 
são os livres. de geimes, patog-énicOs ou n·ão:_ 

Art. 10._ As infraçõ-eS d_ecorrentes do 
nãQ~cumprimento da presente lei suje;itam~se 
às_ multas e penalidades previstas ilo Capítulo 
V .do TítuJo_II da' Consolidaçãq -~as _Leis do 
Trabalho, aprovada pelo- Decreto-Lei n~ 
5_452, de 19 de maio de 1943._ : 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, sendo dado o prazo de 
2 (dois) anos para a realização das adaptações 
físicas necessárias nos biotérios_ para o fiel 
cumprimento destas disposições. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário. - --

Justificação 
Pelas razões acima expostas. conclui-se qu·e 

consideráveis contigentes de trabalhadores 
adoecem, em decorrência de afecções con­
trafdas_em biotérios, mas que não são de_vída­
menre catalogadas como tal, por falta de diag­
rióstTco adequado e até mesmo pela inexis­
tência de rotinas de exames médicos perió· 
dicôs desses empregados. -

A sanidade dos animais de laboratórios 
tem dupla finali,.dade, pois contribuirá para 
dar maior garantia e credibilidade às pesqui­
, sas realizadas com esses animais, ao mesmo 
tempo que representará menor risco de trans­
missão de doenças aos trabalhadores que ma-
nipulem essas colônias. --

À vista desses fatos, entendemos ser de 
responsabilidade do Congresso Nacional a 
inidatiVa de lei onde se estabeleçam os dispo­
sitivás básicos que conduzam à melhoria da 
qualidade dos biotérios. com ênfase para a 
proteção da saúde dos trabalhadores neles 
empregados. 

Secretaria de Estado da Saúde 
Instituto Butantan 
Biotério Geral 
FSS/vmp 
BG-257/90 _ 

São Paulo, 26 de novembro de 1990~ 
Exm~ Sr. 
Senador Francisco Rollemberg 
Senado Federal 
BrasOia 

Sr. Senador: 
Recebi seu ~s_crito de 13 de novembro etc. 

em que agradece minha cooperação no envio 
de subsídios D? elaboração do, projeto de lei 
qUe estabelec~ normas de proteção à saúde 
dos trabalhadores de biotérios apres-entados 
por V. Ex• e cuja cópia- me envia, soliCitando 
sugestões para seu aperfeiçoamento. _ 

Para melhor atender seu pedido encami­
nhei cópia de seu_ escrito a dez colegas diri­
gentes dos principaiS e maioreS blOfériOS -dO 
Brasil, solicitando-lhes que as sugestões que 
houver sejam enviacj.(!.s diretament~ a V. Ex'­
ou a mim que as transmitirei. 

Ao agradecer o interesse de V. Ex• em 
resolver um problema, de fato existente, dos 
biotéríos e biOteristas, coiocõ-me à-sui'disPo­
sição. 

Atenciosamente.- ProLDr.Fernando So­
gorbSancbis, Liderança aentffi~, Coordenador 
Biotério Geral. 

Exm~ Sr. 
FrancisCO Rollemberg 
Senado Federal 
Brasília-DF 

Cidãcte- ·universitária Zeferino Vaz, 4 de 
janeiro de 1991. 
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Prezado Senador Rollemberg: 
Foi com prazer que recebi, através do Dr. 

Fernando Sogorb Sanchis, cópia do projeto 
de lei que V. Ex• encaminhou ao Senado em 
7-11-90. 

O assunto é tão relevante que a Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau­
lo- F APESP, está apoiando a implantação 
de um projeto, integrado por biotérios da 
Escola Paulista de Medicina, Universidade 
de São Paulo c_ __ Universidade Estadual de 
Campinas, intitulado Centro Multí-Instltu­
cional de Bioterismo- CEMIB, encarrega­
do da produção de matrizes de ratos e camun­
dongos livres das doenças citadas no Anexo 
I do projeto de lei. ---- -

O CemibfU nicamp - graças ao apoio de 
várias- instituiçOes (Fapesp, CNPq, Kernfor­
sungsanlage (KFA - Aleman~a, British 
Council) e de vários colegas (JeanLouis Gue­
net, do Instituto Pasteur de Paris~ Yolker 
Kraft, Ingo Reetz e H. Hedrich, do KF A) 
conseguiu implantar uma série de setores, tais 
como Gnotobiologia, Controle Sanitário, 
Controle Genético, Criobiologia, que estão 
prestando serviços para a Unicamp e colabo­
rando com outras instituiçõe!'., como o Cemib/ 
USP, Cemib/EPM, Fiocruz e Instituto de 
Tecnologia do Paraná TECPAR. 

A legislação defendida por V. Ex" vem; 
portanto. de encontro aos nossos esforços e 
deixa-nos confiantes de que hão- estamos sós 
na nossa luta. Há dois pontos, contudo, que 
gostaria de sugerir a V. EX" 

1. A elaboração de um plano para aplica­
ção de recursos, de modo coerente, visando: 

1.1. Reforço e ampliação dos serviços 
prestados pelo Cemib, de modo que e_le possa 
colaborar de maneira mais eficiente com ou­
tras instituições. 

1.2. O melhoramento dos biotérios das 
grandes instituições de pesquisa que produ­
zem imunobiológicos, tais como o Tecpar, 
Instituto Butantan e Fiocruz. 

2. A elaboração de uma legislação, visan­
do valorizar o bioterista de nível médio. Ha­
bitualmente os biotérios são serVidOs-pOr 
elementos pouco qualificados para a função 
que exercem. Há necessidad_e_de uma legisla­
ção que exija uma formaçáo especializada em 
curso regularmente reconhecido. 

Com a finalidade de permitir que V.- Ex• 
obtenha maiores subsídios acerca desses as­
suntos;--sugiro--que-V;- E-r-entre""t.:Jn eontat-o_ 
com o prof. Alberto Carvalho da Silva -
Diretor Presidente da Fapesp, e- programe 
uma visita ao Cemib. 

No aguardo da resposta de V. E~, apro­
veito o ensejo para apresentar os nossos pro­
testos de estima e consideração.- Humberto 
de Araújo Rangel, Coordenador do Cerriib/ 
Unicamp. -

P.S. Considerando que essas sugestões 
interessa as instituições citadas, estou enca­
minhando cópia dessa carta aos seguintes pes­
quisadores: Fernando Sogorb Sanchis, Dire­
tor do Biotério Geral do InstitlúO Butantan; 
Sylvio Péllico Netto, Diretor Presidente da 
Tecpar; Antenor Andrade, Chefe do Depar-

tamcnto de Biotério da__Fiocruz; Alberto C. 
da Silva, Oíretor Presidente da Fape~p. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. - -

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ainda repercute em 
nossa memória a figura do Senador Olavo 
Pires, táo trágica e brutalmente tinida do nos­
so convívio, pelas balas_assassinas dos que. 
só pela violência e p-elo crime, sabem resolver 
contendas .. De trato pessoal ameno e cava­
lheiresco, sempre tinha, nos contatos com 
seus semelhantes, uma palavra de carinho, 
simpatüi:--e- estímulo. Sua passagem por _este 
Parlamc_nt_o - Câmara e Senado - reves~ 
tiu-se sempre de uma conduta parlamentar 
dentro do cumprimento irrestrito de seus de~ 
veres legislativos, como hotnem púbfico e co­
lega. Dele guardamos as melhor~s recorda~ 
ções. 

Nascido na cidade goiana de Catalão, o 
Senador Olavo Pires foi paTa Rondônia em 
1977 e, mercé de sua inteligência, descortino 
e laboriosa atividade no meio empresarial e 
atuação assistencial e filantrópica entre a po. 
pulação mais carente, elegeu-se_ deputado (e. 
dera! pela legenda do PMDB, nas eleições 
de 1982. Exerceu o mandato por quatro anos 
com a maior seriedade e competência, defen­
dendo sempre os interesses do Estado de 
Rondônia com vigoroso empenho e dedica­
ção ãs necessidades e reivindicações do povo 
daquela região. Sua atuação parlamentar foi 
exemplar e proffcua. Tanto assim que, em 
1986, em face do dinâmico e operoso desem­
penho corno deputado, elegeu-se senador da 
República, derrotando todos os seus concor­
rentes por expressiva votação. 

Nas duas_Casas do Congresso, Olavo Pires 
desenvolveu um intenso trabalho, apresen­
tando inúmeros projetos de lei, benefictando 
o povo e o seu estado, como a criação .de 
jUntas de conciliação e julgamento do traba­
lho em cerca de vinte e três municípios de 
Rondônia, para atender à demanda daquelas 
populações que, há muito, reivindicavam es­
sa assistência judiciária. Preocupado com a 
educação e cultura no estado, apresentou o 
Senador projeto de lei -autorizando a Univer­
sidade Federal de Rondônia a estender suas 
UnidadeS de ensirlo superior-aOS Municípios 
de Ouro Preto do Oeste, AôQuemes e Ji-Pa­
raná. 

Mas os problemas dos trabalhadores rurais 
receberam também a sua atenção, materiali­
zando-se no projeto de lei que dispõe que 
todo trabalhador rural tenha direito à aposen­
tadoria e não somente o arrimo de família, 
igualando~o ao trabalhador urbano, que tem 
direito à aposentadoria de tantos membros 
de sua família quantos trabalhem. Também 
na área do·s direitos sociais, Olavo Pires pro­
pôs extensão nos benefícios do salário-famf­
lia, através do Projeto de Lei n~ 5.787/85, 
modificando o art. 29 da Lei n~ 4.226, de 3 
de dezembro de 1963, permitindo a amplia-

ção do prazo de conceÚão do salário-família 
aos filhoS menores até dezoito anos, o que 
contribuiria para a própria complementaç3:o 
da esc6Iai-iâidi doS-õiesrãOs. -

Com vistas ao desenvolvimento regional, 
o representante de Rondônia sugerlu aos seus 
pares a CriaÇão- da Zona Franca de Guajará­
Miririr, seglltida cidade do estado, na divisa 
com a Bolívia, nos moldes da Zona Franca 
de Manaus, com "área de livre comércio de 
importação e exportação e de incentivos fis­
cais, estabelecida com a finãlidade de ense­
jar, na região, um pólo de desenvolvimento 
econômico". 

Pronunciou~se., da tribuna do Congresso, 
em váii<iS oportUnidades, com muita proprie­
dade e coerência. sobre os grandes temas na-

---cionais, como a crise económica, dívida exter­
na, inflação e suas implicações na vida do 
povci e, também, sobre assuntos de interesse 
do Estado de Rondônia e de sua gente. As­
sim, reivindicou a inclusão de um represen­
tante do Senado e da Câmara dos Deputados 
em comissão de assessoramento do Executivo 
sobre a dívida externa, em 1987, quaildo se 
debatia, em todos os foros nacionais, a maté: 
ria. Propugnou pela pavimentação da rodovia 
Guajará Mirim Porto Velho, de grande im­
pOrtância econômica estadual, pelo seu po­
tencial de escoamento. da produção agrope­
cuária. 

Seu espírito -empreendedor -e sua aguda 
sensibilidade social levaram·no a criar uma 
ín~tit~ição filantrópica para atender e assis.tir 
às ponderáveis parcelas da população pobre 
de seu estado, a Fundação Olavo Pires, levan· 
do-lhes o alento e o conforto material. 

Foi fecundo o trabalho, como homem pú­
blico e como pessoa, do Senador Olavo Pires, 
no Congresso Nacional, em favor do povo 
de Rondónia, que para aqui o enviou, como 
seu representante, por duas e consecutivas 
vezes, sempre defendendo os interesses cole­
tivos c o bem-estar da população, e não os 
seus interesses pessoais. 

-Não obstante essa demonstração de dedi­
cação à causa pública e sua correção como 
homem público, o Senador Olavo Pires foi 
vítima de perseguições, culminando com seu 
bárbaro e violento assassinato em Porto Ve­
lho, nas eleições para governador, no ano 
passado. 

A consagração nas umas, de modo maciço 
e inequívoco, de Olavo Pires, em três eleições 
estã<:h!"als,--é-a -melhor· Cõiíi"J:iíOvação-de- stfã 
popularidade, conceito e prestígio no meio 
de seu povo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
De'Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a violência ocupa 
hoje lugar de destaque na sociedade brasi­
leira. Milhares de pessoas, anualmente, são 
mortas em assaltos, em brigas, em acidentes 
de trânsito. Os números são tão impressio­
nantes _qUe, pode-se dizer, configuram a e xis~ 
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tência de uma guerra civíl em nosso País. 
Como a reação oficial a esse estado de coisa,s 
tem sido tímida, a violência tende 'a crescer 
em níveis alarmantes, 

O problema, porém, não se -restringe às 
cidades. Nas zonas rurais do_ Brasil, as mortes 
ocorrem principalmente em função da posse 
da terra. A situação mais dramática é regis­
trada no sul do Estado do Pará, onde macabra 
cadeia de assassinatos une sacerdotes, líderes 
sindicais, advogados e políticos. A Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) contabilizou, entre 
1981 e 1990, a morte de 383 pessoas em fun­
ção de disputas pela propriedade da terra, 
apenas no Estado do Pará. 

Muitos são os problemas que geraram esse 
estado de coisas. Eu citaria, inicialmente, 
apenas para exemplificar, a situação- caótica 
do registro fundiário naquele estado. Existem 
nada menos de 11 formas de titulação da ter­
ra, que vêm se sucedcnd_o desde o tempo 
das capitanias hereditárias. 

De outro lado, temos a trágica rota de fugas 
dos agricultores que, nas últimas duas déca­
das. têm sido expulsos de suas terras no Sul 
e no Nordeste do País. Aos milhares, Se." enca­
minharam para a Amazônia em-busca de um 
novo lugar para se fixarem. 

Num documento candente divulgado no 
mês passado, o Conselho Federal da Orçj_em 
dos Advogados do Brasil expressOu a -sua 
"grave preocupação e indignação pela situa­
ção crônica de desrespeito à vida e aos direi­
tos", na região conhecida como Biço do Pa­
pagaio, mais especificamente na cidade de 
Rio Maria. 

Num outro parágrafo muito importante de 
sua publicação, a Ordem dos Advogados do 
Brasil diz que, dentro de _s_ua compe~êUcia 
legal e constitucional, não se furtará a parti­
cipar do esforço comum q~e_ se _venha a fazer 
para a solução das dificuldide-S. "No quadro 
das providências a serem implementadas •. es­
tão aquelas que venham a resolver os confli­
tos fundiários; a assegurar o acesso à terra, 
a garantir o funcionamento dos sindicatos, 
a erradicar o trabalho escravo; a fazer respei­
tar os direitos trabalhistas; a promover o de­
sarmamento das milícias Privadas; a_ manter 
na região contingentes policiais capaCitados, 
que assegurem a ordem pública; a restaurar 
o funcionamento do Poder Judiciário na puni­
ção dos infratores. e a realizar as obras de 
infra-estrutura necessárias ao desenvolvi­
mento econômico e social da região". 

Depois de lembrar o assassinato do líder 
sindical Expedito Ribeiro da Silva, em feve­
reiro, e da tentativa de homicídio de seu su­
cessor, Carlos Cabral, a rl"õta da OAB diz 
que"espancamentos, toriui<is, seqüestros, 
repressão aos sindicatos e movimentos popu­
lares, trabalho escravo, ameaças e persegui­
ções completam o quadro de insegurança na 
região". 

Sr. Presidente, quero expressar nossa irres­
trita solidariedade a essa manífestação da en­
tidade máxima dos advogados brasileiros, en­
tidade que tanto tem se empenhado para o 
nosso avanço institucional. Como n·as mais 
memoráveis campanhas cívicas de rl:ossa hü;-_ 

tória, a Ordem_QÓ:s Advogados do Brasil cla­
ma agora pelo restabelecimento do -império 
da Lei _naquela região.-Peço, pois, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da procla­
mação do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, referente, à violência 
e insegurança na região do Araguaia-To­
cantins, conhecido como Bico do Papagaio. 

PCssoaHnentc,-acredíto que a única solução 
a longo prazo para o problema da violência 
no campo em nosso País seja a implantação 
de uma reforma agrária profunda, que atinja 
todos os latifúndios improdutivos, indusive 
-~om desapropriações compulsórias. 

É inaceitável que, enquanto milhares de 
trabalhadores rurais brasileiros vivam em si­
tuação desesperadora, grandes porçõe.<i de 
terra !'iejam rtiãrttidas sem nenhuma atividade 
por proprietários gananciosos que só pensam 
na especulação. O Brasil precisaproduzir ali­
mentos, tanto para consumo interno quanto 
para expOrtação. Assim, quem mantt!m ter­
ras ociosas contribui diretamente para a falta 
de alimentos que atinge-de forma brutal os 
segmentos mais desprotegidos da sociedade 
brasileira. 

O Governo tem que agir com rigor. É in­
concebível que, ano após ano, não seja toma· 
da uma atitude ofidal corajosa e definitiva 
sobre a_queStâCf da distribuição da t"erra. A 
omissão do Governo configura, no mínimo, 
complacência :Para com os criminosos, que 
agem livremente, e para com seus mandan­
tes. 

Era o qu"e t[nha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu·carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador César 
Dias. -

O SR. CÉSAR DIAS (PMD B - R R. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Sr_s. Senadores: 

Comó já 'tive a oportunidade de expressar, 
vim de longínquas plagas do rincão nacional 
embebido com grande espírito de brasilidade, 
disposto a lutar por uma vida pacífica, tran­
qüila, do p()vo brasileiro, principalmente do 
pobre estado que repre.<>ento: Roraima. 

Pretendo, em pouco tempo, trazer ao co­
nhecimento da Nação brasileira, os proble­
mas atuais de meu estado consubstanciados 
na área territorial, sua população indígena 
e a_ comunidade no.-se1,1 todo. 

O Território de Roraima possui uma super­
fície de 23.010.400 hectares, dos quais 
19.420.000 hectares, ou seja, 84,4% são de 
mata amazônica e reservas indígenas, portan­
ro intocável por lei, impossibilitando o desen­
volvimento agropecuário e a própffã garim­
pagem, praticamente as únicas fontes de ri­
queza da região Norte. 

Restam-nos apenas 3.590.000 hectares de 
campos gerais ou lavrados na parte nordeste 
do estado, região onde convivem, secular­
mente, faZendas e aldeias indígenas, numa 
prova incontestável de que ali çabem todos, 
pois todos são brasileiros, trabalham para 
manter seu sustento com dignidade e em per­
feita harmonia. 

É nesta região que se localiza os 300.000 
bovinos e·outros tantos eqüinos, ouvinos, ca­
prinos, sufnos e muares que também ocupam 
e se alimentam em pastagens naturais; e assim 
será nossa ãgropecuária por muito tempo, 
até que se criem condições condizentes com 
as exfgências e rtecessidad~s de uma agricul­
tura moderna como nos estados do Sul. Pela 
portaria 1.149190 de novembro último, o ór­
gão de proteção à população indígena reivin­
dica a transformação de colônia agrícola indí~ 
gena, instituída pelo próprio Marechal Ron­
don em 1936, na área indígena São Marcos. 

Por essa simples portaria, permutando tão­
somente a denominação de colônia agrícola 
para área indígena, não permitirá mais a con­
vivência pacífica e harmoniosa de que se tem 
notícias há mais de cem anos entre o índio 
e o não-índio. · 

Dentro dessas terras existe a colônia Samã, 
na Vila Pacaraima. São 50 fazendeiros com 
aproximadamente 30.000 reses bovinas, com 
títulos de propriedade de al_guns com 165 anoS 
e outros com no mínimo 20 anos de co-exis­
tência pacífica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o propó­
sito da Lei nG 6.001/73, o-estatuto do índio, 
no seu art. 19 diz: 

"Estalei regula a situação jurídica do 
índio ou silvícola e das comunidades in­
dígenas, com o propósito de preservar 
a sua cultura e integr_á-_los progressiva 
e harmoniosamente à comunhão nacio­
nal." 

Como podemos notar, esta reivindicação 
é sobretudo esdrúxula, impondo um retro­
cesso no caminho de integração da população 
indígena com o não-índio que já vem convi­
vendo a mais de um século, querendo recon­
duzir a população indígena ao mais retró­
grado estado da natureza através do isola­
mento. 

Essa reivindicação transforma em área in­
dígena 653.949 hectares, dos quais 204.000 
hectares ocupados por brancos. Com isso, 
o órgão de proteção ao índio vem criando 
um descontentamento à população não-in­
dígena local, a ponto de se considerar um 
verdadeiro litígio. 
- Além da colônia agrfcola São Marcos é pre­

tensão, ainda, do mesmo órgão, criar a área 
indígena Raposa Serra dó Sol com área de 
1.347.810 hectares. 

Dentro dessa área estão situadas as seguin­
tes vilas: Uiramutã, Socó, Mutum, Pereira 
e ainda terras do Município de Normandia 
e outras 347 propriedades entre pequenas e 
grandes fazendas. 

Essa pretensão contrária a vários pareceres 
de grupos de trabalho formados por técnicos 
do próprio 6rgão indígena, que desde 1977 
sugeriram a criação da_ colônia indígena, pela 
manutenção e convivência eatre fazendeiros, 
pois qualquer definição no sentido de separar 
área de malocas de áreas de posse não chega­
rá a uma definição satisfatória para ambas 
as partes pois criará problemas de ordem 
social e fundiária na região. Podemos afirmar 
que toda a população indígena pode ser consi-
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derada como em contato permanente com 
a sociedade regional. Assim, muiio pouco ou 
quase nada viria descaracterizar sua etnia e 
cultura, simplesmente integrados progressiva 
e harmoniosamente ã comunhão nacional. 

Entre aqueles que lidam com a questão 
indígena, existe quase um consenso de que· 
a garantia de terras é a condição primeira 
para a sobrevivéncia desses povos, tanto em 
termos físicos como étnico e cultural. 

Esse pensamento encarna as aspirações de 
uma filosofia criada por religiosos missíoná­
rios que, embebidos de uma questão parti­
cular e única, deixam de observar e reco­
nhecer os direitos da população não-índia que 
hoje é muitas vezes maior que a população 
indígena da regíão. 

Mesmo assim, o Parecer n~ 220/89 do Gru­
po de Trabalho interministerial n~ 354 diz em 
seu- trecho: 

"Informo que as numerosas aldeias es­
palhadas pm todo território d_e Roraim_a 
desaconselbam, a nosso ver, a criação 
das reservas indígenas que as englobem, 
pois seria assim abarcada quase toda a 
superfície daquela unidade territorial". 
(Processo Funai/BSB 3.233n7 - pág. S) 
outra na pág. 84 no processo citado: 

"pela situação da área identificada Ra­
posa Rerra do Sol, qualquer estudo no 
sentido de separar áreas de malocas de 
áreas de posse não chegará a uma defini­
ção satisfatória para ambas as partes e 
o tempo que se levará nesse estudo am­
pliará os problemas de ordem social e 
fundiária na região, onde se chegará ao 
nosso pensamento quanto à criação da 
colônia." 

As duas áreas pretendidas pelo órgão de 
proteção ao índio retira da diminuta área de 
3.590.000 hectares um total de aproximada­
mente 2.000.000 de hectares restando apenas 

1._500.000 hectares de terras, ~m condições 
deâesenvolver e contribuir com a receita es­
tadual e ainda colaborar na transformação 
do nosso País em celeiro do mundo. 

Não posso admitir que uma área de verda­
deira produção de riquezas através da agro­
pecuária seja: reduzida a reservas intocáveis, 
para guardá-las para um futuro, quiçá os pró­
prios brasileiros venham a usá-las e explo­
rá-las. 

Assim, Srs. Senadores, o maior absurdo 
está para ser cometido com um estado que 
acaba de nascer, o de retorná-lo a condição 
de território, destinando-o ao retrocesso, 
pois as condições de desenvolvimento no es­
pãço territorial -torná-lo-ão completamente 
inviável, -tornando-o dependente exclusiva­
mente das benes_ses, dos favores do Governo 
Federal se desejar manter-se, o que implicará 
o procésso do pires ou Chapeú na mão de 
seus governantes, implorando e esperando 
as migalhas presidenciais se este for ou não 
simpático às autoridades federadas ou da 
mesma ala política. As conseqüências serão 
desagradáveis e o povo roraimense é quem 
pagará uma conta injuSta, qUe não contraiu. 

Manifesto meu desagrado a tais medidas 
e alerto as autoridades, para, em tempo, evi· 
tarem que a catástrofe recaia sobre um povo 
que, pelo seu humanismo, conseguiu viver 
em tão longínquas plagas, mostrando que 
realmente possui o espírito de brasilidade e, 
por que não dizer, a coragem do pioneirismo 
como o dos bandeirantes que desbravaram 
o sertão desconhe-cido deste nosso imenso 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PR"ESiDENTE (Dirceu Carneiro) -
Na presente sessão ter:inlriou o prazo para 
apresentação de emendas âs seguintes maté-

rias:- Projeto de Lei da Câmara no 24, de 
1990 (n~' 1.102/88, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao_ art. 492 da Consolidação 
das Leis do Trabalho; 

-Projeto de Lei daCámara n? 84, de 1990 
(n" 1.523/89, na Casa de origem), que conce­
de pensão especial a Nelcy da Silva Campos 
e outros; 

-Projeto de Lei da Câmara n9 87, de 1990 
(n~ 2.912/89, na Casa de origem), que auto­
riza o Poder Executivo a criar a Escola Agrí­
cola Federal de Itabaiana, no Estado de Ser­
gipe. 

Aos projetos não foram oferecidas emen­
das. 

As matérias constarão da Ordem do Dia, 
op.ortuilamente. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:__ 
A Presidência lembra aos Srs. Senadores que 
amanhã, dia 18 do corrente, às 14 horas e 
30 minutos, será realizada sessão especial 
destinada à comemoração do centenárío de 
instalação do Supremo Tribunal Federal, de 
acordo com deliberação anterior do Plenário, 
ao aprovar requerimento de autoria do Sena­
dor Mauro Benevides e outros Srs. senado­
res. 

Desta forma, não serão designadas maté­
rias para a Ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carilefro) .:...... 
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a realizar-se hoje, âs 18 horas e 30 
minutos, no plenário da Câmara dos Depu· 
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CàrrtefróT......:... 
Está encerrada a sessão, 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 
minutos.) 


